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RESUMO 

 

Esta pesquisa busca identificar os indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito dos 

Procuradores Federais, que são membros da Procuradoria-Geral Federal, órgão vinculado à 

Advocacia-Geral da União (PGF/AGU), com fundamento no inciso VII do artigo 9º da Lei 

8.429/92. Com este objetivo, inicio o texto apresentando o contexto do combate à corrupção e 

sua importância no desenvolvimento do país, em especial o contexto do movimento do direito 

e desenvolvimento. Após, demonstro o atual estágio de desenvolvimento dos modelos de 

transparência patrimonial de agentes públicos e sua aplicação através do mapeamento dos riscos 

de corrupção em um programa de compliance público. Com essas premissas, apresento os 

instrumentos de verificação patrimonial que instrumentalizam essa atuação na Administração, 

que são a sindicância investigativa patrimonial e o processo administrativo disciplinar. Acerca 

do objeto da prova, elenco os indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito como sendo o 

valor patrimonial a descoberto, o quociente de movimentação financeira, as movimentações 

financeiras incompatíveis e os sinais exteriores de riqueza. Após, esclareço a implicação de 

eventual alteração monetária expressiva nos indicadores patrimoniais sobre o ônus da prova ao 

acusado e à Administração. Ao final, analisando os dados colhidos dos expedientes já 

encerrados no âmbito da PGF, verifico que, após investigação interna, a alteração dos 

indicadores em padrões que não afetaram a evolução patrimonial do acusado, não desoneram a 

Administração de comprovar o ato de corrupção. Verifica-se, portanto, que embora se trate de 

um instrumento poderoso de combate à corrupção, a investigação patrimonial ainda carece de 

maior reflexão quanto aos limites impostos pelo rule of law e a necessidade de repensar a 

estratégia de gerenciamento de riscos que autorizam a sua instauração.  

 

Palavras-chave: Enriquecimento ilícito. Compliance Público e controles internos. 

Procedimentos Disciplinares. Indicadores Patrimoniais de enriquecimento ilícito. 

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

The purpose of this research is to study ways of identifying  patrimonial indicators of illicit 

enrichment by Federal Attorneys who are members of the Federal Attorney General's Office, a 

body linked to the Federal Attorney General's Office (PGF / AGU), based on item VII of article 

9 of Law 8.429/ 92. To accomplish this, I begin the text by presenting the context of combating 

corruption and its importance in the country's development, in particular the context of the law 

and development movement. Afterwards, I demonstrate the current stage of development of the 

equity transparency models of public agents and their application through the mapping of 

corruption risks in a public compliance program. With these premises, I present the instruments 

of equity verification that instrumentalize this action in the Administration, which are the 

patrimonial investigation and the disciplinary administrative procedure. Regarding means of 

evidence, the equity indicators of illicit enrichment are listed as the unsecured equity value, the 

financial movement quotient, the incompatible financial movements and the external signs of 

wealth. Also, I clarify the implication of any significant monetary change in the equity 

indicators on the burden of proof for the accused and the Administration. Lastly, analyzing the 

data collected from the cases already closed within the scope of the PGF, I note that, after an 

internal investigation, the change of indicators in standards that did not affect the defendant's 

assets evolution, without releasing the Administration from proving the act of corruption. It 

appears, therefore, that although it is a powerful instrument to fight corruption, the patrimonial 

investigation still needs further reflection regarding the limits imposed by the rule of law and 

the need to rethink the risk management strategy that authorizes its establishment. 

 

Keywords: Illicit enrichment. Public Compliance and internal controls. Disciplinary 

Procedures. Patrimonial indicators of illicit enrichment. 
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INTRODUÇÃO 

 

  Na presente dissertação estudo a estratégia de combate à corrupção adotada na 

Procuradoria-Geral Federal (PGF), órgão vinculado à Advocacia-Geral da União (AGU), em 

especial a sistemática administrativa adotada em seu órgão de controle interno, a Divisão de 

Assuntos Disciplinares (DAD), que tenham como objeto a investigações focadas em 

levantamentos patrimoniais, voltadas a identificação de atos de improbidade administrativa por 

enriquecimento ilícito.1  

  Ao tratar essa questão afirmo a importância deste instrumento de combate à corrupção, 

em estratégia de enfrentamento cada vez mais globalizada2 e em pleno desenvolvimento dentro 

dos estudos internacionais da matéria, que apontam a transparência pública, não apenas do 

Estado, mas também de seus agentes, como ferramenta relevante de combate à corrupção.  

  Essa importância decorre da lógica de que corrupção, muitas vezes, tem como única 

referência tangível o dinheiro, que muda de mãos entre o funcionário corrupto e seu parceiro 

no crime, caracterizando o enriquecimento como a sua manifestação mais visível. (MUZILA, 

MORALES, MATHIAS E BERGER, 2012, p.23) 

 Buscando a máxima efetividade dos institutos a serem analisados, a primeira ressalva 

que faço diz respeito ao caminho da pesquisa que será adotado, vez que ele seguirá pelo viés 

administrativo do Estado, ou seja, os caminhos da investigação patrimonial serão demonstrados 

sob o foco dos controles internos, afastando-se, portanto, outros enfrentamentos possíveis e 

relevantes do tema, que teriam reflexos no âmbito dos controles externos, notadamente aqueles 

realizados pelo Judiciário, Ministério Público (MP) e/ou Tribunal de Contas da União (TCU).   

  Essa opção tem como propósito apresentar ótica diversa do enfoque rotineiramente 

adotado em matéria de controle, afastando o olhar da judicialização das condutas dos agentes 

públicos, para identificar medidas de autocontrole administrativo possíveis ao Poder Executivo 

no combate à corrupção.3  

                                                            
1 A presente dissertação foi realizada com apoio da Fundação Getulio Vargas, por meio da bolsa Mario Henrique 

Simonsen de Ensino e Pesquisa. 
2 Pesquisa recente do Banco Mundial acerca do enriquecimento ilícito indica que em 90% dos 158 países 

pesquisados existe alguma sistemática de identificação do enriquecimento ilícito como forma de combate à 

corrupção. (ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017. p. 20). Sobre o enriquecimento ilícito no mundo, Jorge A. 

F. GODINHO identifica designs normativos similares na China, Itália, França e Portugal (GODINHO, 2007). 
3 O caminho administrativo da investigação patrimonial tem algumas diferenças relevantes em relação ao caminho 

judicial, já que, quando realizada por esta via, provas como os extratos dos sistemas da Receita Federal, são 
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  Para a realização deste estudo, utilizarei um método empírico, cujo foco se volta para a 

Procuradoria-Geral Federal da Advocacia-Geral da União, mais especificamente através de seu 

específico setor disciplinar, denominado Divisão de Assuntos Disciplinares (DAD/PGF). 

  A escolha do tema sugerido encontra reflexo nas angústias que vivencio como 

Procurador Federal da Advocacia-Geral da União e integrante da DAD/PGF, e por isso traz a 

necessidade de esforço redobrado, tanto no relato quanto no estudo da matéria, para que seja 

apresentado um entendimento despido de preconcepções profissionais, de modo definir o olhar 

por uma metodologia científica, com o necessário distanciamento crítico do objeto analisado.  

  Por óbvio, essa distância nem sempre é possível, tendo em vista que entendimentos 

pessoais podem afetar a ótica acerca da realidade. Porém registro o esforço em tratar o tema 

com alguma distância, mesmo em relação a posicionamentos que adotei no exercício de minhas 

atribuições.  

  Também é necessário ressaltar que as conclusões aqui tratadas decorrem do meu 

entendimento para os fins científicos, sem qualquer pretensão de deduzir o pensamento oficial 

da corporação estudada, ou mesmo de vincular a pesquisa ao meu posicionamento institucional.  

  Trata-se, portanto, de estudo acadêmico que se propõe a responder como é realizada a 

investigação disciplinar que tenha por objeto a verificação patrimonial de um Advogado 

Público Federal no âmbito da DAD/PGF, e em que contexto administrativo se insere essa 

sistemática de atuação. 

  Como se trata de atuação relativamente nova dentro da Administração, ainda em fase de 

aperfeiçoamento dos caminhos que deve seguir, não foram localizados muitos processos que 

pudessem ser analisados de forma completa, de modo que não estabeleço recortes temporais 

para os expedientes solicitados.  

  Por outro lado, adoto algumas medidas importantes de segurança à pesquisa, em 

especial no cuidado com que os dados foram tratados, pois tratando-se de matérias sigilosas, 

potencialmente invasivas da privacidade dos investigados, além da omissão dos nomes, dados 

e valores envolvidos (tais elementos não foram encaminhados pela Administração), foi 

necessária a delimitação da análise a casos já encerrados e com efeitos exauridos.   

                                                            
protegidos por sigilo fiscal, necessitando de requerimentos judiciais específicos, em expedientes longos e mais 

duros ao investigador, ao passo que, quando a investigação patrimonial ocorre no âmbito administrativo, esta 

informação pode ser acessada por requerimento administrativo direto. 
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  Assim, no conteúdo das solicitações de informações à presente pesquisa, foi ponderada 

a necessidade de tratamento da resposta por parte da Administração, para espelhar apenas a 

praxe jurídica adotada nos processos administrativos, sem qualquer identificação específica dos 

valores e atores envolvidos nos casos narrados.  

  O cuidado é relevante pelos enfrentamentos dos sigilos constitucionais que norteiam o 

tema da investigação patrimonial (cujos apontamentos serão enfrentados ao longo do texto), e 

que poderiam ensejar algum debate legal acerca da possibilidade de leitura do material, mesmo 

que seja para fins exclusivamente científicos.  

   Com tais precauções, foi possível realizar observações qualitativas relevantes acerca 

desta estratégia de atuação disciplinar, bem como comparar os resultados obtidos com a 

sistemática sugerida por organismos internacionais e os resultados da Controladoria-Geral da 

União.  

  Assim, iniciarei a análise contextualizando a problemática do combate à corrupção, 

apresentando como ela se relaciona com o movimento do direito e desenvolvimento, enquanto 

um ramo da ciência jurídica voltado a identificar a funcionalidade do direito, exatamente para 

concluir que o combate à corrupção é um objetivo que se encontra vinculado à noção de 

desenvolvimento, e inserido dentro de problemática de impacto mundial.  

  Após, apresentarei o contexto em que se insere a investigação patrimonial, como 

instrumento de combate à corrupção na Administração Pública, sob o ponto de vista do 

compliance público, decorrente do direito administrativo de controle, com especial olhar para 

a estratégia de enfrentamento do tema pela identificação dos riscos de corrupção do Estado.  

  Tal olhar se faz necessário pelo método diferenciado adotado em investigações 

patrimoniais, exigindo da Administração Pública um novo comportamento em termos de 

controle administrativo, realizando investigação baseada em elementos gerenciais de risco, que 

devem ser classificados conforme referenciais objetivos de análise, cujos efeitos incidem com 

maior eficiência, quanto maior for o ato de corrupção praticado pelo agente.   

  Ainda no campo das motivações das opções metodológicas realizadas, minha escolha 

pela Procuradoria-Geral Federal deve-se à sua importância dentro do contexto da advocacia 

pública e o combate à corrupção, especialmente pela transversalidade de sua atuação dentro do 

Poder Executivo, na edificação de pareceres jurídico-administrativos, que servem de orientação 
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para a Administração Pública Federal, notadamente, no caso em estudo, a Administração 

Indireta, com o assessoramento das Autarquias e Fundações Públicas Federais.  

  Ademais, a opção pela Procuradoria-Geral Federal e as conclusões aqui adotadas 

buscarão oferecer ao leitor o conhecimento específico de determinado órgão da Administração, 

mas reflete, em grande medida, a sistemática do Estado Federal no trato da matéria, já que as 

diretrizes adotadas foram implementadas conforme orientações da Controladoria-Geral da 

União, bem como nas recomendações do Tribunal de Contas da União.  

  No que se refere à apresentação do instituto em si, sistematizo quais são os indicadores 

patrimoniais de enriquecimento ilícito que são adotados no âmbito da sindicância investigativa 

patrimonial e/ou do processo administrativo disciplinar, que tramitam na Procuradoria-Geral 

Federal, bem como o ônus da prova para o acusado.  

  Minha hipótese de pesquisa é que o ônus da prova do enriquecimento ilícito, previsto 

no inciso VII do artigo 9.º da Lei 8429/92, somente pode ser imposto ao investigado quando os 

indicadores patrimoniais específicos, adotados por métodos indiretos de provas (valor 

patrimonial disponível, quociente de movimentação financeira, sinais exteriores de riqueza e 

movimentações financeiras incompatíveis), resultarem valores desproporcionais à renda 

declarada pelo agente público. 

  Por outro lado, quando os indicadores patrimoniais não apresentarem valores 

desproporcionais à renda do agente público investigado, será necessária a demonstração da 

ilicitude do enriquecimento, e eventual conduta ilícita imputada não será a prevista no inciso 

VII referido.  

  Determina-se, portanto, um ponto valorativo objetivo do ônus da prova, que irá variar 

de acordo com a demonstração contábil da possibilidade, ou não, de um determinado bem 

decorrer das rendas declaradas do agente.  

  Caso o valor encontrado seja suficientemente expressivo sob o ponto de vista econômico 

para alterar os indicadores de forma significativa, tem-se que o ônus da prova da ilicitude do 

patrimônio passa a ser do acusado, ao passo que, caso contrário, o ônus da prova permanecerá 

com a Administração. 

  Dentro desta hipótese, o questionamento da inversão do ônus da prova em casos de 

enriquecimento ilícito é relativizado, já que a resposta será sempre condicional, dependendo da 



20 
 

 
 

proporcionalidade ou não da evolução patrimonial, demonstrada por uma lógica contábil a 

partir dos elementos probatórios dos autos.  

  Munido deste entendimento, passo a analisar os processos administrativos disciplinares 

já encerrados, que tramitaram na DAD/PGF, sistematizando as conclusões de acordo com os 

indicadores patrimoniais apresentados, bem como os resultados obtidos das análises estatísticas 

encontradas, a fim de demonstrar o estado atual do tratamento da matéria com seus problemas, 

limites e os enfrentamentos necessários ao seu desenvolvimento. 
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1 CORRUPÇÃO E O MOVIMENTO DO DIREITO E DESENVOLVIMENTO 

 

 A relação entre corrupção e o movimento do direito e desenvolvimento é reflexo de um 

debate ainda mais profundo originado há mais de 50 anos.  

Tratando-se de vasta literatura, é oportuno iniciar esta análise pelo trabalho de Brian Z. 

Tamanaha4, que apresentou revisão da literatura do final da década de 1960 e parte da década 

de 1980, relatando como o movimento do direito e desenvolvimento se estruturou e se 

reinventou a partir de sua própria crise.  

Esse movimento se desenvolveu não apenas mapeando ferramentas institucionais que 

poderiam ser funcionalmente transplantadas, gerando desenvolvimento nos diversos sistemas 

jurídicos onde fossem incorporadas, mas também com o autoquestionamento acerca do quanto 

o direito, visto sob o aspecto funcional, pode servir para estruturar a sociedade.  

 Inicialmente, focava na teoria da modernização, entendendo o desenvolvimento como 

consequência inevitável de um processo social evolucionário, adjetivado por um conjunto de 

qualidades político-democráticas, econômicas e sociais denominado rule of law5. 

Em que pese a relevância desse movimento, a confiança científica decorrente dessa 

dedução lógica de institucionalidade democrática, existente na década de 1950, deu lugar a um 

pessimismo no fim da década de 1960, em especial com o fracasso dos países em 

desenvolvimento de encontrar um rumo institucional que produzisse resultados de efetivo 

crescimento em razão dos transplantes institucionais adotados.  

O primeiro motivo do fracasso pelos transplantes institucionais foi a ausência de 

institucionalidade inerente aos países em desenvolvimento, que não teriam conseguido 

compreender e implementar as medidas de modernização necessárias ao crescimento. 

                                                            
4 Originalmente publicado em: TAMANAHA, BRIAN Z. REVIEW: THE LESSONS OF LAW-AND-

DEVELOPMENT STUDIES. The American Journal of international law. Wasghinton: American Society 

International Law, v. 89, n. 2, 1995, p. 470-486, tradução Revista direito GV 9.  
5  De acordo com essa teoria, eram essenciais quatro elementos para que houvesse o desenvolvimento político. O 

primeiro, racionalização, baseava-se nas conhecidas dicotomias encontradas nas teorias sociais de Durkheim, 

Weber, Tonnies e Parsons, envolvendo mudanças do particular ao universal, da atribuição à realização e da 

afetividade à neutralidade afetiva – todas supostamente acompanhando a diferenciação funcional de sociedade. 

O segundo elemento consistia numa ênfase na integração nacional ou construção da nação, especialmente 

importante em virtude dos diversos conflitos étnicos que ameaçavam os países em desenvolvimento. O terceiro 

elemento referia-se à democratização, a qual enfatizava o pluralismo, a competitividade e a responsabilização 

(accountability). Por fim, o último elemento dizia respeito à mobilização ou participação a ser alcançada, em 

especial, pela educação, com o objetivo de expandir a proporção de populares oriundos de extratos sociais mais 

baixos ativamente envolvidos na disputa política (TAMANAHA, 1995). 
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Contudo, leitura mais profunda dos institutos passou a produzir novas críticas à teoria 

da modernização, observando suas qualidades e defeitos, e concluindo que partir de um modelo 

institucional vitorioso para um determinado regime jurídico, não implica sua adaptação a 

regimes jurídicos distintos. Ademais, essa estratégia é perigosa e etnocêntrica (DAVIS e 

TREBILCOK, 2009, 233).  

O perigo está na ausência de um senso qualitativo da institucionalidade a ser transposta 

e adaptada aos países em desenvolvimento, servindo aos mais diversos propósitos conforme a 

vontade da elite dominante, muito mais para manter os ricos protegidos e isolados em uma 

“jarra de vidro”6 do que para propriamente promover o desenvolvimento dos mais pobres.  

Quanto ao etnocentrismo, decorre da pretensão dos países desenvolvidos em 

observarem o seu sistema jurídico e se autodeclararem mais justos e eficientes do que os demais, 

mesmo sem conhecer realidades completamente distintas vivenciadas nos países em 

desenvolvimento.   

Curiosamente, o movimento do direito e desenvolvimento somente se estruturou após o 

início de seu declínio, tendo nos trabalhos de David Trubek e Marc Galanter seu ponto mais 

alto de cientificidade e maturação, bem como o início do declínio e crise do ramo científico 

pela relevância das críticas apontadas pelos autores.   

Foi no texto “Acadêmicos auto-alienados: reflexões sobre a crise norte americana na 

disciplina direito e desenvolvimento”, que os autores expuseram a ingenuidade dos estudos 

daquele momento e que ignoravam adjetivos inerentes aos países estudados. O direito, visto 

sob o aspecto instrumental, quando exportado de forma meramente formal, pode ser muito mais 

danoso do que proveitoso.7  

A crise da teoria da modernização deu lugar ao surgimento da teoria da dependência, 

que, nos dizeres de Tamanaha:  

                                                            
6  SOTTO, Hernando de. O Mistério do Capital, 2001. 
7  No texto “Acadêmicos auto-alienados...”, Trubek e Galanter criticam o modelo judiciário liberal por ser 

“etnocêntrico e ingênuo”. Esses autores identificaram duas maneiras pelas quais o modelo era etnocêntrico. 

Primeiramente, contrastava nitidamente com a realidade dos países em desenvolvimento. Em vez de pluralismo 

político, havia estratificação social, diferenças de classes acentuadas e governos autoritários. O Estado era fraco 

em comparação a um clã ou a uma vila. A grande maioria da população não havia internalizado as normas 

jurídicas. Frequentemente as leis eram promulgadas para atender aos interesses da elite econômica. E os tribunais 

eram tipicamente fracos ou irrelevantes. Em segundo lugar, Trubek e Galanter argumentavam que era 

potencialmente danoso exportar uma visão instrumental do Direito. Quando o Estado é cooptado por grupos 

autoritários, o Direito, visto em termos fundamentalmente instrumentais, não pode servir de mecanismo 

controlador. Desprovido de seus próprios valores internos e objetivos, se torna um instrumento daqueles que 

controlam e estabelecem as metas do Estado (TAMANAHA, 1995). 
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[...] foi elaborada no mundo em desenvolvimento, fundamentalmente por 

estudiosos latino-americanos. Em oposição à teoria da modernização, a qual 

enfocava exclusivamente fatores internos aos países em desenvolvimento 

enquanto causas do fracasso para o desenvolvimento, a teoria da dependência 

defendia que as origens do subdesenvolvimento poderiam ser encontradas na 

história e na estrutura do sistema capitalista. (TAMANAHA, 1995, p.198). 

  

O prestígio desta teoria padeceu com o crescimento notório de diversas situações de 

desenvolvimento e declínio de países em contextos destoantes da trajetória da dependência 

colonial originária, de forma que, embora estivesse parcialmente correta quanto à desvantagem 

econômica e social dos países em desenvolvimento, não teria o suporte científico para embasar 

todas as trajetórias possíveis. 

O que se concluiu é que embora seja importante, o direito não é suficiente para 

determinar o desenvolvimento de um país, sendo necessário analisar todo o contexto histórico, 

cultural, econômico, político e material de determinada sociedade. 

Nos dizeres de Tamanaha,  

O reconhecimento da natureza derivativa e da influência secundária do Direito 

é um refrão virtualmente unânime de todos os lados do debate. Isso não nega 

que o Direito desempenhe sua própria e significante função como estrutura 

institucional e simbólica dentro da sociedade – apenas que algumas poucas 

soluções aos problemas serão geradas a partir do próprio Direito. Sistemas 

jurídicos são recursos do poder institucionalizado que se prestam a muitos 

usos. E, para grande desgosto daqueles que desejam reformar a sociedade por 

meio do Direito, na maioria dos sistemas jurídicos ao redor do mundo os 

juristas são técnicos que executam decisões elaboradas por outros. 

(TAMANAHA, 1995, p. 208).  

 

Davis e Trebilcock, ao tratarem da crise do movimento do direito e desenvolvimento e 

sua capacidade de transformar instituições de países, trataram as visões antagônicas da doutrina 

otimista com as metas e resultados do movimento do direito e desenvolvimento, em comparação 

com outra parte da doutrina, que se mostrou mais pessimista com os resultados possíveis deste 

foco de análise.  

Nessa visão pessimista, a promoção do rule of law nos países em desenvolvimento 

requer a elaboração muito mais ligada a localidade da sociedade do que a arranjos institucionais 

pré desenvolvidos. Nos dizeres dos autores:  

Instituições ótimas em geral, e as jurídicas em particular, serão 

frequentemente moldadas por fatores específicos a determinadas sociedades, 

entre eles história, cultura e tradições políticas e institucionais antigas. Isso, 

por sua vez, implica algum grau de modéstia da parte da comunidade externa 

ao promover o império do direito ou outras reformas jurídicas nos países em 

desenvolvimento e, de forma correspondente, um papel maior para os ‘de 

dentro’ com conhecimento local detalhado. Ademais, os pontos de referência 
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para as reformas jurídicas em muitos países em desenvolvimento podem não 

ser os regimes jurídicos, substantivos ou institucionais, que prevalecem em 

determinados países desenvolvidos, mas arranjos mais apropriados que 

prevalecem em outros países em desenvolvimento que compartilhem aspectos 

importantes da história, da cultura e das tradições institucionais com países 

que empreendem tais reformas (DAVIS; TREBILCOCK, 2009, p.255). 

 

  As críticas ao movimento do direito e desenvolvimento, como ciência capaz de fornecer 

respostas a relevância do direito e servir de instrumento para o desenvolvimento de um país, 

foram significativas na doutrina e iniciaram um movimento de descrença dos resultados 

possíveis deste movimento, porém a análise também foi relevante para a identificação dos 

elementos fundamentais de sua estruturação.  

  Nesse sentido, o movimento do direito e desenvolvimento não sucumbiu às suas crises 

científicas, embasadas na necessária reflexão sobre as falhas humanas do observador científico, 

que, potencialmente, podem permear o seu entendimento.  

  O que a ciência compreendeu é que tais ponderações são necessárias, mas não 

suficientes para impedir seu avanço enquanto metodologia de análise.  

Esse caminho de continuidade e renascimento do movimento se deu muito mais pela 

imprescindibilidade da formulação, por parte da sociedade, de um roteiro de rule of law que 

orientasse as instituições rumo ao desenvolvimento, aceitando que, por mais que existissem 

problemas de sua idealização, não existe outro formato melhor de estruturação e contribuição 

jurídica ao desenvolvimento.  

Com esse retorno da agenda de rule of law que têm se difundido, nos países em 

desenvolvimento, programas de qualificação institucional, voltados a um universo variado de 

propósitos, que inclui uma reformulação institucional capaz de estabelecer regras aptas a 

amparar um ambiente econômico estável e seguro (SCHAPIRO, 2010).  

A noção de direito e desenvolvimento, portanto, olha para o paradigma rule of law como 

um veículo promotor de garantia, previsibilidade, segurança jurídica, independência do 

judiciário e igualdade de condições entre os indivíduos.  

Ocorre que, para se atingir tais metas é necessário que a sociedade consiga manter os 

seus níveis de corrupção em patamares “adequados”. 

O termo “adequado” para identificar um nível ótimo de corrupção é referido de forma 

proposital, pois reconheço que a corrupção é um fenômeno social humano, de forma que não 
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se propõe, como ingenuamente se poderia sugerir, que a corrupção possa ser totalmente 

suprimida do cotidiano das pessoas. Partindo dessa ideia, o contingenciamento desse fenômeno 

já significaria um grande avanço.  

  Na verdade, olhar para o enfrentamento da corrupção é um exercício angustiante. Por 

mais que se identifiquem esforços dos estudos acadêmicos e das instituições em empreender 

conceituações, narrativas, deduções jurídicas e políticas relevantes para moralização da relação 

público-privada, os resultados dessas ações ainda não têm sido dignos de comemoração 

significativa por parte da sociedade. 

Como salienta Hélio Saul Mileski:  

[...] a corrupção, assim como a violência e a avareza, é uma condição humana, 

por isso, sendo circunstâncias integrantes ou energias inerentes a natureza do 

ser humano, podendo a elas vir à tona e manifestar-se em qualquer um de nós, 

causando consequências imprevisíveis. Assim, de um modo geral, parece 

haver concordância de que a origem da corrupção está na própria natureza 

humana que, igual a outras hipóteses nada edificantes tais como a violência, a 

avareza e o ódio, possui controles decorrentes do meio em que o homem vive: 

família, religião, grupo social, educação, formação, Estado democrático, etc, 

mas que podem, por circunstâncias de contexto, romper os controles sociais e 

causar malefícios terríveis. Com efeito trata-se de um fenômeno com 

permanência ao longo da história da humanidade que, para Laporta, a 

corrupção é algo que sempre existe e sempre existiu, qualquer que seja o 

sistema político e o tempo que se pense. Segundo os sistemas políticos, os 

contextos econômicos, o caldeamento de cultivo, a corrupção será maior ou 

menor, mas não se pode negar que exista ou que possa existir de alguma 

maneira.(MILESKI, 2015, p. 347). 

 

O problema da corrupção, portanto8, embora não seja um fenômeno social recente, 

entrou na agenda mundial como um dos principais desafios a serem enfrentados pelas nações, 

que não poupam esforços para tentar remediar essa prática dentro dos governos, principalmente 

nos países em desenvolvimento.   

 Maria Cristina Pinotti, ao tratar dos efeitos econômicos da corrupção, ressalta que:  

Se há distorções, a solução ótima é removê-las e não usar a corrupção para 

facilitar a convivência com elas. Mesmo se a corrupção ajudar a superar 

regulações que impedem a economia de funcionar no curto prazo, ela cria 

                                                            
8  Para os fins dessa dissertação, pela multiplicidade de definições e condutas abarcadas pelo termo corrupção (tais 

como tráfico de influência, advocacia administrativa, corrupção eleitoral, concussão, crimes da lei de licitações, 

condescendência criminosa, inversão de dados falsos em sistemas de informações, modificação ou alteração não 

autorizada de sistemas de informação, peculato, emprego irregular de verbas ou rendas públicas, corrupção ativa, 

improbidade administrativa, prevaricação, facilitação de contrabando ou descaminho, corrupção passiva, 

violação de sigilo funcional, etc.) e a necessidade de estender no tema para estudar essa questão de forma 

ponderada e delimitar um conceito sólido, não me ocupo de seu detalhamento para fins de conceituação, já que 

o enriquecimento ilícito é autônomo em relação ao ato de corrupção que lhe deu causa.  
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inventivos para que sejam criadas mais regulações desse tipo no longo prazo. 

É necessário cuidado para não cair na falácia de composição: a corrupção pode 

até gerar benefícios privados, mas afeta negativamente no nível 

macroeconômico. O que é verdade para partes não vale para o todo. [...]. É 

importante ressaltar, contudo, a importância das distorções microeconômicas 

impostas pela corrupção. Seleção adversa, alocação ineficiente de recursos, 

redução da competição são alguns dos efeitos de escolhas sub-ótimas de 

projetos selecionados de acordo com a maior capacidade de gerarem rents; na 

alocação ineficiente de talentos desviados de funções produtivas e inovadoras 

para perseguição de propinas e lavagem de dinheiro; na redução da 

competição entre as empresas, diante dos incentivos à cartelização de 

empresas para enfrentarem leilões de obras públicas. (PINOTTI, 2017, p.180).  

 

  Pensar que a atividade corrupta não implicaria em custo social seria um equívoco, vez 

que a contratação baseada em elementos ineficientes acarreta maiores gastos e custos sociais, 

gerando uma distorção no mercado e na ação do Estado, que adota novas burocracias à 

realização das atividades econômicas. (PINOTTI, 2017, p.180).9 

  Extrai-se assim uma reação causal do ato corrupto com a burocracia para remediar a 

distorção, resultando no estabelecimento de um equilíbrio subótimo – second best entre 

eficiência, burocracia e corrupção (PINOTTI, 2017, p. 177).  

  A corrupção, portanto, é um fenômeno que implica em alteração da relação causal 

econômica, ensejando ações e reações, que afetam o desenvolvimento, alterando o viés da 

eficiência da escolha do produto ou serviço, para determina-lo de acordo com suborno 

praticado. Paralelamente, acarreta reação do controle, gerando externalidades burocráticas para 

remediar sua ocorrência.  

  Representa “areia nas engrenagens do crescimento”, pois mesmo que a curto prazo a 

corrupção possa eventualmente ajudar a superar regulações que impedem a economia de 

funcionar, ela cria incentivos para que sejam criadas novas regulações em longo prazo 

(PINOTTI, 2017, p. 180). 

  Dentro da agenda de rule of law, a corrupção é um fato de constante ataque do arranjo 

institucional estabelecido e mina a estrutura necessária a promover o desenvolvimento. 

Em outros dizeres, quanto maior for a corrupção menor será a possibilidade de 

desenvolvimento e maiores serão os esforços para sua repressão através da burocracia.  

                                                            
9 Os efeitos prejudiciais da corrupção dificilmente são detectáveis por completo dentro do sistema econômico, pois 

os custos podem ser muitas ordens de magnitude superiores ao volume de propinas pagas ou ao prejuízo material 

dela decorrente, já que existem bens e valores prejudicados que sequer podem ser medidos sob critérios 

puramente econômicos como aumento da desigualdade e a democracia. (ROSE-ACHERMAN, 2004, p.3). 
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Por sua vez, o aumento da burocracia inibe o desenvolvimento por tornar os custos de 

transação maiores dentro do Estado, gerando um efeito trade-off 10de corrupção, vez que, para 

evitar os custos de transação excessivos, a corrupção emerge como um meio de evitar ou 

remediar a burocracia, implicando em novos reequilíbrios subótimos na sociedade.  

 

1.1 A corrupção no contexto brasileiro e a ação do controle.  

 

 

  No Brasil, o fenômeno da corrupção ganha foros ainda mais dramáticos. É certo que a 

corrupção não é um fenômeno exclusivamente brasileiro, que teria especial desvio de caráter 

em sua natureza ligada aos costumes e rotinas sociais; o fenômeno da corrupção é situação 

pertencente ao cotidiano das sociedades como um todo. Todavia, pelas deficiências 

institucionais, atinge de forma mais significativa os países em desenvolvimento.  

   A corrupção é um fenômeno de múltiplas causas e efeitos (MAURO, 1997), todavia, 

no caso do Brasil, as evidências demonstram que a corrupção, por um conjunto de fatores, 

tornou-se elemento natural de sua configuração sócio-política-econômica, criando um 

“capitalismo de laços”11 que prejudica não apenas o desenvolvimento, mas todo o processo 

democrático, já que as decisões políticas que norteiam o sistema jurídico são fundadas em um 

sistema maculado desde a origem.12 

                                                            
10 Ocorre um efeito trade off quando a ação empregada visando à resolução de uma determinada questão acaba 

gerando outra questão a ser solucionada.  
11O conceito apresentado por Sérgio G. Lazzarini resume bem a sistematização econômica da corrupção e como 

ela se tornou ínsita ao sistema vigente no Brasil “quando se fala em favorecimento e oportunidades diferenciais 

induzidas por conexões entre empresas e estado, já vem à mente a ideia de corrupção: ações ilícitas, não 

referendadas por lei, que envolvem suborno em troca de benefícios privados. Na sua forma mais extrema, 

relações clientelistas enquadram-se nesta definição. Pagamentos a oficiais do governo na tentativa de vencer 

uma licitação pública ou garantir a recorrência do contrato mesmo quando existem melhores prestadores de 

serviço são transações explícitas de favorecimento. Entretanto, em muitos casos, fica difícil traçar a linha que 

separa o que é corrupção e o que é simplesmente um ato legítimo para lidar com questões habituais na interface 

empresa-governo. Muitos empresários, na verdade, enxergam as doações na campanha a políticos como uma 

forma de se protegerem contra ações discriminatórias ou disfunções da máquina estatal” (LAZZARINI, 2011, 

p.52).  
12Não cabe aqui a ponderação acerca da necessária reforma política no sistema brasileiro, bastando mencionar que 

a forma como se organiza o controle patrimonial de agentes políticos no Brasil é contraproducente ao 

desenvolvimento da transparência da máquina pública. Sobre a possibilidade de implantação de mecanismos 

mais eficientes de controle democrático do Poder Legislativo dentro do escopo patrimonial do controle, é 

significativa a contribuição do estudo da FGV/Rio sobre a efetivação de instrumentos de controle da evolução 

patrimonial dos agentes políticos que atuam em matéria legislativa, inclusive como forma de implementar uma 

democracia mais efetiva. No estudo, a consideração da evolução patrimonial é realizada de acordo com as 

declarações efetuadas pelos candidatos a Justiça Eleitoral.  (MICHAEL, FRANCE, SCOVINO e CARABETTA, 

2018, p. 39 a 78). 
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  Note-se, no Brasil não são poucas as leis e decretos que tratam do combate à 

corrupção13, todavia, em que pesem os esforços normativos para tratar do tema em sua 

completude, a corrupção continua a figurar como um dos principais desafios das instituições 

públicas e da sociedade.  

  A corrupção possui efeitos deletérios não apenas ao desenvolvimento econômico, mas 

também a sociedade brasileira, que, em busca de culpados e identificação de inimigos, encontra 

no confronto ideológico entre posicionamentos políticos de direita e esquerda, a fatídica arena 

de acusações recíprocas para a identificação do culpado da corrupção.  

  Ainda dentro desse processo de desgaste institucional, em ciclos ainda não 

sociologicamente identificáveis sob aspectos preditivos, a sociedade tem emergido em 

manifestações gerais contra as instituições – independentemente das características políticas – 

e, em algumas ocasiões, com reações desproporcionais ao objeto pretendido.14 

  Notoriamente sensíveis a este movimento, seja por vaidades corporativas, poder de 

decisão de arenas de disputas político-institucionais ou pelo simples propósito de cumprir com 

o seu dever constitucional, surgiram diversas iniciativas dos Poderes da República em 

apresentar respostas aos reclamos sociais.  

  Neste período foram votadas e aprovadas as Leis 12.813/13 (Lei de conflito de 

interesses) e a Lei 12.846/13 (Lei anticorrupção), buscando criar elementos de combate à 

corrupção no Brasil.  

                                                            
13 A título exemplificativo: Decreto-lei 2.848/40 (Código Penal), Lei 1.0798/50 (Lei do impeachment), Lei 

4.729/65 (definição do crime de sonegação fiscal), Lei 4.737/65 (Código Eleitoral), Decreto-lei 201/67 (crimes 

de responsabilidade dos prefeitos e vereadores), Lei 6.799/80 (institui causa especial de aumento de pena em 

crimes cometidos contra administração pública), Lei 7492/86 (define os crimes contra o sistema financeiro 

nacional), Lei Complementar 64/90 (estabelece os casos de inelegibilidade, prazos de cessação e outras 

providências), Lei 8.112/90 (dispõe sobre o regime jurídico de servidores públicos da união), Lei 8.137/90 

(define os crimes contra a ordem tributária), Lei 8429/92 (Lei de improbidade administrativa), Lei 98034/95 (Lei 

do crime organizado), Lei 9613/98 (crimes de lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores), Lei 

9807/99 (delação premiada), Lei 10.028/00 (Lei de crimes fiscais), Decreto 3678/00 (OCDE – Convenção sobre 

o combate da corrupção de funcionários públicos estrangeiros em transações comerciais internacionais – 

celebração em 1997), Lei 10.467/02 (crimes de corrupção ativa em transação comercial internacional), Decreto 

4410/02 (OEA – Convenção interamericana contra corrupção – celebração em 1996), Lei 10.763/03 (modificou 

a pena dos crimes de corrupção ativa e passiva), Decreto 5687/06 (convenção das nações unidas contra corrupção 

– Convenção de Mérida, celebrada em 2003), Lei complementar 135/10 (Lei da ficha limpa), Lei 12.813/13 (Lei 

de conflito de interesses), Lei 12.846/13 (Lei anticorrupção), Lei 12.891 (reforma do Código Eleitoral), Decreto 

8.420/15 (regulamento da Lei anticorrupção), dentre outras. 
14Movimentos históricos do Brasil - como as manifestações de junho de 2013 – foram iniciados pela alteração de 

R$ 0,20 centavos no preço da passagem de ônibus municipal em São Paulo. Contudo, a pauta de reivindicações 

expostas nas faixas se iniciava com a frase “não é por R$ 0,20”. 
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  Paralelamente, instituições republicanas como o Ministério Público, Tribunal de Contas, 

Controladorias e Advocacia Pública geraram corrida desarticulada e não frutífera pela 

estruturação de um sistema de controle que fosse capaz de conter as máculas provocadas pelos 

desvios da corrupção.15 

  Ocorre que, na ação do controle pressupõe-se perdas recíprocas entre controle e 

autonomia do controlado, muito em face dos instrumentos utilizados pelo controlador para 

buscar atingir o ato de corrupção, que implica em algum detrimento da efetividade da política 

pública a ser realizada.  

  As questões apontadas já representam grandes dificuldades a serem superadas no 

desenvolvimento do país. No entanto, ao se analisar os resultados do controle da corrupção no 

Brasil, verifica-se que a realidade é ainda pior.  

   Conforme demonstra o índice de percepção da corrupção, produzido pela Transparência 

Internacional, em 201916 o Brasil ocupa a 106ª colocação entre 180 países avaliados17.  

  Acompanhando a série histórica, nota-se que a pontuação, que indica o nível percebido 

de corrupção no setor público numa escala de 0 a 100, onde 0 significa que o país possui um 

alto nível de corrupção e 100 significa que o país é considerado muito íntegro, foi de 35 pontos, 

mantendo a sua pior pontuação histórica, atingida no ano de 2019.18  

                                                            
15Justamente a desarticulação institucional foi um dos impasses apontados por Juliana de Palma e Floriano 

Marques na atuação do controle da administração pública no Brasil, elencando ainda: 1) captura das 

competências públicas: as competências administrativas deslocam-se para órgãos e entes com maior prestígio 

(não raro sem capacidade institucional para lidar com a gestão pública); 2) neopatrimonialismo: o controle é 

orientado pelas predileções pessoais e orientação jurídica do funcionário controlador; 3) desvirtuamento da 

atividade fim: os gestores priorizam mais atender às demandas dos controladores do que cumprir com as 

atividades-fim da Administração Pública; 4) reais efeitos do combate à corrupção no controle da corrupção; 5) 

gestão de defesa: o administrador de boa-fé é refém do controle; 6) competição institucional: os órgãos de 

controle competem entre si e 7) decisões instáveis: a estrutura do sistema de controle desfavorece decisões 

definitivas (PALMA; MARQUES NETO, 2017, p. 21-37). Acerca dessa lógica por trás da interação institucional 

dos agentes de controle, um painel empírico triste, mas absolutamente realista foi levantado por Ana Luiza 

Aranha e Fernando Filgueiras, construído após diversas entrevistas com diversos agentes de controle, destacando 

a ausência de interações coordenadas e a predominância de uma relação competitiva entre as instituições 

(ARANHA e FILGUEIRAS, 2016, p. 34-42). 
16 No ano de 2019 a transparência internacional também publicou o barômetro global da corrupção para América 

Latina e Caribe, onde apontou em relação ao Brasil, considerando os últimos 12 meses, que 54% da população 

acham que a corrupção piorou, 11% pagaram suborno para acessar algum serviço público, 20 % sofreram ou 

conhecem alguém que sofreu extorsão sexual e 40% receberam oferta de suborno por troca de votos. (disponível 

em https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/asset/54:bgc---barometro-global-da-corrupcao-

2019?stream=1, acesso em 26 de novembro de 2019. P.37). 
17 Disponível em https://ipc.transparenciainternacional.org.br/?utm_source=WhatsApp&utm_medium=listas-de-

transmissao&utm_campaign=lancamento, acesso em 24 de janeiro de 2020 
18 Sobre a estagnação da posição do Brasil, a Transparência Internacional justificou a classificação adotada, 

destacando-se: “a corrupção ainda é um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento econômico e social no 

Brasil. Com 35 pontos, o país segue estagnado, com sua menor pontuação no IPC desde 2012. Após as eleições 

https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/asset/54:bgc---barometro-global-da-corrupcao-2019?stream=1
https://comunidade.transparenciainternacional.org.br/asset/54:bgc---barometro-global-da-corrupcao-2019?stream=1
https://ipc.transparenciainternacional.org.br/?utm_source=WhatsApp&utm_medium=listas-de-transmissao&utm_campaign=lancamento
https://ipc.transparenciainternacional.org.br/?utm_source=WhatsApp&utm_medium=listas-de-transmissao&utm_campaign=lancamento
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 Ou seja, os índices de corrupção não caíram pelo aumento do controle, pois as amarras 

estabelecidas pela burocracia do controle não conseguem detectar e combater todas as formas 

de corrupção possíveis, e carecem de uma reflexão profunda sobre os reais efeitos que produz.  

  Nesse sentido, o Brasil vive em constante estado de dramaticidade institucional, pois 

convive com níveis inaceitáveis de corrupção endêmica, que deturpa premissas do rule of law, 

e os remédios escolhidos para solucionar a questão, além de não surtirem os efeitos esperados, 

acarretam efeitos deletérios ao desenvolvimento.  

  Reverter essa situação exige alteração de comportamento, deixando a postura de 

intimidação do agente público e de burocratização das rotinas, para enfrentar o problema de 

frente, olhando para suas raízes e consequências, as quais nem sempre devem ser confrontadas 

de forma direta, senão pela articulação mais racional de atuação, como é a estratégia de 

identificação do enriquecimento ilícito.  

 

1.2. Do enriquecimento ilícito no cenário mundial. 

 

  O combate à corrupção através da identificação do enriquecimento ilícito não é novidade 

no cenário mundial, sendo que, para o estudo dessa matéria são oportunos os trabalhos 

desenvolvidos no âmbito da iniciativa STAR (Stolen Asset Recovery Iniciative)19, elaborados 

                                                            
de 2018, que foram profundamente influenciadas por acentuada narrativa anticorrupção por parte de diversos 

candidatos, o Brasil passou por uma série de retrocessos em seu arcabouço legal e institucional anticorrupção. O 

país também enfrentou dificuldades no avanço de reformas abrangentes em seu sistema político. Tais retrocessos 

incluem, entre outros, uma liminar do Supremo Tribunal Federal que praticamente paralisou o sistema de 

combate à lavagem de dinheiro do país e um inquérito ilegal que secretamente buscava constranger agentes da 

lei. (...)” (disponível em 

https://ipc.transparenciainternacional.org.br/?utm_source=WhatsApp&utm_medium=listas-de-

transmissao&utm_campaign=lancamento, acesso em 24 de janeiro de 2020.  

19 STAR é uma iniciativa que trabalha com o desenvolvimento dos países e centros financeiros para impedir a 

lavagem do produto da corrupção e facilitar o retorno mais sistemático dos bens roubados. Como resultado, 

produziu vários títulos voltados a recuperação de ativos e combate ao enriquecimento ilícito, tais como 

“Recuperação de ativos roubados: um guia de boas práticas para confisco de ativos não baseados em 

condenação” por Theodore S. Greenberg, Linda M. Samuel, Wingate Grant e Larissa Gray (2009, tradução livre); 

“Manual de Recuperação de Ativos: Um Guia para Profissionais” por Jean-Pierre Brun, Larissa Gray, Clive 

Scott e Kevin Stephenson (2011, tradução livre); “Barreiras à recuperação de ativos: uma análise das principais 

barreiras e recomendações para Ação” por Kevin Stephenson, Larissa Gray e Ric Power; “Os mestres das 

marionetes: como os corruptos usam estruturas legais para ocultar ativos roubados e o que fazer sobre isso” por 

Emile van der Does de Willebois, J.C. Sharman, Robert Harrison, Ji Won Park e Emily Halter (2011, tradução 

livre); “Cargo público, interesses privados: prestação de contas por meio da divulgação de renda e ativos” (2012, 

tradução livre); “Em ação: criminalizando o enriquecimento ilícito para combater a corrupção” por Lindy Muzila, 

Michelle Morales, Marianne Mathias e Tammar Berger (2012, tradução livre) e “Obtendo uma transparência 

completa dos funcionários públicos” de Ivana M. Rossi, Laura Pop e Tammar Berger (2017, tradução livre), 

entre outros. 

https://ipc.transparenciainternacional.org.br/?utm_source=WhatsApp&utm_medium=listas-de-transmissao&utm_campaign=lancamento
https://ipc.transparenciainternacional.org.br/?utm_source=WhatsApp&utm_medium=listas-de-transmissao&utm_campaign=lancamento
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em conjunto pelo Banco Mundial e o Escritório das Nações Unidas sobre drogas e crimes, que, 

reconhecendo a importância do  tema, bem como a ausência de linha doutrinária que oriente os 

países nesta matéria, realizaram diversos estudos voltados a recuperação de ativos e 

transparência patrimonial de agentes públicos.  

  Dentre os títulos produzidos neste projeto, destaca-se o ‘guia’ elaborado por Ivana M 

Rossi, Laura Pop e Tammar Berger “Conhecendo o panorama completo dos funcionários 

públicos: um guia prático para uma divulgação financeira eficaz” onde ressaltam como a 

transparência patrimonial dos agentes públicos é capaz de desempenhar papel central na 

promoção da responsabilidade, integridade e comportamento ético no setor público, ao mesmo 

tempo, atuando como elo fundamental da cadeia anticorrupção. (ROSSI, I. M.; POP, L.; 

BERGER, 2017, tradução livre). 

  Importante ressalvar que o conceito de transparência patrimonial adotados por estes 

autores, no âmbito da iniciativa STAR, possui objeto amplo, englobando o enriquecimento 

ilícito e o conflito de interesses, de forma mais coordenada que a sistemática brasileira, onde, 

embora relacionados20, são tratados separadamente nas Leis 8429/92 (LIA) e 12.813/13 (Lei de 

conflito de interesses).  

  Para esta abordagem, o enriquecimento ilícito e o conflito de interesses são 

manifestações da transparência patrimonial do Estado, visto sob o recorte dos agentes que o 

compõe. Traduz-se, assim por um subsistema de transparência do Estado, representando que os 

agentes públicos devem demonstrar a regularidade não apenas da proporcionalidade da renda, 

mas também de quem recebem tais valores. (ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017, p.2)21. 

  Para os autores, a identificação do enriquecimento ilícito passa pela edificação de um 

sistema de divulgação financeira dos agentes públicos, que começaram a aparecer na década de 

1950 e, lentamente, ganharam impulso na década de 1970, após o escândalo de corrupção 

Watergate nos Estados Unidos (ROSSI, POP e BERGER, 2017, p.8).  

  Todavia, depois de anos de crescimento modesto, nas últimas três décadas, a adoção de 

métodos de divulgação financeira de agentes públicos passou a crescer de forma mais 

                                                            
20 O artigo 12 da Lei 12.813/13 diz que “O agente público que praticar os atos previstos nos arts. 5º e 6º desta Lei 

incorre em improbidade administrativa, na forma do art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, quando não 

caracterizada qualquer das condutas descritas nos arts. 9º e 10 daquela Lei.” 
21 Considerando o objeto de pesquisa tratado se delimitar pelos indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito, 

não aprofundo o conceito de conflito de interesses previsto na Lei 12.813/13. Para este momento da pesquisa, 

basta ter em mente que o conflito de interesses é a situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e 

privados, que possa comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da 

função pública..  
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significativa, conforme exposição gráfica que retrata esta evolução entre os anos de 1950 a 2010 

(ROSSI, POP e BERGER, 2017, p.8)22.   

 

Gráfico 1. Crescimento percentual de países que adotaram normas que tratam de sistemas de divulgação 

financeira dos agentes públicos nas últimas três décadas. 

 

Fonte: ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017, p.8. 

 

  Este crescimento exponencial experimentado a partir do ano 2000 pode ser explicado 

pela multiplicação de acordos internacionais, que passaram a indicar a existência de métodos 

de monitoramento e investigação da renda dos agentes públicos como um importante 

instrumento de combate à corrupção.  

  Em 2003 a Convenção das Nações Unidas contra a corrupção23 previu, em seu artigo 8, 

parágrafo 5 que:  

                                                            
22 O estudo teve como objeto a análise das legislações de 176 países entre os anos de 2007 a 2017. Das 176 

jurisdições analisadas, 161 possuem um sistema de divulgação de rendimentos de agentes públicos. A partir 

desta constatação, foram selecionados 52 países, determinados entre aqueles que possuem maior foco em práticas 

de divulgação, para análise mais detalhada dos procedimentos adotados para escolha de divulgações financeiras, 

o uso da tecnologia para submissão e acompanhamento das divulgações, o acesso as informações pelos órgãos 

públicos e as abordagens de monitoramento. (ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017, p.4).  
23 Firmada em Mérida, México, em 2003, já aprovada pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 348, de 18 

de maio de 2005; e do Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006. 
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Cada Estado Parte procurará, quando proceder e em conformidade com os 

princípios fundamentais de sua legislação interna, estabelecer medidas e 

sistemas para exigir aos funcionários públicos que tenham declarações às 

autoridades competentes em relação, entre outras coisas, com suas atividades 

externas e com empregos, inversões, ativos e presentes ou benefícios.24  

 

  No objetivo de prever instrumentos para viabilização da atuação do controle, a 

Convenção previu que cada Estado Parte adotará as medidas voltadas a verificação patrimonial, 

podendo ser intensificada, conforme diretrizes estabelecidas, sobre o tipo de pessoas físicas ou 

jurídicas, cujas  respectivas contas estejam vinculadas a instituições financeiras que funcionam 

em seu território25.  

  Prevê ainda que cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar medidas que 

sejam necessárias, de acordo com sua legislação interna, para exigir dos funcionários públicos 

que possuam alguma conta financeira em algum país estrangeiro, declarem sua relação com 

essa conta às autoridades competentes e que levem ao devido registro da tal conta, devendo tais 

medidas possuírem a correspondente sanção para todo o caso de descumprimento26. 

  Estes dispositivos serviram de base para o tratamento do enriquecimento ilícito previsto 

pela Convenção Interamericana contra corrupção27, na Convenção da União Africana sobre a 

prevenção e combate à corrupção28 e na Convenção sobre o Combate da Corrupção de 

Funcionários Públicos Estrangeiros29. 

                                                            
24 Dentre os fundamentos de sua celebração, a Convenção declara que “Convencidos de que o enriquecimento 

pessoal ilícito pode ser particularmente nocivo para as instituições democráticas, as economias nacionais e o 

Estado de Direito”. Disponível em https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/corrupcao/convencao.html, acesso em 

14 de novembro de 2019.  
25 Art.52, parágrafo 1.  
26 Art. 52, parágrafo 6. 
27 A Inter-American Convention against Corruption (IACAC), firmada em 1996 e promulgada pelo Brasil através 

do Decreto nº 4.410, de 7 de outubro de 2002, prevê no artigo IX que o “Enriquecimento ilícito. Sem prejuízo 

de sua constituição e dos princípios fundamentais de seu ordenamento jurídico, os Estados partes que ainda não 

o tenham feito adotarão as medidas necessárias para tipificar como delito em sua legislação o aumento do 

patrimônio de um funcionário público que exceda de modo significativo sua renda legítima durante o exercício 

de suas funções e que não possa justificar razoavelmente. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4410.htm, acesso em 14 de novembro de 2019.  
28 A African Union Convention against Corruption (AUCC) prevê em seu artigo 1.º a definição do enriquecimento 

ilícito como “um aumento significativo de capital de um funcionário público ou qualquer outra pessoa, que ele 

(a) não pode racionalmente justificar em relação ao seu rendimento”. Estabelece ainda, no artigo 8.º que os 

Estados Parte comprometem-se a adoptar medidas necessárias para definir uma infracção, no quadro das suas 

leis, de enriquecimento ilícito, e, mesmo que não exista tal conduta prevista em seu ordenamento, deve prestar 

assistência e cooperação ao Estado solicitante a respeito da infracção. (Tradução livre. Disponível em  

http://www.auanticorruption.org/uploads/Convention_on_Combating_Corruption_Portugese.doc . Acesso em 

14 de novembro de 2019). 
29 A OECD - Convention on Combating Bribery of Foreign Public Officials foi concluída em Paris, em 17 de 

dezembro de 1997, foi promulgada no Brasil através do Decreto 3.679, de 30 de novembro de 2000, prevê, em 

https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/corrupcao/convencao.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4410.htm
http://www.auanticorruption.org/uploads/Convention_on_Combating_Corruption_Portugese.doc
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  ROSSI, POP e BERGER citam ainda como instrumentos normativos internacionais 

voltados a divulgação dos rendimentos dos agentes públicos para fins de controle do 

enriquecimento ilícito a Declaração firmada em 2012  pela Cooperação Econômica da Ásia e 

do Pacífico – APEC30; o endosso realizado em 2012 pelos países do G20, pela necessidade da 

divulgação financeira de agentes públicos, como ferramenta poderosa para a prevenção da 

corrupção e do conflito de interesses31; a Declaração de Dakar sobre a recuperação de ativos, 

realizada em 28 de maio de 2014 e subscrita por agentes públicos que atuam na análise e guarda 

das informações financeiras de 16 países da África Ocidental e Central32 e o documento extraído 

                                                            
seu artigo 8.º, que “1. Para o combate efetivo da corrupção de funcionários públicos estrangeiros, cada Parte 

deverá tomar todas as medidas necessárias, no âmbito de suas leis e regulamentos sobre manutenção de livros e 

registros contábeis, divulgação de declarações financeiras, e sistemas de contabilidade e auditoria, para proibir 

o estabelecimento de contas de caixa "dois", a realização de operações de caixa "dois" ou operações 

inadequadamente explicitadas, o registro de despesas inexistentes, o lançamento de obrigações com explicitação 

inadequada de seu objeto, bem como o uso de documentos falsos por companhias sujeitas àquelas leis e 

regulamentos com o propósito de corromper funcionários públicos estrangeiros ou ocultar tal corrupção. 

Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3678.htm, acesso em 14 de novembro de 2019.  
30 A Asia-Pacific Economic Cooperation (APEC) foi fundada em 1989 na Austrália, possui como integrantes a 

Austrália, Brunei, Canadá, Chile, China, Indonésia, Japão, Coreia do Sul, Malásia, México, Nova Zelândia, 

Papua Nova Guiné, Peru, Filipinas, Rússia, Cingapura, Tailândia Vietnã e Estados Unidos, além de Taiwan e 

Hong Kong.  
31 Nos termos do item 79 da Declaração do G20 de Los Cabos, México, em 19 de junho de 2012, “Também 

endossamos os princípios do Grupo de Trabalho para sistemas de divulgação financeira e de ativos para 

funcionários relevantes, a fim de prevenir, identificar e gerenciar adequadamente conflitos de interesse” 

(Tradução livre. Disponível em http://www.g20.utoronto.ca/2012/2012-0619-loscabos.html, acesso em 14 de 

novembro de 2019).  
32 Pelo avanço técnico constante da Declaração de Dakar é oportuno o registro de seu conteúdo nessa dissertação, 

inclusive pela previsão de instrumentos e mecanismos ainda não desenvolvidos no sistema brasileiro. São 

objetivos constantes da Declaração: “i) os sistemas de declaração de ativos e sua implementação devem basear-

se em disposições legislativas e regulamentares abrangentes e claras; ii) estão sujeitas a sistemas de declaração 

de ativos todas as altas autoridades civis e militares, funcionários públicos com responsabilidade financeira, 

funcionários públicos com poder de decisão e funcionários públicos expostos a riscos de corrupção, incluindo 

juízes, promotores, parlamentares, funcionários eleitos e autoridades locais, chefes de Estado e paraestatais, 

membros de autoridades anticorrupção, altos funcionários de segurança, gestores de orçamento contadores 

públicos e todos os chefes de organizações que recebam doações significativas do estado; iii)  os ativos a serem 

reportáveis devem incluir imóveis, bens tangíveis e intangíveis, renda de qualquer tipo, viagens patrocinadas, 

dívidas, doações, seguro de vida, contas bancárias locais e estrangeiras, ações em sociedades, heranças, gado e 

variações inexplicáveis etc., que afetaram o patrimônio do declarante. iv) as declarações de ativos devem ser 

enviadas periodicamente durante o mandato do funcionário público, para que possam ser utilizados para avaliar 

a situação atual bem como mudanças substanciais na riqueza; v) as instituições responsáveis pela coleta e 

verificação das declarações de patrimônio devem ser independentes, ter autonomia financeira e administrativa e 

ter pessoal competente designado para gerenciar as declarações de ativos; vi ) as instituições responsáveis pelas 

declarações de patrimônio devem ter recursos humanos e financeiros suficientes para atender suas tarefas, 

levando em consideração o número de registrantes. Devem também ter acesso a recursos oportunos, previsíveis, 

confiáveis e suficientes para o desenvolvimento progressivo, capacidades e melhoria de suas atividades, bem 

como para o cumprimento de seu mandato; vii) as instituições responsáveis pelas declarações de patrimônio não 

devem exercer suas funções de maneira isolada. Eles devem promover boas relações de trabalho com as partes 

interessadas relevantes, incluindo setor público, setor financeiro e sociedade civil; viii) as declarações de ativos 

devem estar disponíveis ao público em reserva de respeito pelo direito à privacidade e à proteção de dados 

pessoais. ix)  todas as declarações de ativos devem ser verificadas com o objetivo de garantir a precisão, 

integridade, veracidade e veracidade das informações recebidas. x) as instituições que reportam riqueza devem 

investir em desenvolvimento e dominando novas tecnologias para melhorar a eficiência de seus sistemas. xi) os 

sistemas de declaração de ativos devem estar sujeitos a sanções adequadas, dissuasivas e eficazes em caso de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3678.htm
http://www.g20.utoronto.ca/2012/2012-0619-loscabos.html
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da quinta reunião da rede de Ética e Integridade da Escola Regional de Administração da União 

Europeia, que fez diversas recomendações com o objetivo de facilitar a cooperação 

internacional na busca de informações financeiras de agentes públicos33 (ROSSI, I. M.; POP, 

L.; BERGER, 2017, p.12). 

 Apresentando os instrumentos normativos mencionados em um quadro evolutivo, tem-

se a seguinte imagem:  

 

Gráfico 2: Instrumentos anticorrupção internacionais voltados ao combate ao enriquecimento ilícito: 

 

Fonte: ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017, p.14. 

 

  O resultado deste empenho global no combate ao enriquecimento ilícito foi o aumento 

significativo dos países que passaram a prever algum instrumento de declaração de rendas de 

agentes públicos e o desenvolvimento de sistemas de controle.  

                                                            
não apresentação, atraso ou deturpação; xii) os sujeitos passivos devem estar cientes de seu dever de declarar 

patrimônio e procedimentos relacionados; xiii) as instituições responsáveis pela declaração de ativos devem 

comunicar regularmente ao público sobre suas atividades. Disponível em 

https://www.unodc.org/documents/corruption/WG-

Prevention/Art_8_Financial_disclosure_declaration_of_assets/Declaration_de_Dakar_fr.pdf, acesso em 14 de 

novembro de 2019.  
33 A Regional School of Public Administration (ReSPA) é iniciativa educacional financiada pela União Européia, 

e tem por objetivo melhorar a cooperação regional, promover a aprendizagem compartilhada e apoiar o 

desenvolvimento da administração pública nos países da região. No estudo estão descritas de forma detalhada a 

forma de requerimento de informações financeiras bem como modelos de formulários de requerimentos a serem 

adotados pelos países da região. Disponível em https://www.respaweb.eu/11/library#ethics-and-integrity-7, 

acesso em 14 de novembro de 2019.  

https://www.unodc.org/documents/corruption/WG-Prevention/Art_8_Financial_disclosure_declaration_of_assets/Declaration_de_Dakar_fr.pdf
https://www.unodc.org/documents/corruption/WG-Prevention/Art_8_Financial_disclosure_declaration_of_assets/Declaration_de_Dakar_fr.pdf
https://www.respaweb.eu/11/library#ethics-and-integrity-7
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  Na América latina, o desenvolvimento dessa sistemática foi em grande medida 

impulsionada pela Convenção Interamericana contra a Corrupção, firmada em 1996, e ficou 

acima da média mundial.  

 

Gráfico 3. Índice de países com normas de divulgação financeira de agentes públicos em algumas regiões. 

 

 

Fonte: ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017, p.9. 

   

  A descrição do desenvolvimento do tema no mundo demonstra a influência direta das 

convenções internacionais no ordenamento jurídico brasileiro e, ao mesmo tempo, aponta pelo 

distanciamento da efetividade da norma prevista com a concretização de seus objetivos.  

  Embora o Brasil tenha acompanhado os normativos internacionais acerca da matéria, 

somente iniciou um sistema efetivo de monitoramento a partir do Decreto 5483, de 30 de junho 

de 2005, com a objetivação de métodos específicos de declaração de rendas, e, especialmente, 

para a simplificação de sua apresentação, mediante o aproveitamento da declaração fiscal para 

fins de imposto de renda, conforme será melhor tratado no item seguinte.  

 

1.3 Do combate à corrupção através da identificação do enriquecimento ilícito no Brasil. 
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 Embora o Brasil não tenha criminalizado o enriquecimento ilícito a partir das 

convenções internacionais acima identificadas, consolidou o entendimento da autonomia do 

enriquecimento ilícito como conduta a ser perseguida no combate à corrupção.  

  Já em 1992, a Lei 8.429 previu, no inciso VII do artigo 9.º, dentre outras condutas, como 

ato de improbidade administrativa, a conduta de adquirir, para si ou para outrem, no exercício 

de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja 

desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público.  

  Em 1993, a Lei 8.730, que tratou da obrigatoriedade da declaração de bens e rendas para 

o exercício de cargos, empregos e funções nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

estabelece que o Tribunal de Contas da União (TCU) manterá, em registro próprio, os bens e 

rendas do patrimônio privado de autoridades públicas34, exercendo o controle da legalidade e 

legitimidade desses bens e rendas, com apoio nos sistemas de controle interno de cada Poder.  

  Ainda sobre as atribuições dos Tribunais de Contas da União, a referida Lei determinou 

que deverão ser tomadas providências para representar, ao poder competente, as irregularidades 

ou abusos apurados e publicar, periodicamente, dados e elementos constantes da declaração. 

  O TCU também deverá prestar a qualquer das Câmaras do Congresso Nacional ou às 

respectivas comissões, informações solicitadas, bem como apresentar certidões e informações 

requeridas por qualquer cidadão, a fim de propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 

patrimônio público ou à moralidade administrativa, na forma da lei. 

  Para a realização desses objetivos de controle patrimonial, dentro do objeto proposto 

nessa dissertação, os referidos instrumentos legais serão lidos em conjunto com outro diploma 

normativo estatutário basilar no âmbito federal, que é a Lei 8.112/90, a qual dispõe em seu 

                                                            
34É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse 

ou, inexistindo essa, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício 

financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, 

por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados: i - Presidente da República; ii - vice-presidente 

da república; iii - Ministros de Estado; iv - Membros do Congresso Nacional; v - membros da Magistratura 

federal; vi - membros do Ministério Público da União; vii - todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, 

empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos poderes da 

União. Sobre o tema, ressalta-se recente decisão do STF na Pet3240, onde ficou determinado que os agentes 

políticos, com exceção do Presidente da República, encontram-se sujeitos a um duplo regime sancionatório, de 

modo que se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de improbidade administrativa, quanto à 

responsabilização político-administrativa por crimes de responsabilidade. Assim, fica superada a decisão STF 

proferida na Reclamação 2.138/DF que havia declarado que os agentes políticos passíveis de responder por crime 

de responsabilidade, na forma prevista no art. 102, I, “c”, da Constituição Federal, e na Lei 1.079/1950, não se 

sujeitavam às disposições da Lei 8.429/1992 
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artigo 132, inciso IV, que constitui conduta punível com demissão a prática de ato de 

improbidade administrativa.  

  A partir deste enquadramento, além da ação de improbidade e das penalidades impostas 

pelo Tribunal de Contas da União, a Administração Pública Federal pode, independentemente 

de ação judicial, abrir um expediente administrativo para verificação da compatibilidade 

patrimonial do agente público que lhe é vinculado, para fins de identificação de ato de 

improbidade administrativa.  

  Nesse caso, a verificação patrimonial é realizada nos termos da Lei 8.112/90, sem 

aplicar todos os efeitos da lei de improbidade administrativa, já que, para essa hipótese, existe 

a competência judicial exclusiva do Poder Judiciário.  

  Ocorre que, embora previsto o ato de improbidade administrativa e os instrumentos 

processuais necessários ao seu processamento, o mecanismo prático necessário ao acesso dos 

dados financeiros dos agentes públicos somente foi concretizado através do Decreto 5483, de 

30 de junho de 2005, que determinou a forma como deve ser realizada a declaração dos bens e 

valores do agente público, bem como sua atualização. 

  Conforme estabelecido pelo referido Decreto, os agentes públicos atualizarão, em 

formulário próprio, anualmente e no momento em que deixarem o cargo, emprego ou função 

pública, a declaração dos bens e valores, com a indicação da respectiva variação patrimonial 

ocorrida. 

  Pela redação prevista no Decreto, não foi criado um ente ou órgão central dentro da 

Administração para a gestão das informações prestadas na declaração, devendo a declaração 

ser prestada a autoridade hierárquica respectiva do agente público declarante.  

  O artigo 7.º do Decreto, por sua vez, prevê que a Controladoria-Geral da União poderá, 

sempre que julgar necessário, analisar a compatibilidade da declaração com os recursos e 

disponibilidades que compõe o patrimônio, na forma da Lei 8.429/92, não estabelecendo a 

guarda das informações.  

 Outra previsão importante constante do Decreto 5483, foi a necessidade de atualização 

anual da informação prevista no Decreto, pois a detecção da evolução patrimonial não é um 

procedimento linear, mas sim um “loop de feedback”, com cada elemento patrimonial 

influenciando no outro em um período longo de tempo (ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 

2017, p.70).  
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  Posteriormente, a Portaria Interministerial MP/CGU 298, de 06 de setembro de 2007 

complementou a orientação, determinando que o agente público deve autorizar o acesso direto 

suas informações fiscais ou, caso não promova a autorização, apresente, anualmente, em papel, 

declaração de bens e valores que compõe o seu patrimônio privado. 

  O esclarecimento previsto na Portaria interministerial foi importante para o determinar 

a ordem da opção a ser realizada pelo agente público.  

  Note-se que o Decreto 5483/05 possibilita o entendimento de que a regra para 

declaração do patrimônio seria a apresentação em meio físico, e, por ato do agente público, ser 

substituída por meio de declaração de acesso direto da autoridade competente a declaração 

fiscal.  

  A sistemática anterior, embora já constitua um avanço, ainda tornava o gerenciamento 

e análise de milhares de documentos físicos acobertados por sigilos legais, tarefa quase 

impossível aos órgãos de controle, pois a inércia do agente público em formalizar a autorização 

impedia o acesso direto.   

  Diante do impasse, a Portaria Interministerial MP/CGU 298, de 06 de setembro de 2007, 

de redação muito mais direta, esclareceu a obrigação dos agentes públicos de autorizar o acesso, 

por meio eletrônico, às cópias de suas declarações do imposto de renda da pessoa física, ou, 

alternativamente, apresentar, anualmente, a declaração de bens e valores que compõem o seu 

patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. 

  Com a inversão da opção para, primordialmente, ser aproveitada a declaração fiscal 

digital e, alternativamente, um meio físico, foi possível o gerenciamento dos dados de forma 

mais sistêmica e introduzir técnicas de investigação patrimonial, baseadas em métodos 

contábeis indiretos de prova.  

 

1.4 Dos elementos constitutivos do enriquecimento ilícito.  

 

  Observando os principais regramentos relativos a enriquecimento ilícito, em outro 

relevante estudo realizado dentro da iniciativa STAR35, Lindy Muzila, Michele Morales, 

                                                            
35 Ver nota 19.  
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Marianne Mathias e Tammar Berger, em texto que analisa a criminalização do enriquecimento 

ilícito, estabelecem cinco elementos-chave para sua identificação36, quais sejam: o sujeito, o 

período de interesse, o aumento desproporcional dos ativos (conduta), o dolo (incluindo 

conscientização ou conhecimento) e a ausência de justificativa (MUZILA, MORALES, 

MATHIAS E BERGER, 2012, p. 11). 

  Iniciando a análise destes elementos pelos sujeitos a investigação por enriquecimento 

ilícito, nos termos do artigo 9.º da Lei 2429/92, pode ser investigado pela referida improbidade 

qualquer pessoa que receba qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 

exercício de cargo, mandato, função, emprego ou atividade na administração direta, indireta ou 

fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade, cuja 

criação ou custeio, o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do 

patrimônio ou da receita anual. 

  Também incide sobre aquele que praticar atos de improbidade contra o patrimônio de 

entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público 

bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com 

menos de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a 

sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

  Restringindo a análise a averiguação do enriquecimento ilícito no âmbito estatutário 

administrativo, sendo necessário um expediente de natureza disciplinar, decorrente do poder 

hierárquico da Administração, serão sujeitos dessa averiguação somente os agentes públicos, 

investidos de cargo público, aqui considerados aqueles que estão regulados pela Lei 8.112/90. 

  Sobre a abrangência do poder disciplinar sobre os agentes públicos, é necessário 

ressalvar os termos do Parecer AGU GQ-35, de 18 de outubro de 1994, vinculante para a 

                                                            
36Os elementos identificadores do enriquecimento ilícito apontado no trabalho dos autores se refere a uma tipologia 

sancionatória, com aplicação ampla ao instituto, já que partem da ressalva que os países em geral adotaram 

sistemas diferentes para apenar o enriquecimento ilícito. Alguns deles direcionaram esforços para a 

criminalização da conduta, outros, estabeleceram legislações identificadas como infrações cíveis e 

administrativas. Independentemente da natureza da penalidade aplicada, as disposições legais identificadoras da 

conduta geralmente se baseiam em disposições que diminuem ou revertem, total ou parcialmente, o ônus da 

prova para a acusação. No Brasil, adotou-se um sistema diverso, incluindo o enriquecimento ilícito na Lei de 

Improbidade Administrativa, com efeitos que vão além da mera multa e indenização cível. (MUZILA, 

MORALES, MATHIAS E BERGER, 2012, p.29). 
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Administração Pública Federal, que restringe a aplicação da Lei n. 8.112, de 1990 ao servidor 

público, legalmente investido em cargo público, de provimento efetivo ou em comissão, nos 

termos dos arts. 2ºe 3º.  

  Portanto, os dispositivos não alcançam os titulares de cargos de natureza especial, tais 

como os titulares dos cargos de Ministro de Estado, pois não se  submetem a positividade do 

regime jurídico dos servidores públicos federais, no que se refere aos deveres funcionais, cuja 

inobservância acarreta a penalidade administrativa37.  

  Trata-se, para os fins de controle administrativo disciplinar, de um conceito mais estrito, 

exigindo a investidura do agente público no cargo, que, no caso dos Procuradores Federais, são 

aqueles definidos pelo artigo 12 da Lei 10.480 de 02 de julho de 2002.  

   No que se refere ao período de interesse, é intervalo de tempo ao qual deve se referir a 

responsabilização do enriquecimento ilícito, cujo entendimento irá depender da coincidência 

ou não da possibilidade do enriquecimento com o exercício do cargo público.   

Nesse sentido, a primeira possibilidade de demarcação temporal do enriquecimento 

ilícito pelas autoridades, é da concomitância de sua determinação com período em que o agente 

público está exercendo o cargo público.  

MUZILA, MORALES, MATHIAS E BERGER, citam como exemplos desta 

sistemática mais estaque de verificação do enriquecimento ilícito os sistemas existentes no 

Chile e em El Salvador, que delimitam a averiguação patrimonial ao período estrito em que o 

agente público exerce suas funções38.  

  A utilidade deste sistema da contemporaneidade da investigação ao exercício do cargo. 

Embora ofereça maior segurança jurídica a imputação, abre a possibilidade do funcionário 

público que pretenda praticar um ato de corrupção, adiar o recebimento dos valores ilícitos para 

data posterior àquela em que deixar o cargo.39  

                                                            
37A imunidade disciplinar criada no parecer da AGU não será objeto de tratamento nesta pesquisa em razão da 

delimitação do tema. (disponível em http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/8206, acesso em 03 de 

fevereiro de 2020).   
38“O Chile, por exemplo, torna o enriquecimento ilícito aplicável a um funcionário público ‘que durante seu 

mandato’ recebe enriquecimento substancial e injustificado, limitando assim as investigações a funcionários 

públicos que possam ter sido enriquecidos enquanto estavam no cargo.  Em El Salvador adota-se uma limitação 

geral, especificando que o enriquecimento ilícito só pode ser presumido quando o aumento em ativos ocorre ‘a 

partir da data em que o funcionário assumiu o cargo até o dia em que parou suas funções’” (MUZILA, 

MORALES, MATHIAS E BERGER, 2012, p.34, tradução livre)  
39 Importante registrar os efeitos da Lei 12.813, de 16 de maio de 2013, regulamenta o conflito de interesses no 

exercício de cargo ou emprego do Poder Executivo federal e impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou 

emprego, determinando que, em alguns cargos, previstos no art. 2.º, pelo período de 6 (seis) meses, contado da 

http://www.agu.gov.br/page/atos/detalhe/idato/8206
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  Outra possibilidade de demarcação temporal da possibilidade de reconhecimento do 

enriquecimento ilícito é a delimitação da investigação a um determinado período de tempo 

previamente estabelecido.40  

  Por fim, outros países adotaram um sistema diverso, deixando em aberto a determinação 

do enriquecimento, para delimitar a atuação apenas sob o aspecto funcional da evolução 

patrimonial do agente público independentemente do momento em que ocorreu, sem delimitar 

um período objetivo do prazo41.  

  Esta possibilidade, implica em outros problemas de implantação, em especial a 

insegurança jurídica e a imposição de transparência patrimonial do agente público para um 

período em que exerce atividades privadas, alargando essa possibilidade excepcional violação 

de sigilos legais a um período sem vínculo Estatutário.  

  No caso do Brasil, o dever de transparência patrimonial e declarações anuais somente é 

exigível dos agentes públicos da ativa, de forma que os agentes públicos, que não mais exerçam 

funções públicas, não são passíveis de verificação da evolução patrimonial de sua renda com 

base em declarações prestadas.42  

  Esta afirmação não implica em qualquer dedução de não incidência do artigo 9.º da LIA 

como um todo, senão, apenas, o seu inciso VII, que delimita a proporcionalidade da renda do 

agente público ao período compreendido no exercício de mandato, cargo, emprego ou função 

pública.  

  Eventual conduta de enriquecimento ilícito, em que se identifiquem pagamentos 

realizados após o término do período em que o agente público estava no exercício de mandato, 

cargo, emprego ou função pública, tem-se como eventualmente enquadráveis nos demais 

dispositivos do artigo 9.º, com o ônus da prova da ilicitude do recebimento à Administração.  

  Por outro lado, observe-se que, embora esteja relacionado a um período compreendido 

entre a data de ingresso e o desligamento ou aposentadoria do agente público, a investigação 

                                                            
data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou aposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, 

conforme o caso, pela Comissão de Ética Pública ou pela Controladoria-Geral da União. O referido normativo, 

todavia, não se aplica como regra geral do serviço público, senão apenas a cargos mais altos, que tenham acesso 

a informações privilegiadas (arts. 2.º e 3.º). 
40 A Argentina, Colômbia e o Panamá são exemplos desta sistemática. Nestes países foi estabelecido um período 

de interesse em investigar de dois a cinco anos após deixar o agente público cargo. (MUZILA, MORALES, 

MATHIAS E BERGER, 2012, p. 35, tradução livre). 
41 Em Brunei Darassalam o enriquecimento ilícito é aplicável a qualquer pessoa que, sendo ou tenha sido um 

funcionário público, mantenha um padrão de vida acima do que é proporcional a seus rendimentos presentes ou 

passados. (MUZILA, MORALES, MATHIAS E BERGER, 2012, p. 35, tradução livre) 
42 Essa delimitação funcional temporal do enriquecimento ilícito, existente no texto aprovado da Lei 8429/92 seria 

completamente diferente se não houvesse a rejeição do texto substitutivo 94 de 1991 (substitutivo ao Projeto de 

Lei 1.446-B, de 1991, na casa de origem, que deu origem a Lei 8429/92), que previa no artigo 12, inciso VII, o 

prazo de 10 anos após o término do mandato, cargo, emprego ou função pública.   
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patrimonial tem como data inicial do período prescricional, o momento em que a autoridade 

competente teve conhecimento de fatos, mesmo que este conhecimento ocorra em data muito 

posterior a sua ocorrência.43  

 A problemática de implementação dessa modalidade de contagem de prazos, para além 

da segurança jurídica, foi identificada no Processo analisado de número 00407.004256/2014-

2744, já que a dificuldade de acesso aos dados torna impossível a identificação dos registros 

financeiros, prejudicando não apenas a coleta de provas pela Administração mas também a 

possibilidade de uma defesa plena. 

  Quanto mais distante for o período investigado, maior a probabilidade de que quaisquer 

registros de ativos suspeitos tenham mudado mãos ou foram liquidados, e a probabilidade de 

identificação das despesas incorridas será mais difícil de provar. (MUZILA, MORALES, 

MATHIAS E BERGER, 2012, p. 35)  

  No que se refere ao aumento significativo de ativos em valor desproporcional a renda 

declarada, é um elemento definido pela proporcionalidade e razoabilidade, não havendo um 

apontamento objetivo de um valor exato que corresponda ao ponto a partir do qual haveria a 

irrazoabilidade da renda.  

  A ausência da definição de um elemento objetivo da irrazoabilidade da renda declarada 

em comparação com a renda auferida é opção proposital, já que a definição deste padrão em 

termos absolutos poderia passar mensagem ao sistema de tolerância a um certo nível de 

corrupção.  

  Nesse caso, a solução do nível de tolerância da corrupção seria sua definição em padrões 

ínfimos. Todavia, essa solução também seria falha, pois a elaboração de padrão ínfimo para 

consideração de desproporção da renda é desnecessária e ineficiente, pois variações marginais 

são irrelevantes para a ponderação da evolução patrimonial.  

  A abordagem do enriquecimento ilícito pelos indicadores patrimoniais adotada nesta 

pesquisa é um caminho na compreensão deste tema, que indicam elementos objetivos para sua 

consideração, sem esquecer a necessidade de proporcionalidade e razoabilidade na definição 

do enriquecimento.  

                                                            
43 Não é objeto do presente estudo questionar a metodologia de contagem do prazo prescricional em matéria 

disciplinar, bastando, para a configuração da problemática referida, apontar a adoção deste procedimento como 

o padrão nesta modalidade de controle.  
44 Conforme apresentado em tópico próprio adiante, este caso teve apuração prejudicada. A DAD/PGF considerou 

inócua a instauração de procedimento de investigação disciplinar em relação a suposto enriquecimento ilícito 

ocorrido há mais de 20 anos, passados mais de 14 anos da aposentadoria do investigado. Em razão do decurso 

do tempo, justificou-se a inexistência de documentos da época que possibilitem investigação pela CPAD.  
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  No que se refere ao dolo, é a intenção do agente público de realizar depósitos, saques, 

transferências e outras movimentações significativas de renda incompatíveis com os 

vencimentos que possui, ou o uso deliberado de bens e produtos de luxo inexplicavelmente 

adquiridos em nome próprio ou em nome de terceiros em seu nome.  

  Não é necessário, portanto, a demonstração da vontade de praticar atos de corrupção em 

contraprestação a subornos recebidos, dada a autonomia do enriquecimento em relação ao ato 

de corrupção.  Trata-se de um tipo abrangente, que não individualiza a conduta corrupta em si, 

mas das consequências de sua realização.  

  Por outro lado, embora possa ter alguma relação, também não se confunde com o 

conceito de dano da corrupção, que é muito mais abrangente e decorre do prejuízo resultante 

de um ato de corrupção.  

  Portanto, eventual dano econômico significativo causado pelo ato de corrupção não 

significará, necessariamente, o maior enriquecimento do agente público, que pode ter optado 

pela prática ilícita em troca de favores ou subornos de menor expressão econômica.45  

 Por fim, no que se refere a ausência de justificativa como um elemento do 

enriquecimento ilícito, é o elemento mais controverso para caracterização do enriquecimento 

ilícito, já que estabelece, como requisito identificador, o ônus ao investigado de provar a licitude 

da proporcionalidade do patrimônio.  

  Esta problemática será tratada em item específico adiante, em especial com o 

comportamento do ônus da prova diante dos indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito, 

bastando, neste momento, considerar que a explicação razoável da origem da renda 

desproporcional ao patrimônio declarado afasta a ilicitude da conduta, descaracterizando o 

enriquecimento ilícito.  

 

                                                            
45 Como salienta André Mendonça “O conceito de produto ilícito está diretamente relacionado ao conceito de dano 

causado pelo ilícito. Ambos são relevantes para os efeitos e consequências econômicos gerados pela conduta 

ilegal. No entanto, apesar dessa correlação e coexistência, eles apresentam três diferenças fundamentais. 

Primeiro, o produto tem como perspectiva o benefício ou a renda gerada em virtude da prática ilegal, enquanto 

o dano está relacionado ao dano sofrido pela vítima ou pelas pessoas afetadas pelo ilícito – como o filho do pai 

da vítima de homicídio; segundo, porque o produto pode estar direta ou indiretamente relacionado ao ilícito, 

enquanto o dano geralmente está diretamente relacionado ao evento que o gerou; terceiro, porque o dano deve 

ser recomposto à vítima ou prejudicado, enquanto o produto será destinado ao Estado. Dada essa conexão e 

distinção concomitante, pode-se afirmar que o produto (lato sensu) é todo o resultado patrimonial gerado pela 

conduta ilegal, que pode produzir (i) danos à vítima ou a terceiros e (ii) à circulação de valores em um 

determinado negócio – ilícito em si ou marcado por um ilícito -, que é o produto ou produto real (stricto sensu), 

que pode ser considerado [a] produto bruto ou [b] produto líquido. Portanto, todo o debate sobre o produto bruto 

ou líquido está relacionado ao produto "strictu sensu", mas ainda está intimamente ligado à questão dos danos 

causados pelo ilícito.” (MENDONÇA, 2016, p.68, tradução livre). 
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1.5 Do foco nos maiores valores.  

  

Outro aspecto relevante da verificação da evolução patrimonial dos agentes públicos, é 

pontuar sua singularidade dentre as formas de combate à corrupção, visto que, diferentemente 

de outras abordagens, neste caso, não se procura verificar a correção dos atos praticados pelo 

agente diante da existência de conduta diretamente relacionada ao ato de corrupção, buscando 

descobrir o acordo celebrado entre o corrupto e o corruptor, mas a identificação da 

proporcionalidade dos recursos financeiros à disposição do agente público, diante das rendas 

declaradas e conhecidas do Estado. 

Esta ponderação é importante pela alteração do foco de análise, já que o combate à 

corrupção, focado exclusivamente na identificação do ato de corrupção produz sistemática que 

não tem obtido os melhores resultados, especialmente se considerarmos o excessivo número de 

processos fundamentados em princípios (SUNDFELD, 2017, p.205 a 229) e a incitação do 

medo do gestor público, pelo significativo risco de ser pessoalmente demandado, mesmo que 

promova uma gestão pública dentro dos parâmetros da legalidade (GUIMARÃES, 2016, n.71).  

  Nesse mesmo sentido, conforme os dados que apresento de forma mais completa em 

capítulo próprio, o número de procedimentos que tratam do enriquecimento ilícito sob o viés 

disciplinar, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, é apenas fração do quantitativo total dos 

processos em tramitação na unidade.  

  Não se trata de afirmar que resultados mais eficientes exigem um número maior de 

condenações, porém parece notório que os órgãos de controle estão promovendo a verificação 

da probidade da conduta dos agentes públicos com a apresentação de processos judiciais e 

administrativos de forma universal, com base em supostas ofensas a princípios ou regulamentos 

formais, despreocupados com aspectos qualitativos e consequenciais dessa sistemática.  

 Ocorre que, em um sistema litigioso, além dos problemas relativos aos custos do 

processo46, levará vantagem aquele que detiver maior capacidade de defesa e dispuser de 

maiores armas e estratégias de atuação, diferentemente do agente que é demandado de forma 

esporádica por condutas únicas (GALANTER, 2018).  

                                                            
46 Acerca dos custos do processo administrativo disciplinar, NOBREGA e TABAK apresentaram um estudo 

aproximado no Poder Executivo Federal no ano de 2017, onde, somando o valor gasto com remuneração de 

servidores na fase de instrução, julgamento e revisão, chegou ao valor médio de R$ 44.113,07 (NOBREGA e 

TABAK, 2017, p. 231).  
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  Essa estratégia universalizante do controle pelo processo, pode resultar num medo 

significativo do agente público de boa-fé ou do agente público que, por circunstâncias do 

momento, tenha praticado um ato de corrupção de forma eventual.   

  Por outro lado, agentes públicos que pratiquem atos de corrupção de forma habitual ou 

em valor significativo e geram grandes prejuízos ao Estado, têm maior familiaridade com o 

processo, seja por considerarem essa possibilidade na prática da sua rotineira desonestidade, 

seja pelas condições financeiras (pelo implemento patrimonial ilícito) de gerir esse litígio sem 

nenhuma interferência significativa em sua rotina.  

  O “controle pelo processo” não significa necessariamente um receio significativo no 

agente público que pratique atos de corrupção com habitualidade, já que, nesse caso, a 

proposição de novas demandas tem pouco significado diante das reiteradas condutas que 

perpetra e, quando acionado, tem conhecimento de que sua conduta tem poucas chances de ser 

efetivamente apontada com efeitos punitivos.  

  De forma racional e tratando o tema desapaixonadamente, os resultados obtidos pela 

estratégia universal de demandas pelo Estado, longe do que intuitivamente se poderia imaginar, 

pela imparcialidade da atuação do Estado contra a impunidade, pode gerar um efeito perverso 

e reverso do pretendido, privilegiando agentes públicos que cometam atos de improbidade 

economicamente expressivos, em relação a agentes públicos que cometam desvios esporádicos 

sem grandes prejuízos.  

 A estratégia de combate à corrupção, que tenha como foco os efeitos econômicos que 

produz, estabelece como alvo o agente público que pratica atos de corrupção de forma 

economicamente significativa e habitual, ao invés do agente público que os pratica de forma 

eventual ou de menor impacto financeiro.  

  Por óbvio, não proponho que o agente público que pratique um ato ilícito não deva ser 

responsabilizado pelos atos praticados. O que observo, como afirmado linhas atrás, é que a 

corrupção é um fenômeno humano e a atuação dos órgãos de controle devem buscar o máximo 

de eficiência para combater sua ocorrência, com o menor impacto possível ao processo 

produtivo. 

  Nesta linha, é necessário eleger atuações prioritárias do controle sobre determinadas 

áreas, e a investigação patrimonial de agentes públicos, que possuam patrimônio ou 
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movimentação financeira incompatíveis com sua renda, constitui estratégia de atuação mais 

focada e com menores externalidades ao mercado.     

  Exemplificativamente, uma pessoa que pratica atos de corrupção de forma rotineira, 

com grande implemento patrimonial decorrente da reiteração da conduta ilícita ou sua prática 

única em valores expressivos, acaba detendo maior patrimônio, realizando movimentações 

financeiras significativas e apresentando sinais exteriores de riqueza, o que torna mais eficaz a 

detecção de enriquecimento ilícito. 

  Por outro lado, se um agente público comete um ato de corrupção de menor expressão 

econômica, eventual investigação patrimonial não obterá os melhores resultados, já que 

variações marginais da renda não embasam a inversão do ônus da prova.  

 Logo, um questionamento que se faz necessário: Como realizar esta atuação e direcionar 

a atuação do Estado em busca de investigação focada e destacada no combate à corrupção?  

 A resposta a essa questão na DAD/PGF foi encontrada com a contribuição do mercado 

privado, que contribuiu com o combate à corrupção com a ideia de compliance público e o 

gerenciamento de riscos.   
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2 DIREITO ADMINISTRATIVO DE CONTROLE, COMPLIANCE PÚBLICO E A 

GESTÃO DE RISCO DE CORRUPÇÃO 

 

  A corrupção é um fenômeno vívido e mutante dentro do Estado, não se guardando a 

conchavos estabelecidos em quartos cheios de fumaça (NAÍM, 1995). Esse caráter dinâmico 

do fenômeno o permite estabelecer novas formas de agir e de se esconder das ações dos órgãos 

de controle. Daí não se encontrar fórmula mágica que identifique ferramenta única de combate 

à corrupção para atacar todas as suas formas.  

  Neste propósito, é oportuna a sistemática de combate à corrupção dentro de um 

programa de compliance público, voltado à identificação dos riscos de corrupção. 

 O termo compliance é traduzido do inglês como “conformidade”, “observância” ou 

“submissão”. Substantivo que advém do verbo inglês to comply, sua tradução livre seria 

“adequar”, “cumprir” ou “obedecer”.  

  Em que pese o compliance vir rotineiramente conceituado pela doutrina como 

ferramenta importada de sistemas internacionais de combate à corrupção, citando a origem na 

edição de normas com efeitos internacionais, notadamente o FCPA – Foreign Corrupt 

Practices Act dos USA e a UK Bribery Act, conforme salienta Carlos Ari Sundfeld, a ideia de 

verificação da conformidade dos atos da Administração Pública não é novidade no sistema de 

gestão pública, já que existe um sistema de autocontrole no âmbito público ainda mais antigo 

do que no âmbito privado. (SUNDFELD, 2008, p.94). 

  Com efeito, regras de compliance público, vistas como metodologia de conformidade 

legal do ato administrativo, já vêm sendo aprimoradas desde o Decreto-lei 200/67, quando o 

governo intensificou os esforços para desenvolver os chamados controles públicos sobre a 

máquina administrativa, aprimorando a legislação e fortalecendo suas estruturas (SUNDFELD, 

2008, p.94). 

  Esse esquecimento da conformidade pública brasileira, decorre do recorte metodológico 

dos textos que tratam do compliance, que estão olhando para o combate à corrupção sob o viés 

da conformidade da conduta dos agentes privados diante das regras públicas, e não da 

conformidade da conduta dos agentes públicos diante das regras públicas.47 

                                                            
47Para René do Ó Souza: “Após a edição de leis internacionais, sobretudo a norte-americana (FCPA – Foreign 

Corrupt Practices Act) e a inglesa (UK Bribery Act), que passaram a exigir que as empresas apresentassem um 

programa geral de adequação de suas normas e práticas a determinados marcos legais comuns ao setor em que 

atuavam na economia, o termo compliance popularizou-se e ganhou significado próprio” (SOUZA, 2017, p.128). 
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  Independentemente da origem da noção de conformidade legal, os sistemas de 

compliance público e privado, guardadas as peculiaridades de seus distintos regimes jurídicos, 

devem dialogar quanto às suas estratégias de atuação, em especial no que se refere à 

identificação de rotinas que estão sendo utilizadas no âmbito privado e que podem ser 

aproveitadas no âmbito público.  

  Na linha do conceito salientado pelo professor Carlos Ari Sundfeld (2008) acerca do 

compliance público, a verificação de conformidade da administração também foi tratada por 

Fernando Vernalha Guimarães, que entende esse ramo como técnica de controle da atividade 

administrativa: 

[...] Refletir sobre os sistemas e as estruturas de controle importa considerar 

não apenas sua efetividade, mas ainda as externalidades que derivam de seu 

funcionamento. É preciso enxergar criticamente os sistemas de controle com 

as lentes do pragmatismo e do realismo, com vistas a compreendê-lo como 

um aparelho calibrado para produzir os melhores resultados para a sociedade, 

a partir de uma análise que considere a sua relação de custo-benefício. A 

capacidade institucional para desempenha-lo, assim como os efeitos diretos e 

indiretos que derivam de seu funcionamento são aspectos que necessariamente 

devem ser considerados para um diagnóstico crítico acerca do nosso sistema 

de controle. (GUIMARÃES, 2017, p. 388).  

 

  Nesse sentido, compliance público é a estratégia do direito administrativo de controle, 

vocacionado para calibrar o sistema anticorrupção, dentro de um olhar pragmático da gestão 

pública, onde, olhando para o fenômeno combatido, se reconhece que o combate obterá 

melhores resultados com um método de enfrentamento mais focado. 

 Representa mais do que simplesmente verificar regramentos objetivos sob o manto da 

legalidade estrita, em política de enfrentamento baseada na verificação irrestrita das condutas 

da Administração, de forma desarticulada, desfocada e generalista.   

 Não existe sistema de controle que esteja em todos os momentos em vigília de todos os 

atos dos agentes públicos, até mesmo pelos elevados custos de transação dos atos regulados e 

os dispêndios com a máquina fiscalizatória.  

                                                            
Para Leopoldo Pagotto: “O primeiro país a se comprometer com o combate à corrupção internacional foram os 

Estados Unidos da América em 1977”. (PAGOTTO, 2013, p.21). Rodrigo de Pinho Bertoccelli, entende que: “A 

dificuldade de se compreender o termo compliance decorre, por um lado, do fato de o conceito ser relativamente 

novo no Brasil. Até a bem pouco tempo atrás a palavra estava restrita ao ambiente corporativo de setores 

altamente regulados como as industrias financeiras e da saúde, ou ainda a empresas expostas a legislações 

internacionais anticorrupção, como a lei americana Foreign Corrupt Act (FCPA) e a lei do Reino Unido UK 

Bribery Act” (BERTOCCELLI, 2018, p.38). 
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  Essa calibragem entre eficiência da administração e eficiência do controle impõe ao 

compliance público um ônus maior do que simplesmente perseguir atos de corrupção sem 

produzir resultados significativos. O controle não se justifica em si, já que esse pensamento 

implicaria em burocratização desnecessária do processo produtivo.  

  O compliance público deve se antecipar à conduta corrupta, monitorando processos e 

estimulando comportamentos positivos com comunicação e treinamentos, sem descuidar do 

aspecto repressivo das condutas ilícitas detectadas48. 

 Logo, não será através de um único remédio que se poderá extrair a ‘cura’ da corrupção, 

nem mesmo pelo campo repressivo, já que a investigação focada exclusivamente na repressão 

do ato de corrupção enfrenta diversos de problemas de identificação das condutas, em especial 

pela assimetria de informações que permeia o ao ato ilícito.  

  Tal assertiva se baseia na premissa de que diferentemente de determinados atos ilícitos 

– em que o prejudicado é a pessoa diretamente relacionada ao fato e o denuncia como forma de 

efetivar o seu direito –, no ato de corrupção, ao menos em alguma medida, os partícipes do ato 

são beneficiados pela ocultação da conduta de um em relação ao outro, de forma que existe 

grande dificuldade de localização de provas diretas do ato de improbidade. 

  Para Rogério Gesta Leal:  

[...] efetivamente é urgente a constituição de um conhecimento mais 

sistemático de como a corrupção e o enriquecimento pessoal decorrente dela 

afetam a atuação dos governos e dos mercados, todavia, apesar de todos estes 

elementos configurativos da corrupção, há grande ausência ainda de 

indicadores confiáveis de mensuração dos níveis estatísticos e espaços em que 

ela opera, afigurando-se aleatório comparar realidades e atores diversos, razão 

pela qual é necessário construir mecanismos demarcatórios dos 

comportamentos reiterados capazes de gerar parâmetros verossímeis dos 

fatores que a facilitam, bem como sua difusão, para então se chegar às 

ferramentas mais eficazes de tratá-la (LEAL, 2012, p. 15).  

 

   É nesse aspecto que o compliance privado contribui para o desenho institucional do 

compliance público, em especial sua estruturação na gestão de riscos, que possa ser seletiva 

quanto ao nível de controle adotado. 

  Conforme ensina Rodrigo Fontenelle de A. Miranda,  

                                                            
48 Existem diversos outros pilares do compliance que merecem atenção dos controles públicos, tais como o suporte 

da alta administração, efetividade dos canais de denúncia, rotinas de due diligence, treinamento, comunicação, 

dentre outros, mas pelos objetivos da presente dissertação não serão tratados neste momento. 
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A gestão de riscos é um elemento-chave da governança nas organizações do 

setor público, em termos de suas estruturas, processos, valores corporativos, 

cultura e comportamento. É uma pedra angular da arquitetura de uma 

organização para o sucesso estratégico e operacional e precisa se encaixar bem 

como um processo de gestão dentro do quadro de governança. (MIRANDA, 

2017 p.29)  

 

  O risco não significa o reconhecimento de que um fato necessariamente ocorre ou irá 

ocorrer em determinadas condutas, e que devem, necessariamente, ser adotadas medidas 

preventivas para evitar esta situação não desejada.  

  Ele representa que determinadas condutas, potencialmente, podem ocorrer ou gerar 

resultados não pretendidos, e lidar com essa informação exige maturidade, tanto no âmbito 

empresarial como no âmbito público, pois nem sempre a melhor eficiência da máquina pública 

será a atuação do órgão de controle.  

  Se o evento a ser identificado na gestão de risco for a corrupção, a classificação da 

conduta como de maior ou menor risco de corrupção não significa qualquer apontamento que, 

de fato, represente um efetivo ato de corrupção por parte do agente público, trata-se, apenas da 

ponderação de risco potencial.  

   Trata-se de um sistema de monitoramento, essencial para a elaboração de um modelo 

mais moderno de combate à corrupção, conferindo gradação na atuação do controle conforme 

o contexto das condutas verificadas.49  

  Nesse sentido, o risco é o evento positivo ou negativo que pode ou não ocorrer, cabendo 

à gestão de riscos decisões sistêmicas, que podem incluir sua mitigação, tolerância ou repressão, 

de acordo com os impactos de sua ocorrência sobre a organização. 

 

2.1 Das políticas de Gestão de Risco do Poder Executivo Federal 

 

2.1.1 Política de Gestão de Riscos (PGR) da Controladoria Geral da União 

 

                                                            
49Para Marta Dulcélia Gurgel Ávila, o risco “normalmente tem uma conotação negativa, mas também existem 

oportunidades positivas decorrentes da assunção de riscos, sendo que a inovação e o risco coexistem com 

frequência. Ou seja, a exposição ao risco é necessária para o crescimento tanto na esfera privada como na pública. 

[...] O risco é a possibilidade de que aquilo que é esperado não aconteça, o risco não implicará necessariamente 

em algo indesejável, já que os resultados em torno do esperado podem apresentar tanto benefícios como 

malefícios, dependendo se o resultado estiver abaixo ou acima do esperado. Assim então, podemos reconhecer 

o risco como a probabilidade (chance) do indesejado acontecer ou de um evento adverso ao esperado se realizar” 

(ÁVILA, 2014, p.02). 
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  Com o objetivo de orientar a política de gestão de riscos no Poder Executivo Federal, a 

Controladoria-Geral da União (CGU)50, editou documento unificando a ‘Política de Gestão de 

Riscos (PGR/CGU), por meio da Portaria CGU nº 915, de 12 de abril de 2017, apresentando o 

‘Manual de Metodologia de Gestão de Riscos’.  

  Segundo a PGR/CGU, a gestão de riscos é “a arquitetura (princípios, objetivos, 

estrutura, competências e processo) necessária para se gerenciar riscos eficazmente” (artigo 2.º, 

inciso VII), tendo como foco o cumprimento dos objetivos estratégicos que constam do 

planejamento estratégico da CGU.51 

  A política de gestão de riscos de corrupção do Executivo Federal deverá contemplar, no 

mínimo, o entendimento do contexto em que se inserem os atos administrativos, identificando, 

analisando, avaliando e priorizando os riscos a fim de prevenir a sua ocorrência (art. 6.º, da 

Portaria 915, de 12 de abril de 2017).  

  Nesse trabalho, a equipe técnica designada para o mapeamento dos riscos da atividade 

estatal deverá classificar os critérios de probabilidade e impacto do risco de corrupção, 

desconsiderando os controles existentes, segundo os seguintes quadros:  

 

Quadro 1 – Escala de Probabilidade 

 

Fonte: PGR/CGU, Portaria CGU nº 915, de 12 de abril de 2017 (2018, p. 20). 

                                                            
50 Controladoria-Geral da União (CGU) é “o órgão de controle interno do Governo Federal responsável por realizar 

atividades relacionadas à defesa do patrimônio público e ao incremento da transparência da gestão, por meio de 

ações de auditoria pública, correição, prevenção e combate à corrupção e ouvidoria. A CGU também deve 

exercer, como Órgão Central, a supervisão técnica dos órgãos que compõem o Sistema de Controle Interno e o 

Sistema de Correição e das unidades de ouvidoria do Poder Executivo Federal, prestando a orientação normativa 

necessária” (CGU, 2017). Disponível em: <https://www.cgu.gov.br/sobre/governanca/planejamento-

estrategico>. Acesso em: 09 ago. 2019. 
51Definido por meio da Portaria 50.233/15, o planejamento estratégico da CGU consistente em internalizar a gestão 

estratégica de forma sistêmica e aprimorar a comunicação interna e os instrumentos de gerenciamento de riscos 

e de planejamento, monitoramento e avaliação dos resultados. 
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Quadro 2 – Escala de Impacto 

 

Fonte: PGR/CGU, Portaria CGU nº 915, de 12 de abril de 2017 (2018, p. 20). 

 

  Considerando essa classificação, para se determinar o risco inerente da conduta, é 

necessária a multiplicação entre os valores de probabilidade e impacto, ou seja, o nível do risco, 

sem considerar quaisquer controles que reduzem ou podem reduzir a probabilidade da sua 

ocorrência ou do seu impacto.  

Quadro 3 – Classificação do Risco 

 

PGR/CGU, Portaria CGU nº 915, de 12 de abril de 2017 (2018, p. 21). 

 

  Nesta tarefa de identificação e classificação dos riscos o resultado deve ser sempre 

dinâmico e volátil, variando de acordo com as circunstâncias fáticas conhecidas e podendo ser 

alterado conforme a identificação de novos elementos da atividade.52 

  Desse trabalho, deverá ser identificado o risco a ser priorizado em medidas de 

tratamento e repressão, conforme o nível de tolerância à sua ocorrência dentro da organização, 

classificados de acordo com o quadro de resposta a riscos, abaixo descrito:  

 

                                                            
52Por exemplo, um Procurador Federal, que exerça atividades em setor de defesa de ações previdenciárias em que 

se detecte a perda de prazos de forma eventual, é situação de risco de gestão da unidade, que pode ou não ser um 

risco de gestão ou de corrupção de acordo com as circunstâncias do caso. Por outro lado, no mesmo exemplo, se 

constatar a existência de vínculos familiares entre o Procurador Federal e os advogados peticionantes da 

localidade em que ocorreu a perda de prazos de forma habitual, tem-se risco de corrupção mais elevado e de 

importante tratamento. 
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Quadro 4 – Opções de tratamento do risco 

Fonte: CGU (2018, p. 22). 

  

Note-se que os riscos de gestão não se confundem com os riscos de corrupção, embora 

a complementem. No presente estudo, como estou tratando de riscos de corrupção, os métodos 

e técnicas inseridos na definição se limitam àqueles que potencialmente possam indicar 

atividade corrupta, não englobando os riscos por eventual falha de execução da tarefa pública 

pelo agente público. 

 Nesse sentido, a Portaria 915 da CGU, embora trate detalhadamente da gestão de risco 

de gestão do Poder Executivo Federal, não contempla propriamente o monitoramento e 

investigação patrimonial como elemento de gestão de risco, sendo esse tema tratado de forma 

mais clara pelo referencial teórico do Tribunal de Contas da União, cujo foco de análise foi 

exatamente o risco de corrupção.  

Em todo caso, foi necessário o detalhamento da sistemática de gestão de riscos da CGU, 

pois esse documento foi considerado relevante para a Divisão de Assuntos Disciplinares da 

Procuradoria-Geral Federal, na identificação dos riscos intoleráveis de corrupção. 

 

2.1.2 Referencial Básico de Combate à Corrupção do Tribunal de Contas da União (TCU)53. 

 

                                                            
53 https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm, acesso em 18 de 

setembro de 2019.  

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm
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  Sobre a gestão de riscos de corrupção, o TCU emitiu material de cunho orientador, sendo 

que, embora não seja órgão do Executivo Federal54, considerando que suas orientações, como 

órgão de controle, são seguidas pelos órgãos controlados, tem papel significativo nas diretrizes 

perseguidas pela Procuradoria-Geral Federal nesta matéria.  

  Trata-se de importante contribuição para as unidades da Administração Pública Federal, 

tendo como objetivo compilar o conhecimento prático que vem sendo aplicado por 

organizações públicas e privadas, dentro e fora do Brasil, no combate à fraude e corrupção.55  

  Conforme o referencial aponta, a implementação do trabalho de prevenção, detecção, 

investigação, correção e monitoramento da corrupção deve ser realizada levando em 

consideração o risco da ocorrência de fraude e corrupção, de forma a identificar, analisar e tratar 

incidentes com potenciais lesivos, impedindo ou minimizando seus impactos.  

  Nesse propósito, esclarece o referencial do TCU:  

[...] Gestão de riscos é a identificação, avaliação e priorização de riscos 

seguido de uma aplicação coordenada e econômica de recursos para 

minimizar, monitorar e controlar a probabilidade e o impacto de eventos 

negativos ou maximizar o aproveitamento de oportunidades. 56 

 

   E acrescenta:  

Dependendo da atividade regulatória e fiscalizatória da organização e 

dependendo da posição do cargo e hierarquia do servidor, em especial da alta 

                                                            
54 O TCU é o órgão de controle externo do Governo Federal e auxilia o Congresso Nacional na missão de 

acompanhar a execução orçamentária e financeira do país e contribuir com o aperfeiçoamento da Administração 

pública em benefício da sociedade. Para isso, tem como meta ser referência na promoção de uma Administração 

pública efetiva, ética, ágil e responsável. O Tribunal é responsável pela fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas do país quanto à legalidade, legitimidade 

e economicidade.  Além das competências constitucionais e privativas do TCU que estão estabelecidas nos 

artigos 33, §2º, 70, 71, 72, §1º, 74, §2º e 161, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988, outras leis 

específicas trazem em seu texto atribuições conferidas ao Tribunal. Entre essas estão a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2001), a Lei de Licitações e Contratos (8.666/93) e, anualmente, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. Disponível em: <https://portal.tcu.gov.br/institucional/conheca-o-tcu/competencias/>. Acesso 

em: 09 ago. 2019. 
55Segundo apontado no Manual, foram consultados diversos documentos correlatos, normas e padrões, entre os 

quais: Fraud Control in Australian Government Entities (ANAO, 2011); AS 8001-2008 Fraud and Corruption 

Control (STANDARDS AUSTRALIA, 2008); Tackling external fraud (NAO, 2008); A Framework for 

Managing Fraud Risks in Federal Programs (GAO, 2015); Guia de integridade pública: Orientações para a 

Administração Pública Federal: direta, autárquica e fundacional (BRASIL, 2015); Manual de processo 

administrativo disciplinar (BRASIL, 2015); Manual de direito disciplinar para empresas estatais (BRASIL, 

2015); Managing the Business Risk of Fraud: a Pratical Guide (IIA, 2008); The three lines of defense in effective 

risk management and controls (IIA, 2015); Guia de avaliação de risco de corrupção (UNGC, 2013); NBR ISO 

31000: Gestão de riscos – Princípios e diretrizes (ABNT, 2009); Fraud Examiners Manual (ACFE, 2015). 

(<https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm/>, acesso em 18 

de setembro de 2019, p. 05). 
56IN Conjunta MP/CGU nº 01/2016, de 10 de maio de 2016, que instituiu a política de gestão de riscos do 

Executivo Federal. 

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm
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administração, pode o patrimônio pessoal do servidor, real ou potencialmente, 

ser afetado pelas atividades da organização.  

Neste caso, esse servidor e afetado deve informar à comissão de ética sobre 

esse patrimônio que possa suscitar conflito com as atividades da organização 

e indicar o modo pelo qual irá evitar o conflito. Isso previne que ganhos 

patrimoniais, ainda que involuntários, afetem a credibilidade do servidor no 

desempenho de suas funções.  

Outra medida que pode ser adotada, dependendo também da organização e da 

hierarquia do servidor, é a notificação compulsória de alteração significativa 

no patrimônio de um servidor. Essa medida previne que uma modificação 

substancial do padrão de vida possa suscitar desconfiança na probidade do 

servidor.  

Na ocorrência de um fato gerador de variação significativa de patrimônio, 

independente da origem do fato, o servidor deve comunicar à comissão de 

ética essa variação, acompanhada de justificativas.  

A comissão ou os códigos de ética e de conduta devem estabelecer critérios 

para caracterizar essa variação significativa. Toda informação patrimonial 

deverá ser tratada com sigilo pela organização. Essas medidas complementam 

as exigências de declaração de bens e renda já previstas em lei.57 

 

  Do exposto, dentre as proposições do TCU, tem-se a conduta do Estado em estabelecer 

situações de conflito de patrimônio e de sua alteração significativa, como uma das medidas 

indicadas à prevenção de atos de corrupção.  

  É uma atuação paralela, realizada concomitantemente ao enfrentamento do ato de 

corrupção, partindo do pressuposto que o incremento patrimonial deverá ser depositado ou 

gasto de alguma forma.  

  Tal consideração se mostrará relevante quando analiso a forma como o tema está sendo 

abordado pela Procuradoria-Geral Federal/AGU, em especial a identificação do fator de risco 

de corrupção, determinante para a instauração de investigação patrimonial.  

 

2.2 Da Advocacia-Geral da União como instrumento de compliance público federal 

 

  Ainda dentro desse propósito de análise do compliance público federal, a opção pela 

verificação do tratamento do enriquecimento ilícito dos Procuradores Federais da Advocacia-

Geral da União, diante da natureza de advocacia pública que exercem, torna ainda mais 

relevante o presente estudo, pois se observa o comportamento desse instrumento de controle e 

                                                            
57 <https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm>. Acesso em 18 

de setembro de 2019, p. 28. 

https://portal.tcu.gov.br/biblioteca-digital/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm
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combate à corrupção aplicado em órgão que também tem a função de controle e combate à 

corrupção.  

  Com efeito, a Advocacia-Geral da União (AGU), criada pela Constituição Federal de 

1988 está inserida dentro da seção relativa à Advocacia Pública (Seção II), e tem como missão 

a representação e assessoramento da União Federal (Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário, bem como as Autarquias e Fundações Públicas Federais), judicial e 

extrajudicialmente.  

É função essencial à Justiça que, ao lado do Ministério Público, Defensoria Pública e da 

Advocacia, reflete o sistema de democratização das funções estatais através de entes que 

gravitam e transitam entre os Poderes clássicos do Estado.  

  É constituída pelos Advogados da União, pelos Procuradores da Fazenda Nacional, 

pelos Procuradores Federais e pelos Procuradores do Banco Central,58 sendo que, delimitando 

a análise aos Procuradores Federais, compõe a Procuradoria-Geral Federal, que, criada pela lei 

10.480/02, é órgão da Administração Direta, e tem a atribuição de representar e assessorar 

judicial e extrajudicial a Administração Indireta autárquica e fundacional (art. 10).59   

 Dentro desse propósito de assessoramento e defesa jurídica, a Procuradoria-Geral 

Federal, ao lado dos demais órgãos da Advocacia Pública, se insere de forma integrativa dentro 

da Administração Pública60como importante instrumento de controle interno de legalidade dos 

                                                            
58Lei complementar 73/93 e Lei 10.480/02. 
59Segundo dados da instituição relativos ao ano de 2018 foram realizadas 412.240 manifestações em consultoria 

jurídica em um valor total estimado em R$ 23,5 bilhões. Somente para novas ações em contencioso foram 

distribuídas 1.605.483 novas demandas, 10.558.938 manifestações no contencioso, com valores de investimentos 

garantidos por demandas judiciais estimados em R$ 46,09 bilhões, valores economizados estimados em R$ 13,71 

bilhões e 158.881 acordos celebrados. (Disponível em 

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/268135>. Acesso em 18 de setembro de 2019).  
60 Sobre o papel de integração do Estado pela Advocacia Pública, Rafael Ramalho Duveux salienta: “sobre o 

assunto, é preciso ter em mente, primeiramente, que a posição dos consultores jurídicos não é simples. Por um 

lado, sendo advogados, são parceiros e confidentes do gestor; doutro lado, sendo auxiliares no controle da 

legalidade dos atos administrativos, são também fiscais do gestor. Equilibrar-se nesse fio de navalha não é tarefa 

fácil, mas há diretrizes que podem nortear ação eficaz contra a corrupção. Não se pode perder de vista que o 

gestor público é o representante do poder eleito democraticamente para implantar políticas públicas, devendo-se 

presumir a boa-fé de suas ações. Conquanto o papel do consultivo seja ‘assistir a autoridade assessorada no 

controle interno da legalidade administrativa dos atos’ (art. 11, inciso IV), não se pode confundir essa missão 

com a do Ministério Público ou mesmo com a dos órgãos de auditoria e de fiscalização (Controladoria-Geral da 

União e Tribunal de Contas da União). O próprio texto legal menciona que se deve auxiliar o gestor nesse 

controle de legalidade, e não propriamente investigá-lo. A presunção de ilegitimidade dos atos do gestor, 

portanto, não se coaduna com o papel das consultorias. Apesar de se impor a presunção de legitimidade dos atos 

do gestor, há um largo espaço para a atuação da consultoria jurídica na prevenção e no combate à corrupção. 

Destaco quatro grupos de atividades que devem ser levadas em conta no desempenho das funções de assessoria 

jurídica: a) auxílio no controle de legalidade; b) elaboração normativa para a transparência e o controle; c) a 

formulação de teses; e d) articulação interinstitucional.” (DUVEUX, 2010, p.275).  

http://www.agu.gov.br/page/content/detail/id_conteudo/268135


58 
 

 
 

atos administrativos, notadamente por intermédio da análise consultiva, com a produção de 

pareceres jurídicos. 

     Para o Procurador Federal Ricardo Quartim de Moraes,  

A manifestação do Advogado Público que assessora o administrador no 

controle interno de legalidade dos seus atos é um parecer. O Advogado 

Público é instado a se manifestar sobre a legalidade dos atos da autoridade 

assessorada mediante uma consulta. Por consequência, a manifestação do 

Advogado Público a título de controle interno se concretizará mediante atos 

de consultoria, mediante um parecer. (MORAES, 2016, p.189). 

 

  Trata-se de ato autônomo de verificação dos atos administrativos, de forma a apresentar 

caminhos seguros ao gestor para a implementação de políticas públicas. Não tem o condão de 

vincular o teor da decisão estatal, mas apenas de sugerir um caminho possível de legalidade.  

  Ocorre que, como ato independente, pode eventualmente divergir do ato pretendido pelo 

gestor, sendo que ele pode deixar de acolher o entendimento do órgão jurídico, dado o caráter 

facultativo de seu conteúdo.  

  Esse caráter facultativo quanto ao acolhimento das conclusões do parecer de 

conformidade, não retira a sua importância, até porque, nos termos da Portaria 428 de 28 de 

agosto de 2019, que regulamenta o artigo 22 da Lei 9.028/95 (que trata da defesa institucional 

realizada pela AGU em face de agentes públicos federais, que tenham sido demandados 

pessoalmente por atos cometidos no exercício de suas atribuições): 

Art. 11 É vedada a representação judicial do agente público pela Advocacia-

Geral da União e pela Procuradoria-Geral Federal quando se observar: 

(...) 

III - ter sido o ato impugnado praticado em dissonância com a orientação, se 

existente, do órgão de consultoria e assessoramento jurídico, ou equivalente, 

competente, que tenha apontado expressamente a inconstitucionalidade ou 

ilegalidade do ato, salvo se possuir outro fundamento jurídico razoável e 

legítimo. 

 

  Portanto, ao contrariar entendimento apresentado pela PGF/AGU, o gestor federal não 

estará, necessariamente, praticando ato de ilegalidade. Tratando-se de um entendimento 

autônomo não pode ser interpretado como indício de risco de corrupção, sendo natural a 

divergência de entendimentos acerca da implementação de política pública.  

  Todavia, com esse posicionamento, o gestor estará desprotegido pela respectiva 

advocacia pública, se não possuir fundamento jurídico razoável e legítimo para o caminho 

trilhado.  
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  Caso o ato praticado não contenha fundamentação jurídica válida, o gestor pode perder 

o direito de ser representado pela respectiva AGU, na sua defesa pessoal perante os órgãos de 

controle, de pessoas eventualmente prejudicadas ou, eventualmente, em ações propostas pela 

própria advocacia pública na defesa dos interesses do Estado em face do ato impugnado.  

 

2.2.1 Da política de gestão de riscos da AGU. 

 

  Instituídas a partir da Portaria AGU 414, de 19 de dezembro de 2017, a política de 

governança de processos de trabalho, a política de gestão de riscos e a política de governança 

de programas e projetos têm como finalidade a elaboração do sistema de governança 

corporativa da AGU (art. 1.º). 

  Dentro desse sistema de governança corporativa, foi instituído o Núcleo Estratégico de 

Integridade da AGU, com atividades voltadas para a definição, gerenciamento, prevenção, 

monitoramento, efetividade e controle da gestão de riscos dos processos organizacionais 

priorizados pelo Comitê de Governança. 

  Esse normativo, de caráter geral da instituição, olha para o tratamento da governança 

como um todo, incluídos os riscos de gestão e de corrupção, e corrobora as orientações da CGU 

e do TCU acerca dos riscos de corrupção, servindo de base para o plano de compliance 

elaborado pela Procuradoria-Geral Federal.  

 

2.2.2 Do tratamento de riscos de corrupção no âmbito da Procuradoria-Geral Federal 

 

  No âmbito da Procuradoria-Geral Federal, existe o órgão administrativo denominado 

Divisão de Assuntos Disciplinares (DAD/PGF), que está voltado aos aspectos disciplinares das 

condutas dos Procuradores Federais, bem como às atividades de compliance público da 

instituição.61  

  Dentro desse órgão, a primeira iniciativa de edificação de atividade focada no 

enriquecimento ilícito, foi a criação do grupo de Procuradores Federais especializado em 

                                                            
61 Nos termos do artigo 5.º da Portaria PGF/AGU 338, de 12 de maio de 2016, a Divisão de Assuntos Disciplinares 

– DAD é o órgão de coordenação e assessoramento da Procuradoria-Geral Federal diretamente subordinada ao 

Procurador-Geral Federal, a quem compete proferir manifestação jurídica em processos de natureza disciplinar, 

seja em fase de admissibilidade, instrução ou julgamento, ou ainda, em resposta a consultas ou pedidos de 

orientações sobre o tema. 
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infrações relacionadas à corrupção, enriquecimento ilícito e compliance denominada ‘Equipe 

nacional de compliance e investigação patrimonial’ – ENACIP.62 

  Essa ideia inicial tinha um cronograma de atuação a ser executado no ano de 2018, mas  

foi superada pela Portaria CGU nº 1.089, de 25 de abril de 2018, que teve a finalidade de 

estabelecer orientações para a adoção de procedimentos destinados à estruturação, execução e 

monitoramento dos Programas de Integridade pela Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, em cumprimento ao artigo 20 do Decreto nº 9.203/2017. 

  Com esse novo normativo, foram apresentados novos panoramas e cronogramas que 

exigiram a alteração do propósito inicialmente imaginado, alterando-se a proposta de 

estruturação do ENACIP, para a criação de grupo de trabalho de integridade, identificado pela 

sigla GT – Integridade (Portaria PGF 368/2018) com a missão de elaborar a primeira versão do 

Plano de Integridade da Procuradoria-Geral Federal, nos moldes requeridos pela CGU.  

  O GT Integridade estabeleceu como foco de análise três Coordenações Gerais da PGF 

e a partir do material colhido foi elaborado o Plano de integridade 2018/2019, levantando 

diversos pontos de riscos, devidamente classificados entre altos, moderados e baixos, conforme 

as orientações contidas no já mencionado Manual de Gerenciamento de Riscos da CGU.63 

  Do material produzido, ressalta-se o item 5.5, relativo à estratégia de verificação 

patrimonial dos agentes públicos envolvidos em atividades de risco, que diz:  

 

[...] Paralelamente ao tratamento dos riscos conforme a atividade 

desenvolvida e os programas de prevenção e combate à corrupção, existem 

também outros caminhos possíveis e eficientes na detecção e repressão a 

condutas ilícitas. Dentro deste contexto, deflui-se a investigação patrimonial, 

a qual consiste na verificação dos dados fornecidos pelo servidor ou por este 

autorizados, dos seus dados fiscais para verificação e indicadores econômicos 

de evolução patrimonial incompatível com a renda declarada.  

Aqui, propõe-se cruzar duas estratégias de combate à corrupção, uma já 

exercida no bojo de expedientes voltados a verificação da evolução 

patrimonial de agentes públicos envolvidos em fatos relacionados a 

improbidade administrativa e corrupção, e outro, que estamos fazendo neste 

momento, que é o mapeamento dos riscos para o estabelecimento de rotinas 

diferenciadas de acompanhamento em atividades mais vulneráveis.  

Com efeito, nos dias atuais existem diversas investigações patrimoniais em 

andamento dentro da instituição, tanto que a DAD/PGF se ocupou em 

                                                            
62 O documento está contido no Processo Administrativo PGF/AGU 00407.000218/2018-29. Nesse tema, devo 

esclarecer que já tinha conhecimento prévio de sua existência, já que fiz parte do GT Integridade 2018/2019 e 

fui um dos redatores do documento. 
63 Inicialmente o a análise foi realizada sobre a Coordenação Geral de Pessoal, a Coordenação Geral de Cobrança 

e a Coordenação Geral de Planejamento Estratégico. 
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qualificar alguns de seus investigadores disciplinares nesta atividade, estando 

previsto um curso avançado de investigação com a Controladoria Geral da 

União para dezembro de 2018.  

A alteração estratégica que se propõe neste momento é ampliar o fator 

justificador da investigação patrimonial para além das denúncias já 

investigadas de corrupção, mas também para atividades de risco. Por óbvio, 

como qualquer investigação de cunho disciplinar, não pode ser realizada de 

forma irrestrita e desmotivada em relação aos servidores públicos, de forma 

que, objetivamente, serão determinados alguns critérios para sua realização, 

os quais poderiam evoluir conforme os resultados obtidos deste estudo nos 

próximos anos.  

Assim, em atividades de risco alto, não tolerável, cuja informação patrimonial 

declarada à Receita Federal pelo agente público seja superior a R$ 

5.000.000,00 (cinco milhões de reais), sugere-se a abertura de instrução 

preliminar de cunho patrimonial para que seja verificado o coeficiente de 

movimentação financeira, a proporção do valor patrimonial disponível 

negativo ou positivo eventualmente existente, bem como a existência de sinais 

exteriores de riqueza do agente público. [...].64 

 

  O que se entende do referido documento é que existem duas vias de ação para o 

tratamento de riscos de corrupção, que podem ser realizadas através da verificação patrimonial 

de Procuradores Federais.  

  A primeira forma de atuação depende da comunicação de algum órgão de controle 

noticiando suposto ato de corrupção, ao passo que a segunda independente de qualquer 

comunicação relativa a um suposto ato de corrupção. Portanto, as investigações patrimoniais 

devem ser motivadas de forma objetiva, determinadas em um programa gestão de riscos de 

corrupção.  

  Assim, para a primeira ação, que é a vigente dentro da instituição, denomino de ‘ação 

dependente’, refere-se à abertura de expedientes voltados a investigar agentes públicos que já 

estejam envolvidos em investigações de fatos relacionados à improbidade administrativa e 

corrupção.  

Nesse caso, havendo operação da Polícia Federal ou a proposição de medida judicial ou 

administrativa relacionada a um suposto ato de corrupção, promovida por algum órgão de 

controle interno ou externo, paralelamente à atuação administrativa de verificação do ato 

investigado, é aberta nova linha de investigação, direcionada ao patrimônio do agente público 

e a sua compatibilidade com as rendas declaradas.  

                                                            
64 Conforme documento anexo ao Despacho 00187/2018/DAD/PGF/AGU, constante da Seq.17 do Processo 

Administrativo PGF/AGU 00407.000218/2018-29.  
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Trata-se de hipótese de investigação de fácil justificação, visando a investigação 

patrimonial sobre agentes públicos que já estejam sofrendo a investigação de seus atos em 

procedimentos disciplinares ou criminais por atos de corrupção. 

O problema desta sistemática de detecção de risco é sua natureza dependente da ciência 

pela Administração de algum ato de corrupção passível de apuração, de forma que todos os 

desafios, que são inerentes a detecção do fenômeno da corrupção, são transpostos a detecção 

do enriquecimento ilícito.  

Como dito linhas atrás, um ato de corrupção implica em uma conduta dúplice, uma do 

corrupto que pede ou aceita subornos ou vantagens para fazer ou deixar de fazer alguma coisa, 

e outra, do corruptor, que fornece o suborno ou vantagem em troca de alguma coisa, de forma 

que, em geral, as duas partes estão evolvidas em um ‘pacto corrupto’ e tem interesse na 

ocultação de sua divulgação.  

Esta assimetria informacional entre Administração e investigados torna a identificação 

do ato de corrupção um tema de difícil solução, e esta mácula é transportada a investigação 

patrimonial que estabeleça como pressuposto a existência de investigação ou denúncia de outro 

órgão de controle.  

E mais, mesmo em relação aos atos de corrupção identificados, não existe nenhuma 

relação lógica entre o ato de corrupção eventualmente detectado e o ato de corrupção que 

produziu maior implemento patrimonial do agente público corrupto, de forma que, sendo o foco 

da investigação patrimonial, os agentes públicos que detenham maior evolução patrimonial 

injustificada, tem-se um sistema de detecção impreciso a eficiência do instituto.  

   Paralelamente, em uma segunda possibilidade de atuação, que denomino de ‘ação 

independente’, foi prevista no GT Integridade e está em consonância com o referencial editado 

pelo TCU, e significa a realização de investigação patrimonial independentemente da existência 

de alguma operação da Polícia Federal ou proposição de medida judicial ou administrativa 

relacionada ao combate à corrupção, promovida por algum órgão de controle interno ou 

externo.  

  Neste caso, é realizado um mapeamento dos riscos de corrupção, para identificação de 

possíveis verificações patrimoniais de agentes públicos, que estejam envolvidos em rotinas 

diferenciadas de elevado risco de corrupção – diagnosticado conforme o controle de risco de 
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corrupção, e que, cumulativamente, tenham movimentação financeira acima de 5 milhões de 

reais.  

  Acerca desse requisito para a ação independente – atuação em atividade de risco 

extremo + movimentação financeira superior a 5 milhões de reais –, é de se reconhecer o 

elevado critério financeiro estabelecido para o risco intolerável ensejador de um expediente 

patrimonial contra o Procurador Federal.  

  Com efeito, o valor estabelecido para ação independente poderia, em tese, pela 

consideração dos valores salariais estabelecidos para a carreira65, ser estabelecido em patamar 

de movimentação financeira menor do que a indicada, e mais, o elevado patamar estabelecido 

poderia significar algum corporativismo e tolerância a atos de corrupção, já que movimentações 

financeiras suspeitas inferiores a R$ 5 milhões não seriam investigadas por critérios 

independentes.  

  Todavia, diante da novidade da previsão, já que, à época da confecção do plano de 

integridade, não foram localizados planos de combate à corrupção em andamento que 

realizassem uma investigação patrimonial independente, nem mesmo na CGU, sua inclusão no 

GT Integridade já significou um grande avanço e optou-se por previsão moderada para início 

de atuação, revendo-se o patamar para ampliação de casos conforme a evolução da matéria.   

  Por oportuno, é importante registrar que em nenhuma hipótese o agente público 

identificado como alvo de investigação patrimonial, selecionado por um critério de risco, pode 

ser considerado acusado pela Administração ou autor de ato de corrupção. A gestão de risco 

aqui tem o condão apenas de apontar critérios impessoais para o cumprimento da verificação 

patrimonial do agente público, como medida de mera conformidade, que pode ou não gerar um 

efeito disciplinar.   

 

2.3 Da política de gestão de riscos de corrupção e o rule of law 

 

  Observando-se os dados coletados nessa dissertação, nota-se que todos os 

procedimentos de verificação patrimonial que já tramitaram na DAD/PGF decorrem da 

comunicação de algum órgão de controle. 

                                                            
65De R$ 21.014,49 a R$ 27.303,70, conforme o escalonamento da carreira, acrescido de honorários advocatícios, 

nos termos da Lei 13.327/2016 e limitado ao teto constitucional conforme artigo 102 – A da Lei 13.957/2020.   
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  Inexiste, portanto, até o presente momento, trabalho de verificação patrimonial baseado 

em ação independente, focado nos critérios de risco de compliance público, nos moldes do 

Plano de Integridade da PGF/AGU 2018/2019 e do referencial teórico do Tribunal de Contas 

da União.  

  A ausência de iniciativas neste sentido reflete a sensibilidade do tema e as dificuldades 

de implementação de um sistema de verificação automático, que confronte um grande volume 

de dados com segurança e sigilo, que possa ser justificado por critérios objetivos.  

  Esta prudência do controle interno da PGF em realizar esta ação de monitoramento 

patrimonial de forma independente se tornou ainda mais complexa de ser implementada com a 

recente decisão proferida pelo Ministro Alexandre de Moraes do Supremo Tribunal Federal, 

em 01 de agosto de 2019, no Inquérito 4.781 DF, em tramitação no STF66.  

  Embora o procedimento esteja sob sigilo, conclui-se da leitura da decisão, que está 

sendo debatida a estratégia de atuação da Receita Federal do Brasil no levantamento patrimonial 

dos alvos que foram objeto de apuração, que teria sido realizada pela área de programação do 

órgão com base em critérios de risco.  

  No caso, segundo relato constante da decisão, a atuação teria sido justificada pelo órgão 

como atuação de forma técnica e impessoal, pois a escolha fiscalizatória em relação a “agentes 

públicos” se daria da seguinte forma: 

 constatação da CGU de indícios de irregularidades tributárias e participação 

de agentes públicos em esquemas escusos; a Controladoria-Geral 

frequentemente solicita compartilhamento de dados com fundamento no art. 

198 do CTN; 

 subsídios apresentados pelo Tribunal de Contas da União; ainda em 2016 a 

Egrégia Corte de Contas encaminhou duas representações apontando indícios 

de incompatibilidade entre a variação patrimonial e as receitas informadas por 

agentes públicos em declaração anual de bens e rendas; 

 constatação, pela própria área de fiscalização desta Secretaria, de casos 

concretos onde houve participação de agentes públicos em fraudes fiscais e 

outros crimes, que implicaram RFFP; 

 indícios de irregularidades cometidas por servidores da própria RFB, 

conforme tratativas com a área da Corregedoria; e 

 notícias na imprensa de participação de agentes públicos em esquemas 

fraudulentos. 

 

                                                            
66De conteúdo sigiloso, o Inquérito referido foi instaurado pela Portaria GP nº 69, de 14 de março de 2019, do 

Ministro Presidente Dias Toffoli, nos termos do art. 43 do Regimento Interno da Corte, para a verificação da 

existência de notícias fraudulentas (fake news), denunciações caluniosas, ameaças e infrações revestidas de 

animus caluniandi, diffamandi ou injuriandi, que atingem a honorabilidade e a segurança do Supremo Tribunal 

Federal, de seus membros e familiares, extrapolando a liberdade de expressão.  
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  Realizado este primeiro recorte, passa-se a segunda linha de análise: 

 subconjunto 1: os declarantes em DIRPF como servidores federais da 

administração direta, mais os 65 mil maiores rendimentos tributáveis de 

pessoa jurídica da administração indireta, e todos do Ministério da Fazenda; 

 subconjunto 2: a lista de servidores federais com cargos comissionados em 

março de 2016 (DAS e equivalentes) compilada pela Corregedoria da Receita 

Federal; 

 subconjunto 3: a lista de agentes públicos (judiciário, ministério público e 

parlamentares encaminhadas pelo TCU à RFB em 2016) contendo indícios de 

variação patrimonial descoberto com base em DIRPF, totalizando 770 

ocorrências; 

 subconjunto 4, totalizando aproximadamente 315 mil CPF: os declarantes em 

DIRPF como servidores estaduais/distritais e municipais da administração 

direta e indireta cujos rendimentos de pessoa jurídica tenham sido iguais ou 

superiores a R$ 150 mil. 

 

  Com estes dados, a Receita Federal atingiu a base de potenciais averiguados de 

aproximadamente 818 mil CPFs de agentes públicos, dos quais foram identificados, com base 

nos critérios pontuados, o total de 133 contribuintes que seriam objeto de verificação mais 

pormenorizada.  

  Em análise da estratégia adotada pela Receita Federal do Brasil, deduz-se que, 

guardadas as devidas adaptações dos objetivos do compliance tributário em relação ao 

compliance anticorrupção, nota-se que ambos os institutos se propõe a realizar análise de 

conformidade da renda do investigado.  

  Nesse sentido, assim como consta do plano de ação da PGF 2017/2018, foram adotadas 

verificações baseadas em via ação dependente de outra investigação por ato de corrupção, 

constante do primeiro recorte, bem como à via de ação independente de qualquer investigação 

relacionada a suposto ato de corrupção, constante do segundo recorte.  

  A sistemática descrita na via de ação dependente pela Receita Federal do Brasil, se 

refere a situações que contenham alguma recomendação de investigação patrimonial em razão 

da existência de investigações paralelas, realizadas por órgãos de controle por atos ligados à 

corrupção, no mesmo diapasão da estratégia adotada na DAD/PGF.  

  Por outro lado, na via de ação independente estabelecida pela Receita Federal do Brasil, 

foram apontadas situações relativas às atividades desempenhadas pelos agentes públicos, 

identificadas como pessoas que exercem atividades de risco e que, concomitantemente, tenham 

apresentado variação patrimonial a descoberto, exatamente nos mesmos moldes estabelecidos 
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pela PGF, com a diferença que, neste caso, foi apontada a variação patrimonial de 5 milhões de 

reais.   

  A diferença entre as estratégias de gestão de riscos ensejadores da investigação 

patrimonial por via de ação independente, realizada pela Receita Federal para fins tributários e 

a gestão de riscos de corrupção, elaboradas pela PGF/AGU, além dos objetivos fiscais e 

anticorrupção a que se destinam cada um dos projetos, foi a pontuação do recorte objetivo de 

valor no plano da PGF/AGU, que não foi apresentado no plano da Receita Federal – o valor de 

R$ 5 milhões.  

  Pelo teor da decisão do Ministro do STF, essa gestão de risco independente teria sido 

realizada em desvio de finalidade, pois teria adotado critérios de seleção não relacionados a 

atividades ilícitas, sem explicitar de forma objetiva os recortes utilizados.  

  Quanto à atuação dependente de outra investigação em andamento, o Ministro entendeu 

que notícias na imprensa seriam insuficientes para justificar a fiscalização diferenciada de 

agentes públicos em esquemas fraudulentos.  

  Além disso, há diferenciação significativa entre a estratégia adotada pela PGF e a 

declarada pela Receita Federal, haja vista que naquela instituição a verificação patrimonial 

depende de provocação de órgão de controle, ao passo que nesta a atuação estava sendo 

realizada por simples notícia jornalística.67 

 O posicionamento do STF ressalta a necessidade de verificar se a política de gestão de 

riscos de compliance, que estabelece como alvos de investigações patrimoniais agentes 

públicos em razão das atividades que desempenham e da movimentação financeira que 

possuem, independentemente de qualquer menção à prática de ato ilícito, estaria motivada por 

critérios subjetivos para identificação de potenciais investigados.  

  O que se nota é que a investigação patrimonial por via de ação independente necessita, 

na medida do possível, se justificar por critérios objetivos previamente apontados pelo órgão 

controlador a fim de motivar os critérios de seleção da investigação por um ou outro agente 

público.  

                                                            
67Não pretendo aqui pontuar a diferença da gestão de risco adotada pela PGF como melhor ou pior do que a 

estabelecida pela Receita Federal, até porque um dos fatores que definirão as estratégias de gestão de risco é a 

capacidade de implementação do compliance referido. No caso da PGF, sendo o primeiro plano de ação voltado 

à integridade, é natural que tenha objetivos menos abrangentes de investigação.  
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 Trata-se, portanto, de rotina inerente ao rule of law, e implica na observância de deveres 

do Estado de atuar com objetividade, neutralidade e imparcialidade.  

  Sob nenhuma hipótese a seleção da situação como de maior risco e sujeita à especial 

verificação patrimonial pode ser justificada por critérios subjetivos do controle, devendo ser 

formalizada de forma objetiva, autônoma e independente. 

  Apresentada a forma de detecção dos alvos de uma averiguação patrimonial, nos 

capítulos seguintes apresentarei a forma como se instrumentaliza a investigação patrimonial de 

agentes públicos, notadamente a adoção de procedimentos de natureza disciplinar na busca por 

indiciadores específicos de renda, com efeitos diretos sobre o ônus da prova ao acusado. 
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3 PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES DO CONTROLE INTERNO E 

INVESTIGAÇÃO PATRIMONIAL 

 

  Quando abordo o controle interno e os instrumentos processuais disponíveis ao Estado 

para averiguar a conduta dos agentes públicos no exercício de suas funções, por força legal das 

leis 8.112/90 e 9784/99, entendo o procedimento administrativo disciplinar como principal 

instrumento desta atuação.68 

 Pensar nos procedimentos disciplinares no contexto atual implica repensar a relação do 

Estado com os agentes que o compõem, em momento histórico singular, no qual a configuração 

administrativa passa por profunda ressignificação, sendo que a crise econômica exige do Estado 

nova cultura organizacional pautada na eficiência.  

  A eficiência mencionada deve ser remediada pela legalidade, de forma que o processo 

não ignore égides constitucionais básicas de nosso ordenamento em busca de resultados 

condenatórios, já que o objetivo dos controles internos é focado na identificação da verdade e 

em eventual correção de equívocos provocados pelos agentes públicos e não, necessariamente, 

na aplicação de penalidade.  

  Por outro lado, também não se admite procedimento que se perca em burocracia 

estanque e mal desenvolvida, que não obtenha resultado tanto para a Administração no controle 

interno da legalidade, quanto ao acusado em respeito à presunção de inocência.   

  Trata-se da eficiência qualificada, ou seja, busca-se a máxima efetividade dos atos 

administrativos em busca da verdade, sem perder de vista as garantias constitucionais dos 

acusados, que permeiam os sistemas voltados ao rule of law.69  

                                                            
68Interessante notar como o processo administrativo disciplinar carece de um olhar mais detalhado sob o ponto de 

vista de formação de desenvolvimento de um contencioso administrativo no Brasil. Esta questão foi apontada 

por Carlos Ari Sundfeld, quando, tratando da ausência de um contencioso administrativo específico no Brasil de 

forma similar ao modelo francês, explicou que “os professores e profissionais de direito Administrativo jamais 

se mobilizaram em defesa de um código de contencioso administrativo, que poderia ter se inspirado no modelo 

francês de dupla jurisdição, que gerou a justiça administrativa, ou mesmo nas experiências dos vizinhos latino-

americanos, que, mesmo adotando a jurisdição, haviam optado por separar as regras legais do processo civil e 

do processo contencioso” (SUNDFELD, 2017, p. 305). 
69Tendo em vista o comportamento similar do entendimento entre Direito Penal e Direito Disciplinar, menciona-

se o pensamento de Antônio Scarance Fernandes, para quem “a relação entre garantismo e eficiência no processo 

penal possui movimentos pendulares, predominando pensamentos de proteção do acusado e de afirmação e 

preservação de suas garantias. Essa diversidade de encaminhamentos são manifestações naturais da eterna busca 

de equilíbrio entre o ideal de segurança social e a imprescindibilidade de se resgatar o indivíduo em seus direitos 

fundamentais. Essa dicotomia é em regra, representada pelo confronto entre eficiência e garantismo no processo 

penal. Em uma visão moderna, esses dois vetores não se opõem, pois não se concebe um processo eficiente sem 

garantismo.”(SCARANCE, 2012, p. 23).  
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 Adotando metodologia indicada no manual de processo administrativo disciplinar da 

CGU70, tem-se como procedimentos administrativos disciplinares investigativos: a instrução 

preliminar, a sindicância investigativa e a sindicância patrimonial; e como procedimentos 

administrativos disciplinares contraditórios: a sindicância acusatória ou punitiva, o processo 

administrativo disciplinar sob o rito sumário, o processo administrativo disciplinar sob o rito 

ordinário e os procedimentos especiais. 

  A ponderação serve apenas para delimitar a rotina administrativa que estou tratando 

neste momento, em especial a meta de revisitar, de forma breve, os conceitos legais e 

doutrinários acerca do processo administrativo disciplinar (PAD) sob o rito ordinário e a 

sindicância investigativa patrimonial (SINPA) dentro do Poder Executivo Federal no Brasil, 

com o objetivo de demonstrar os instrumentos disponíveis ao controle interno para a realização 

de investigação patrimonial.71  

 

3.1 Da sindicância patrimonial 

 

  A sindicância patrimonial, como modalidade de procedimento administrativo de cunho 

meramente investigativo, é expediente de natureza inquisitorial, ou seja, não contempla 

processo com contraditório pleno e hábil à aplicação de pena administrativa sobre o investigado, 

senão apenas o levantamento de provas para subsidiar eventual Processo Administrativo 

Disciplinar (PAD) futuro.  

  Por sua natureza, possui caráter sigiloso e não-punitivo, destinado a apurar indícios de 

enriquecimento ilícito por parte do agente público federal, à vista da verificação de 

                                                            
70A indicação classificatória por meio do referido Manual é adotada pela maior amplitude e completude do referido 

documento dentro do sistema disciplinar brasileiro. Com efeito, esse material foi encontrado em diversas 

passagens nos documentos colhidos e constitui um referencial teórico da Administração Pública Federal nos 

termos do Decreto 5480/05. 
71Ressalve-se que detalho aqui apenas o rito ordinário do processo administrativo disciplinar a fim de demonstrar 

a sistemática adotada pelas investigações patrimoniais administrativas, de forma que não abordo diversos pontos 

que mereceriam profunda reformulação dentro do sistema disciplinar. Exemplificativamente, posso mencionar 

a necessidade de alteração do sistema de contagem prescricional para remeter a data do fato e não do 

conhecimento da autoridade, com adequação dos prazos de conhecimento e julgamento; a alteração do sistema 

de notificações, intimações e citações do PAD para comportar um sistema mais célere utilizando sistemas 

informatizados oficiais; revisão da relevância dos sigilos que acompanham procedimentos disciplinares, não 

sendo justificável, ao menos sob o prisma da transparência, sua negativa em um grande número de casos; 

supressão de rotinas burocráticas como a necessidade de reedição de portarias específicas de condução e 

recondução de Comissões, para pautar a atuação em resultados objetivos; centralização maior da atividade 

disciplinar dentro de unidade independente e capacitada ao revés da atuação pulverizada e atécnica existente no 

âmbito federal; supressão da obrigatoriedade da defesa escrita e reconhecer efeitos preclusivos da ausência de 

manifestação do acusado, de forma a reconhecer os efeitos da revelia; dentre outras iniciativas. 
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incompatibilidade patrimonial com seus recursos e disponibilidades (art. 23 da Instrução 

Normativa CGU n.º14, de 14 de novembro de 2018).  

  A competência para sua instauração no âmbito da PGF é do Procurador-Geral Federal, 

sendo constituída comissão de dois ou três Procuradores Federais estáveis, que empreenderão 

as diligências necessárias à elucidação dos fatos.  

  O prazo para conclusão dos trabalhos é trinta dias, contados da data da publicação do 

ato que constituir a comissão, podendo ser prorrogado, por igual período ou por período 

inferior, pela autoridade instauradora, desde que justificada a necessidade.  

  Como se trata de expediente desprovido de contraditório pleno, não possui concatenação 

lógica de atos necessários à instrução, bastando a coleta das provas pela Comissão, desde que 

respeitados os requisitos legais de sua realização.  

  Também por esse motivo não é capaz de ensejar a aplicação de penalidade disciplinar 

ao investigado, devendo as provas eventualmente produzidas serem submetidas ao contraditório 

no âmbito de um Processo Administrativo Disciplinar.  

  Assim, concluídos os trabalhos da sindicância patrimonial, a comissão responsável 

produzirá relatório sobre os fatos apurados, opinando pelo seu arquivamento ou, se for o caso, 

pela instauração de processo administrativo disciplinar. 

  Nos termos do Manual de PAD da CGU,  

[...] na verdade, a sindicância patrimonial desempenha papel de destaque na 

apuração das infrações administrativas potencialmente causadoras de 

enriquecimento ilícito do agente público, na medida em que, mediante a 

análise da evolução patrimonial do agente, poderão ser extraídos suficientes 

indícios de incompatibilidade patrimonial capazes de instruir a deflagração do 

processo administrativo disciplinar propriamente dito – que poderá culminar 

na aplicação da pena de demissão (art. 132, IV, da Lei nº 8.112/90) e na 

propositura da ação de improbidade administrativa, nos termos da Lei nº 

8.429/92. 

 

 

3.2 Do processo administrativo disciplinar 

 

 O PAD72 é expediente de peculiar configuração dentro do sistema jurídico brasileiro. 

Está próximo de um sistema jurisdicional, embora com esse não se confunda, já que é a 

                                                            
72Não adentrarei aqui na conceituação de processo ou procedimento administrativo pela desnecessidade do 

enfrentamento dessa distinção ou não dentro dos objetivos dessa dissertação, entendendo-se, quando me refiro a 
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concatenação de atos objetivados a determinado fim, iluminado por princípios constitucionais 

como o contraditório, ampla defesa e devido processo legal73.  

  Está baseado no poder disciplinar74, revestindo-se de atuação inquisitiva com 

contraditório pleno diferido a momento posterior à coleta das provas e formalização do 

indiciamento e, sobre ele incidem normas de Direito Processual Civil por força do artigo 15 do 

CPC.  

  Porém, como instrumento de aplicação de penas administrativas, também se vale de 

analogias com o Direito Penal e Processual Penal.  

  Possui independência de outras esferas judiciais quanto ao mérito da decisão, mas está 

submetido ao controle de legalidade do Judiciário.  

  Embora a Administração notifique o acusado para acompanhar o processo, produzir 

provas e a ele faça referência como acusado, ela não estabelece relação adversarial durante a 

fase instrutória, já que o propósito do PAD não é a comprovação de um pedido dispositivo 

inicialmente apresentado, carecendo de acusação formal em sua instauração.  

                                                            
Processo Administrativo dos trâmites e exigências impostos por normas adjetivas para a edição, alteração e 

extinção de atos administrativos pela própria administração, sob provocação ou não de terceiros. (SUNDFELD, 

2017, p. 299).  
73Para Guilherme F. Dias Reisdorfer, “o processo, enquanto fenômeno disciplinado juridicamente, surge apenas 

de modo gradual – e não uniforme – no âmbito administrativo. Inicialmente, o debate em torno de aspectos 

processuais apresentou-se de forma velada, inserido na teoria do ato administrativo. Questões clássicas da teoria 

processual – como aquelas atinentes à competência administrativa e à forma de desenvolvimento dos atos estatais 

– foram inicialmente enquadradas como temas ínsitos à legalidade da decisão estatal, isto é: como questões 

próprias ao direito administrativo material. Não foram trabalhadas desde logo como autônomos ou tipicamente 

processuais. Ao longo do tempo, consagrou-se maior importância desses elementos, a ponto de passar a cogitar 

a afirmação autônoma do fenômeno processual na atividade administrativa. Tal se dá com consequências 

jurídicas peculiares, consistentes na aplicação de garantias processuais em face da Administração Pública. 

Assim, foi o âmbito do exercício das atividades administrativas sancionatórias que, de forma pioneira, vieram a 

ser colhidos subsídios do processo jurisdicional para nortear o relacionamento entre a esfera administrativa 

competente e os sujeitos que se submeteriam ao jus puniendi. A partir de então, as noções de ‘contraditório’ e 

‘ampla defesa’ vêm a ser incorporadas no desempenho das funções administrativas. (REISDORFER, 2016, p. 

573).  
74Para Carlos Alberto Conde da Silva Fraga, o Poder Disciplinar “constitui um poder que existe em qualquer grupo 

social organizado, público ou privado, com vista a preservar a ordem interna da organização. A violação dessa 

disciplina gera a infração disciplinar e as penas aplicáveis a essa violação constituem as penas disciplinares”. 

Fraga salienta ainda que, para parte da doutrina, o Poder Disciplinar decorre de um desdobramento do que 

chamou de Relação Especial de Sujeição – RES, que é um Poder que teria origem na Alemanha em época em 

que se defrontaram regimes monárquicos com regimes democráticos, e afastavam o princípio da legalidade, os 

direitos fundamentais e o controle judicial. Com o advento do Estado Democrático de Direito, tais sistemas foram 

extintos para alguns ou refeitos para serem construídos sob uma perspectiva específica, donde se poderia ser 

entendida a relação existente entre o Estado e determinada categoria de cidadãos, como é o caso dos Servidores 

públicos (FRAGA, 2013, p. 23).  
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  Por sua natureza processual reconhece a possibilidade de recurso hierárquico da decisão 

da Comissão, mas não admite a interposição de recursos interlocutórios com efeitos infringentes 

para a autoridade instauradora.   

  Nesse ensejo, o PAD, diferente do que ocorre no sistema jurisdicional, onde a parte 

imparcial se debruça sobre o processo conforme os fatos são apresentados de forma passiva 

perante as provas apresentadas pelas partes, se objetiva pela busca da verdade material de forma 

ativa da Comissão75, independentemente de requerimento do acusado.   

  Essa consideração é relevante para delimitar algumas questões que cotidianamente 

possam ser objeto de indagação no bojo de expediente disciplinar, relacionadas à amplitude do 

devido processo legal e do contraditório, como a possibilidade ou não da disponibilidade de 

prova ou argumento em favor ou desfavor do acusado.76  

  Outra regra que merece destaque na descrição do PAD é a questão das nulidades, vez 

que em matéria disciplinar ela é sempre de resultado, ou seja: para que exista nulidade no 

procedimento ela deve necessariamente ter causado um prejuízo à defesa, caso contrário o ato 

será convalidado.    

  Rege-se, portanto, através do princípio do formalismo moderado, devendo conhecer e 

promover os atos independentemente das formas adotadas em requerimentos, inclusive em 

homenagem ao direito de petição do acusado (art. 5.º, XXXIV, ‘a’, CF). 

 Quanto aos prazos de conclusão do PAD, para sua definição devem ser somados os 

prazos de nomeação e recondução da Comissão com o período máximo para julgamento 

(60+60+20 = 140 dias), que, nos termos da Lei nº 8.112, de 11/12/90, art. 152 e art. 167, salvo 

se a conduta também estiver capitulada como crime, hipótese em que o prazo seguido será 

aquele previsto no Código Penal.77  

                                                            
75A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar será composta por 3 servidores estáveis, devendo o 

Presidente ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou 

superior ao do acusado/indiciado. 
76Nesse sentido, a qualificação das testemunhas como de acusação ou de defesa em um PAD se mostra 

tecnicamente imprópria, já que todas as testemunhas são ouvidas como testemunhas da Administração e a 

Comissão processante deve buscar provas que revelem a verdade dos fatos, independentemente se as mesmas 

conduzam à absolvição ou à condenação do acusado.  
77A definição do prazo de processamento do PAD é especialmente importante para a questão da prescrição 

administrativa, já que pela leitura do artigo 142, § 3º da Lei 8.112/90, a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. A controversa leitura do 

dispositivo se assentou pelo entendimento de que a prescrição administrativa da infração disciplinar é contada a 

partir da data do conhecimento do fato pela autoridade competente77 e se interrompe e suspende durante o 

intervalo legal máximo previsto para o processamento por meio do processo Administrativo. Ou seja, a partir do 

momento em que o ilícito administrativo se torna conhecido pela Administração o prazo prescricional inicia sua 
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  Quando ao seu desenvolvimento, trilhando o caminho estabelecido pelo artigo 150 da 

Lei 8.112/90, o PAD possui as fases de instauração, inquérito administrativo, e o julgamento.  

 

3.2.1 Instauração 

 

  A primeira fase do PAD é a instauração, que se legitima em face da existência de 

indícios (início de prova), que sinalizem com a plausibilidade de vir a ser punido o servidor 

(fumus boni juris). Esse momento inicial é aferido de acordo com os elementos referidos na 

admissibilidade e deve ser oficializado por meio de portaria.  

  Visto sob o aspecto da processualística civil, Sandro Lucio Dezan e Paulo Afonso 

Cavichioli Carmona explicam:  

Em sentido estrito, a ação disciplinar perfaz a movimentação formal e jurídica 

da Administração Pública, por meio de ato administrativo apropriado, para a 

formação da relação processual. Compreende, assim, a medida administrativa 

responsável pela gênese do processo, uma vez que este se caracteriza pela 

relação jurídico-processual em contraditório (DEZAN; CARMONA, 2017, 

p. 523).78 79 

                                                            
contagem e se interrompe e suspende no momento em que o PAD é instaurado por meio de Portaria. Após a 

instauração o expediente permanece com o prazo prescricional suspenso pelo período de 140 dias, retornando a 

sua contagem por inteiro, desde o início, não se suspendendo ou interrompendo novamente (enunciado CGU nº 

01 e Súmula 635 STJ), salvo caso de decisão judicial. Esta interrupção e suspensão da contagem prescricional 

dos expedientes disciplinares somente ocorre em expedientes de natureza contraditória, o que não ocorre com a 

sindicância investigativa. Acrescente-se ainda que o teor do Parecer AGU nº GQ - 164, de 1998, que determinou 

o entendimento que a regra do art. 142, § 2º, da Lei nº 8.112, de 1990, somente é aplicável nas hipóteses em que 

as infrações administrativas cometidas pelo servidor público também sejam ou tenham sido objeto de inquérito 

policial ou ação penal, caso em que o prazo a ser contato será o estabelecido na lei penal e não os previstos na 

Lei 8.112/90. 
78 Nos dizeres dos autores: “Em que pese o fato dos demais atos corolários da instauração poderem ser também 

entendidos como variantes do exercício da ação disciplinar em seus aspectos de manutenção e continuidade da 

relação jurídica, esses atos são derivados do ato exordial e, assim, dele reflexivos por excelência, ou seja, 

decorrentes da formação da relação jurídica processual. Para esses atos corolários também há pressupostos 

específicos, direcionados à ‘ação disciplinar de instrução processual’ e à ‘ação disciplinar de decisão processual’, 

mas sem se falar em admissibilidade, e sim, tão somente, em validade e desenvolvimento regular do processo. 

Para a ‘ação disciplinar de iniciativa processual’, com enfoque no ato exordial de início do processo, possível 

realizar a avaliação, para além da simples análise dos elementos e pressuposto de validade material do ato 

administrativo (todavia tendo neles o aporte inicial), da higidez (i) dos pressupostos específicos de sua 

admissibilidade (antigo conceito de ‘condições da ação’) e (ii) dos pressupostos processuais de existência do 

processo. Tratarei por ora somente dos pressupostos específicos de admissibilidade da ‘ação disciplinar de 

iniciativa processual’, deixando os pressupostos de existência, de validade e de desenvolvimento regular do 

processo para ponto específico de nossos estudos. A partir da premissa de aplicação da teoria geral do processo 

e da teoria geral do ato administrativo ao processo punitivo, as condições da ação no processo administrativo 

disciplinar (pressupostos específicos de admissibilidade da ‘ação disciplinar de iniciativa processual’) referem-

se à legitimação do direito de a Administração inicialmente agir de ofício, para validamente formar a relação 

jurídica processual, com vistas a fornecer lastro seguro às etapas processuais seguintes de instrução e de decisão 

da persecutio illicitus” (DEZAN; CARMONA, 2017, p.524). 
79Sob esta perspectiva, é interessante notar que a relação jurídica decorrente dessa instauração, não se reveste da 

figura triangularizada da relação processual, senão apenas dual entre agente público e Estado. Esta diferenciação 
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 Essa portaria de instauração aponta para o objeto da apuração, constituindo a comissão 

processante e designando o seu presidente.  

  A especificação referida não necessita conter a definição do nome do acusado, bem 

como a delimitação objetiva dos fatos que devem ser apurados, podendo ser realizada de forma 

genérica. Ademais, a par da necessária motivação do ato administrativo, para admissão do 

expediente, não se exige para a sua instauração o detalhamento específico do ilícito 

administrativo a ser investigado80. 

  O entendimento adotado pela Administração é que, ao contrário de configurar em 

qualquer prejuízo à defesa, tais lacunas na portaria preservariam a integridade do servidor 

envolvido e obstariam que os trabalhos da comissão sofram influências ou seja alegada a 

presunção de culpabilidade.  

  Nesse sentido, a indicação de que contra o servidor “paira” investigação é deduzida a 

partir da deliberação da comissão para a notificação inicial, para que ele acompanhe o processo 

como acusado; já a descrição da materialidade do fato e o enquadramento legal da 

irregularidade (se for o caso) são feitos pela comissão em momento posterior, somente ao final 

da instrução contraditória, com o indiciamento.81 

  Nesse sentido, os pareceres da AGU: GQ-12 (vinculante, itens 16 e 17), GQ-35 

(vinculante, item 15), GQ-37 (item 24), GQ-100 (item 4): 

GQ-100 - Essas conotações do apuratório demonstram a desnecessidade de 

consignarem, no ato de designação da c.i., os ilícitos e correspondentes 

dispositivos legais, bem assim os possíveis autores, medidas não 

recomendáveis até mesmo para obstar influências no trabalho da comissão ou 

presunção de culpabilidade. Efetua-se a notificação dos possíveis autores para 

acompanharem o desenvolvimento do processo, pessoalmente ou por 

intermédio de procurador, imediatamente após a instalação da c.i., para 

garantir o exercício do direto de que cuida o art. 156 da Lei nº 8.112, cujo art. 

                                                            
é o foco da crítica apontada por Maurício Corrêa de Moura Rezende, quando ressalta que o fato de o julgador 

instaurar o processo já estabeleceria um prejulgamento no juízo de formação, que muito dificilmente será 

desfeito com o desenrolar do processo. (REZENDE, 2017).  
80Nesse sentido, o manual de PAD da CGU pontua que são requisitos formais essenciais à Portaria instauradora: 

a) autoridade instauradora competente; b) os integrantes da comissão (nome, cargo e matrícula), com a 

designação do presidente; c) a indicação do procedimento do feito (PAD ou sindicância); d) o prazo para a 

conclusão dos trabalhos; e) a indicação do alcance dos trabalhos, reportando-se ao número do processo e demais 

“infrações conexas” que surgirem no decorrer das apurações. Disponível em: 

http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual-pad-versao-janeiro-2017.pdf/view>. 

Acesso em: 03 jan. 2019. 
81<https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual-pad-dezembro-2017.pdf>, acesso 

em 18 de setembro de 2019. p. 96.  

http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual-pad-versao-janeiro-2017.pdf/view
https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual-pad-dezembro-2017.pdf
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161, de forma peremptória, exige a enumeração dos fatos irregulares na 

indiciação.82 

 

  Note-se que a Portaria de instauração do PAD define a comissão83 e aponta para os fatos 

a serem investigados pela comissão, todavia não existe impedimento para que os trabalhos 

investigatórios alcancem outros fatos quando estes forem conexos com as irregularidades 

descritas na Portaria, previstos ou não na admissibilidade do PAD.  

  Ou seja, a instauração do processo administrativo disciplinar, no âmbito federal, é 

realizada por um ato vago, que somente deve indicar a existência de indícios de autoria e 

materialidade de um ilícito administrativo, sem, contudo, pontuar qual ilícito administrativo 

específico está sendo violado, bem como a delimitação objetiva de acusação contra o 

investigado.  

   

3.2.2 O inquérito administrativo 

 

É a fase que se inicia após a instauração do PAD e se subdivide em outras três fases: 

instrução, defesa e relatório. 

  A fase instrutória é aquela indicada pelo artigo 155 da Lei 8.112/90, e implica na tomada 

de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de 

provas e recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa 

elucidação dos fatos.  

Nessa fase processual o acusado é chamado aos autos para acompanhar os atos 

praticados pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar (CPAD), apresentar defesas 

e indicar provas relevantes que pretende produzir sobre os fatos mencionados na motivação da 

admissibilidade do expediente, ou a ele relacionados. 

                                                            
82Pareceres nº AGU/WM-2/94 e AGU/WM-13/94, adotados pelo Sr. Advogado-Geral da União, mediante os 

Pareceres nº GQ-12 e GQ-37, e aprovados pelo Senhor Presidente da República, in D.O. de 10/2/94 e 18/11/94. 
83Observado o disposto no § 3o do art. 143 da Lei 8.112/90. Dentre os membros será indicado um Presidente que 

deve ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível, ou ter nível de escolaridade igual ou superior ao 

do indiciado. Para os membros da comissão também são exigidos todos os critérios de imparcialidade e suspeição 

inerentes a autoridades detentoras de poderes decisórios, devendo seus membros agirem com independência, 

inclusive em relação a autoridade instauradora, que não poderá influir nos trabalhos da Comissão. O prazo para 

a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que 

constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as circunstâncias o exigirem (arts.149 

a 152 da Lei 8.112/90).  



76 
 

 
 

Como no PAD o acusado se defende dos fatos que lhes são imputados de forma direta 

ou a eles conexos, e não de sua classificação legal, posterior alteração da capitulação legal da 

conduta não tem o condão de inquinar de nulidade o processo.84 

  Ao final da coleta das provas da Comissão, bem como aquelas que eventualmente 

tenham sido indicadas pelo acusado, a CPAD promove a realização do interrogatório e decidirá 

pelo indiciamento ou não do acusado.  

  Se existirem elementos excludentes da responsabilidade do acusado de forma clara e 

objetiva, deverá ser recomendada a absolvição sumária do acusado e deve-se submeter o 

processo diretamente à autoridade julgadora.85  

  Caso a CPAD entenda que existem elementos que ainda não estejam absolutamente 

claros em relação à absolvição – agora com a tipificação objetiva da acusação, a CPAD deve 

promover o indiciamento.  

Neste momento do PAD vige o princípio do in dubio pro societate, de forma que, 

havendo elementos não esclarecidos de forma absolutamente clara da inexistência do fato, a 

Comissão deve realizar o indiciamento do acusado. 

  Em rigor, é somente a partir deste momento que o agente público é, de fato, acusado de 

alguma conduta no bojo do expediente disciplinar, já que antes se defendia de fatos não 

delimitados que poderiam implicar em variadas tipificações dentro da Lei 8.112/90.  

  Nos termos do Manual de PAD da CGU,  

“a indiciação encerra a fase de instrução do processo disciplinar, 

consubstanciada em um ‘termo de indiciação’ – termo formal de acusação –, 

cujo teor deve apontar os fatos ilícitos imputados ao servidor acusado, bem 

como as provas correspondentes e o respectivo enquadramento legal, de modo 

a refletir a convicção preliminar do colegiado. 

[...]  

Apesar de externar juízo de convicção preliminar da comissão processante, o 

termo de indiciação é peça essencial para a defesa do indiciado. Isso porque 

                                                            
84Analisando a problemática sob a leitura de um processo sancionatório, é oportuna a menção a Antônio Scarance, 

quando diz: “Autor e réu deverão ter os mesmos direitos, mesmos ônus e mesmos deveres. Dentro das 

necessidades técnicas do processo deve a lei propiciar a autor e réu atuação processual em plano de igualdade 

no processo, deve dar a ambas as partes análogas possibilidades de alegação e prova. Insere-se aí a garantia de 

paridade das armas no processo penal, igualando acusação e defesa. Quanto se afirma que duas partes devem ter 

tratamento igualitário, isso não exclui a possibilidade de, em determinadas situações, dar-se a uma delas 

tratamento especial para compensar eventuais desigualdades, suprindo-se o desnível da parte inferiorizada a fim 

de, justamente, resguardar a paridade de armas” (SCARANCE, 2012. p. 57). 
85 Interessante registrar que a não concordância do relatório de absolvição sumária pela autoridade julgadora não 

possibilita o julgamento direto do PAD, já que nesta situação não houve o indiciamento do acusado e a defesa 

plena, devolvendo-se o processo para a CPAD a fim de realização do indiciamento e coleta da defesa escrita.  
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ela formalizará a acusação e delimitará os termos da defesa escrita e do 

julgamento, como se verá adiante. Justamente por ser o momento em que a 

comissão irá expor os motivos pelos quais se convenceu do cometimento da(s) 

irregularidade(s), o termo de indiciação, além de qualificar o indiciado com 

todos os seus dados, deve descrever suficientemente os fatos ocorridos e, de 

forma individualizada, a conduta por ele praticada, apontando nos autos as 

provas correspondentes”.86 

 

  Ciente da delimitação e especificação dos fatos que lhe são imputados, bem como da 

tipificação da penalidade objetivada, o acusado pode, então, no momento da apresentação da 

defesa escrita87, pretender a produção de prova distinta daquela anteriormente apontada ou que, 

mesmo que tenha sido produzida, não foi analisada sob o enfoque formulado na acusação.  

   Cumpre salientar que, de acordo com a Lei nº 8.112/90, a fase mais adequada para a 

realização de atos probatórios é a instrução. Assim, a produção de provas durante a fase de 

defesa deve ser algo excepcional, pois pode acarretar a necessidade de realização de novo 

indiciamento e abertura de novo prazo para a apresentação da defesa escrita.88  

 

3.2.3 Do Julgamento 

 

  Passada a fase de inquérito administrativo, o PAD será objeto de relatório final pela 

comissão que, após narrar os fatos e motivar seu entendimento, recomendará a aplicação ou não 

de penalidade ao agente público e entrará na fase de julgamento pela autoridade instauradora, 

que terá o prazo de 20 dias (art. 167, Lei 8.112/90) para proferir decisão.  

  Recebido o relatório, a autoridade hierárquica competente irá verificar a prescrição 

administrativa, a obediência ao rito processual, bem como sua alçada, como autoridade 

julgadora, para o conhecimento do processo.89  

                                                            
86 https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual-pad-versao-janeiro-2017.pdf/view, 

acesso em 18 de setembro de 2019. p.187. 
87 A apresentação da defesa escrita no PAD é obrigatória, devendo a CPAD nomear um defensor dativo em caso 

de revelia do acusado (Lei n.º 8.112/90, arts. 161, § 2º e 164, § 1º). 
88Nesse sentido, Marcos Salles Teixeira, entende que a fase adequada e própria para realização de atos probatórios 

é a instrução e não durante o prazo de apresentação de defesa escrita. A realização de atos instrucionais na fase 

de defesa deve ser compreendida tanto pela comissão quanto sobretudo pelo acusado, como algo excepcional e 

deve merecer um forte grau de crivo e de depuração de sua pertinência e de sua indispensabilidade. Não se 

justificando o deferimento, a comissão não deve se posicionar como refém da defesa e não deve hesitar em 

redigir ata de deliberação ricamente motivada com as razões de denegação (TEIXEIRA, 2015, p.1262).  
89O ato de remessa do relatório da comissão de PAD para a autoridade julgadora não prevê a existência de 

intimação do acusado para o conhecimento de seu conteúdo, embora, caso requerido, deve ser franqueado o 

acesso diante do princípio da publicidade. Interessante notar que o acusado pode, caso tenha conhecimento da 

remessa do PAD, requerer a juntada de novas provas diretamente à autoridade julgadora, até mesmo em 

homenagem ao direito de petição, sendo que, caso a autoridade tome conhecimento de novos elementos 

https://www.cgu.gov.br/Publicacoes/atividade-disciplinar/arquivos/manual-pad-versao-janeiro-2017.pdf/view
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  Da decisão da autoridade administrativa cabe o recurso hierárquico, que é um recurso 

administrativo que também induz à nulificação do processo e refazimento dos atos até o 

momento anterior ao interrogatório.90  

  Quanto à revisão do processo, trata-se de expediente administrativo, realizado a 

qualquer tempo, de ofício ou a pedido, que corre em autos autônomos, visando rever a 

imposição de penalidade quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a inocência do acusado ou a inadequação da penalidade imposta.  

 

3.3 Dos procedimentos administrativos disciplinares e o enriquecimento ilícito. 

  

  A apresentação dos ritos processuais da SINPA e do PAD quando tratam do 

enriquecimento ilícito no âmbito administrativo, para além de mapear e demonstrar as 

peculiaridades dos referidos expedientes, com suas rotinas próprias de condução, tem por 

objetivo demonstrar a complexidade da prova patrimonial produzida no âmbito administrativo. 

  Como visto, no caso da SINPA, trata-se de expediente administrativo meramente 

investigativo, em que não está prevista a notificação do acusado para o seu acompanhamento, 

de forma as provas produzidas nesse expediente não possibilitam a aplicação de penalidade ao 

investigado, já que desprovidas de contraditório e ampla defesa.  

  Nesse caso, as provas produzidas na SINPA constituirão peça informativa, que deverá 

ser submetida ao contraditório por meio do Processo Administrativo Disciplinar.  

  Ocorre que a fase instrutória do PAD se subdivide em outras 3 fases, que são a instrução 

propriamente dita, defesa e relatório, sendo que o acusado não tem conhecimento específico da 

delimitação da acusação até o momento do indiciamento para a apresentação da defesa escrita, 

passando-se, após essa, ao relatório do processo.  

                                                            
probatórios, deverá reconhecer a existência de um vício insanável no PAD e anular todo o expediente deste 

interrogatório para a realização da prova pendente. 
90No caso do recurso hierárquico, é dirigido à autoridade superior àquela que emitiu a decisão, para que reveja a 

penalidade imposta, à luz das provas existentes nos autos ou de outras que eventualmente sejam juntadas ao 

requerimento administrativo. 
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  Caso formule requerimento de novas provas ou mesmo o refazimento de determinados 

atos instrutórios, a comissão terá de verificar a relevância ou irrelevância da prova para o objeto 

da apuração.  

  Se a prova for irrelevante à apuração, servindo apenas como um ato procrastinatório da 

defesa, a CPAD poderá afastar a necessidade de realização da prova e relatar o PAD à 

autoridade julgadora com suas recomendações.  

  Por outro lado, se a prova for relevante à elucidação dos fatos, a CPAD terá de (re) fazer 

a prova, anulando o interrogatório e o indiciamento, pois, nessa hipótese, estes atos foram  

praticados sem a consideração da nova prova apresentada no processo.  

  Ocorre que com o novo indiciamento abre-se o ciclo de forma indeterminada, pois 

eventuais novas provas indicadas, se relevantes, devem ser buscadas pela Comissão, que 

sempre a busca da verdade material e não formal.   

  Essa situação, que já seria complexa independentemente da matéria, ganha contornos 

mais complexos quando agregada a problemática da inversão do ônus da prova do 

enriquecimento ilícito.  

  Apresentado o relatório da SINPA na fase instrutória, a formalização do indiciamento  

coloca a CPAD e o investigado patrimonial em confronto sobre o momento adequado da 

produção probatória, pois qualquer novo requerimento de prova da defesa implica no 

refazimento do interrogatório e indiciamento.  

  Ou seja, existe um loop processual do PAD inevitável em expedientes que tenham como 

objetivo investigações de enriquecimento ilícito, já que o reconhecimento dos indicadores 

patrimoniais somente poderá ser formalizado no momento do indiciamento, e a inversão do 

ônus probatório obriga a defesa comprovar a licitude da evolução da renda.  

  Todavia, no momento em que a defesa faz o requerimento de juntada ou realização de 

novas provas, para o cumprimento do ônus probatório, a simples admissão de sua realização 

torna o interrogatório e indiciamento nulos, retornando o processo ao estado anterior ao 

interrogatório.  

  A solução ao impasse processual dependerá do contexto probatório requerido pela 

defesa, de modo de o único remédio possível para remediar, ao menos em parte, este inevitável 
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confronto imposto pelo sistema normativo, é estruturação de critérios objetivos de ponderação 

probatória, conforme apresento no capítulo seguinte.   
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4 FONTES DE PROVA EM INVESTIGAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

  Havendo descrito os procedimentos administrativos pelos quais se implementa a 

investigação patrimonial no âmbito administrativo disciplinar, passo a analisar fontes de provas 

patrimoniais utilizadas no âmbito desses expedientes, para a demonstração do enriquecimento 

ilícito como ato de improbidade administrativa.  

  O levantamento de informações para a identificação da evolução patrimonial 

incompatível do agente público, dentro dos métodos legalmente admitidos91, é livre sob o ponto 

de vista da captação do investigador, de forma que, a depender do caso em apuração, serão 

necessárias diversas evidências, as quais, por suas características, não poderão ser tratadas de 

forma uniforme dentro de nosso ordenamento.92  

  Conforme a metodologia necessária à elucidação dos indicadores patrimoniais do agente 

público, poderá ser utilizada uma ou várias sistemáticas de inteligências probatórias, cruzar as 

informações colhidas e reanalisar declarações fiscais prestadas, conforme a utilidade para a 

investigação.  

  Ocorre que, sem prejuízo da necessária preservação da intimidade do acusado, nos 

termos do artigo 150 da Lei 8.112/90 e da Lei 13.709/18, em relação a cada uma das fontes de 

provas colhidas, deve-se ter em mente a possibilidade de eventual existência de especificidades 

para autorizações de coleta para algumas situações e a desnecessidade para outras.  

 A quebra do sigilo bancário do acusado, por exemplo, deverá ser realizada mediante 

autorização judicial específica nos termos da LC 105/01, assim como a quebra dos sigilos 

telefônico e telemático pessoais, nos termos da Lei 9.296/96.  

                                                            
91Conforme salienta Gustavo Henrique de Vasconcellos Cavalcanti: “[...] Se por um lado é garantido o sigilo dos 

dados e informações de um indivíduo na rede mundial de computadores, por outro é certo que essa proteção não 

é absoluta, notadamente quando o próprio indivíduo consente, ainda que tacitamente, em divulgar aspectos de 

sua vida na rede. [...] Por fim, a despeito de não haver normativo específico no Direito Administrativo 

Disciplinar, a lacuna é preenchida pelas regras do Direito Civil e Processual Civil, que preveem e autorizam o 

uso de documentos eletrônicos, inclusive aqueles obtidos em fontes abertas como a Internet e redes sociais, como 

meio de prova no processo, desde que obtidas por meio lícito e com boa técnica que garanta sua autoria, 

integridade e fé pública”. (CAVALCANTI, [s.d], p. 11). 
92 “A evidência pode ser qualquer coisa perceptível por cinco sentidos, invocados no processo de argumentar um 

caso. Documentos, lembranças faladas, dados de vários tipos e objetos físicos são todos potencialmente 

evidências. Em outras palavras, evidência é simplesmente qualquer coisa que se relacione com o disponível para 

inspeção judicial, as autoridades legais restringiram o campo ao estabelecer categorias para avaliar o significado 

probatório”. (ACFE, 2017, p. 916, tradução livre).  
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  Em outros casos, todavia, é possível o acesso direto aos dados do agente público 

investigado, como nos casos de acesso a mídias sociais (Facebook, Instagram, etc.), sigilo 

telemático de e-mails funcionais e outros cadastros não protegidos por sigilo.  

  No caso dos processos administrativos de natureza disciplinar, poderão ser requeridos 

pela administração os dados constantes dos sistemas da Receita Federal do Brasil, referentes às 

informações fiscais no período investigado, nos termos do artigo 13 da Lei 8429/92.93 

  Esta informação, conforme tratado linhas atrás94, decorre do sistema de transparência 

patrimonial dos agentes públicos, conforme Decreto 5483, de 30 de junho de 2005 e respectiva 

regulamentação pela Portaria Interministerial MP/CGU 298, de 06 de setembro de 2007. 

  Trata-se de um requerimento administrativo de acesso aos dados do servidor, diverso da 

solicitação de compartilhamento administrativo de informações da Secretaria da Receita 

Federal do Brasil e órgãos de controle externo (TCU) e interno (CGU), para fins de realização 

de auditoria ou inspeção, que foram tratados em recente Parecer AGU AM-08/2019, 

devidamente aprovado pelo Presidente da República e com efeitos vinculantes para toda a 

Administração Pública Federal.   

  Note-se que as informações constantes das declarações de rendimentos dos agentes 

públicos não contemplam apenas a declaração de ajuste anual do imposto de renda da pessoa 

física (DIRPF)95, mas também as informações fiscais decorrentes; declaração sobre atividades 

imobiliária (DIMOB)96, declaração sobre operações imobiliárias (DOI)97, declaração de 

                                                            
93Art. 13, da Lei n° 8.429/92. 
94 Item 1.3, relativo a evolução do sistema de transparência patrimonial dos agentes públicos no Brasil.  
95DIRPF é obrigação acessória devida por todas as pessoas físicas de declaração dos ganhos e rendimentos no 

período apuratório anual. Disponível em: http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-

demonstrativos/dirpfa, acesso em: 17 jul. 2018.  
96DIMOB é obrigação acessória devida por todas as pessoas jurídicas e equiparadas que comercializam imóveis 

que houverem construído, loteado ou incorporado para esse fim; que intermediarem aquisição, alienação ou 

aluguel de imóveis; que realizarem sublocação de imóveis; que se constituírem para construção, administração, 

locação ou alienação de patrimônio próprio, de seus condôminos ou de seus sócios. Esses dados são objeto de 

cruzamento de informações com os demais dados fiscais (IN RFB 1115/2010). Disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dimob-declaracao-de-

informacoes-s-atividades-imobiliarias,acesso em: 17 jul. 2018. 
97DOI é obrigação acessória constituída de prestação de informações à RFB sobre operações envolvendo imóveis, 

realizada pelos serventuários da justiça, responsáveis por Cartório de Notas, de Registro de Imóveis e de Títulos 

e Documentos, que estão obrigados a fazer comunicação à Receita Federal do Brasil dos documentos lavrados, 

anotados, matriculados, registrados e averbados em seus cartórios e que caracterizem aquisição ou alienação de 

imóveis, realizados por pessoa física ou jurídica, independentemente de seu valor. Disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/doi-declaracao-sobre-

operacoes-imobiliarias, acesso em: 17 jul. 2018. 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpfa
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirpfa
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dimob-declaracao-de-informacoes-s-atividades-imobiliarias
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dimob-declaracao-de-informacoes-s-atividades-imobiliarias
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/doi-declaracao-sobre-operacoes-imobiliarias
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/doi-declaracao-sobre-operacoes-imobiliarias
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imposto de renda retido na fonte (DIRF)98, declaração de informações sobre movimentações 

financeiras (DIMOF/e-Financeira)99 e declaração de operação com cartões de crédito 

(DECRED).100,101 

  É também possível a extração do cadastro de clientes do sistema financeiro nacional 

(CCS)102, em nome do acusado, para identificação das instituições financeiras nas quais ele 

possui contas bancárias.  

  Nesse último caso é relevante ponderar que tal informação não deve ser confundida com 

eventual violação ao sigilo bancário do acusado, que somente é passível de ser quebrado por 

ordem judicial.  

  Tal entendimento é dedutível através da leitura dos termos do artigo 1.º da Lei 

Complementar 105 de 2001, que esclarece não constituir violação do dever de sigilo a 

comunicação das informações constantes da CCS às autoridades competentes, para a 

verificação de eventual prática de ilícitos penais ou administrativos, abrangendo o fornecimento 

de informações sobre operações que envolvam recursos provenientes de qualquer prática 

criminosa.  

                                                            
98DIRF é obrigação acessória devida por todas as pessoas jurídicas ou físicas quando legalmente determinadas, 

quando estas são responsáveis tributárias pela retenção de imposto e repasse ao FISCO. Disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirf-decla 

racao-do-imposto-de-renda-retido-na-fonte/declaracao-do-imposto-sobre-a-renda-retido-na-fonte-dirf, acesso 

em: 17 jul. 2018. 
99DIMOF é obrigação acessória devida por instituições financeiras relativas a informações sobre as operações 

financeiras efetuadas pelos usuários de seus serviços em conta de depósitos ou conta de poupança, inerentes à 

depósitos à vista e a prazo; pagamentos efetuados em moeda corrente ou em cheques; emissão de ordens de 

crédito ou documentos assemelhados e resgates à vista ou a prazo. Disponível em: 

http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/dimof, acesso em: 17 jul. 2018. 

A partir de 02 de julho de 2015 foi instituída a e-Financeira, que, instituída pela Instrução Normativa RFB 1571 

de 02 de julho de 2015, é um conjunto de arquivos digitais referentes a cadastro, abertura, fechamento e 

auxiliares, e pelo módulo de operações financeiras e previdência privada. Disponível em 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746, acesso em 18 de 

fevereiro de 2020.  
100DECRED é obrigação acessória das operadoras de cartão de crédito e nele constam as informações sobre as 

operações de crédito realizadas. Disponível em: http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-

rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/decred, acesso em: 17 jul. 2018.  
101O poder de requisição dos dados fiscais está previsto no artigo 198, § 1º inciso II do Código Tributário Nacional.   
102O CCS é um sistema destinado ao registro de informações relativas a correntistas e clientes de instituições 

financeiras, bem como a seus representantes legais ou convencionais. Consideram-se correntistas e clientes as 

pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no país ou no exterior, que detenham a 

titularidade de contas de depósitos ou ativos financeiros sob a forma de bens, direitos e valores mantidos ou 

administrados nas referidas instituições. O cadastro contém dados de pessoas físicas e jurídicas com bens, direitos 

e valores vigentes em 1.1.2001, bem como de todo relacionamento iniciado a partir desta data. Portanto não há 

registro de contas que tenham sido encerradas antes de 1.1.2001. O CCS informa a data do início e, se for o caso, 

a data do fim do relacionamento com a instituição, mas não contém dados de valor, de movimentação financeira 

ou de saldos de contas/aplicações. Disponível em:  

file:///C:/Users/rodrigo.chaves/Downloads/normas_para_apresentacao_de_trabalhos_academicos%20(1).pdf  

http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirf-decla%0bracao-do-imposto-de-renda-retido-na-fonte/declaracao-do-imposto-sobre-a-renda-retido-na-fonte-dirf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/dirf-decla%0bracao-do-imposto-de-renda-retido-na-fonte/declaracao-do-imposto-sobre-a-renda-retido-na-fonte-dirf
http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/dimof
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=65746
http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/decred
http://idg.receita.fazenda.gov.br/acesso-rapido/legislacao/legislacao-por-assunto/decred
file:///C:/Users/rodrigo.chaves/Downloads/normas_para_apresentacao_de_trabalhos_academicos%20(1).pdf
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  Assim, a informação constante do CCS somente está acobertada pela proteção 

constitucional do direito à intimidade (art. 5, X, CF), restando regulamentada pelo sigilo nos 

termos do artigo 31, § 1.º, inciso I da Lei 12.527/11, bem como do artigo 150 da Lei 8.112/90.103  

  Ademais, além das declarações fiscais e cadastrais das contas bancárias do acusado 

(constantes da CCS), e, a depender de ordem judicial, do conteúdo das contas bancárias do 

acusado, também será possível verificar a existência de informações junto a registros cartoriais 

e mídias sociais, a fim de traçar um comportamento de gastos do investigado.  

 

4.1 Indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito nos termos do VII do artigo 9.º da 

Lei 8.429/92 

 

  Todas as diligências mencionadas têm por objetivo o levantamento do quadro geral do 

patrimônio do agente público, de forma que, de posse dessas informações, será possível a 

verificação específica e diferenciada do patrimônio líquido do acusado.  

  Assim, a depender de quais são os ganhos decorrentes de sua renda declarada, os 

rendimentos decorrentes de seu patrimônio, investimentos, outras fontes de renda lícitas 

conhecidas, bem como a exclusão da consideração de ganhos extraordinários lícitos, 

irrelevantes ao objeto da apuração pelo baixo valor ou patrimônio de terceiros, pode-se 

determinar o fluxo patrimonial possível referente às rendas do investigado.  

 No presente estudo, partindo dos pareceres de julgamento dos Procedimentos 

Disciplinares que tenham como objeto matéria patrimonial, proferidos na DAD/PGF, verificou-

se a existência de praxe baseada em indicadores da evolução patrimonial do agente público, 

como elementos identificadores de enriquecimento ilícito, quais sejam:  

 Valor patrimonial a descoberto (VPD); 

 Quociente de movimentação financeira (QMF); 

 Movimentações financeiras incompatíveis (MFI); 

                                                            
103Embora trate não se trate de investigação patrimonial de Procuradores Federais, no âmbito de um procedimento 

de natureza disciplinar da Procuradoria-Geral Federal, pela relevância da decisão no contexto do entendimento 

das investigações patrimoniais, é necessário pontuar o recente debate ocorrido no  RE 1055941, que suspendeu 

todos os inquéritos e procedimentos de investigação criminal atinentes aos Ministérios Públicos Federal e 

Estaduais, em trâmite no território nacional, que foram instaurados com dados compartilhados pelos órgãos de 

fiscalização e controle (Fisco, COAF e BACEN) sem prévia autorização judicial. No mérito, além da 

possibilidade de utilização de informações da Receita Federal e do COAF para fins de investigação criminal, o 

julgamento reafirmou a constitucionalidade do compartilhamento de informações constantes do cadastro CCS, 

limitado à identificação dos titulares das operações e dos montantes globais mensalmente movimentados.  
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 Sinais exteriores de riqueza (SER).104 

 

4.1.1 Valor Patrimonial a Descoberto (VPD) 

 

  Iniciando a análise pelo Valor Patrimonial a Descoberto (VPD), entende-se como o 

resultado do confronto dos rendimentos auferidos pelo agente público com os gastos efetuados 

e investimentos realizados, considerando, sempre que possível, todos os rendimentos e todas as 

despesas do investigado.  

  Assim, para definição do patrimônio líquido (PL) disponível ao agente público é 

necessário considerar os rendimentos declarados pelo próprio agente em sua declaração fiscal 

(art. 13, da Lei n° 8.429/92), bem como outros elementos eventualmente localizados na 

investigação, classificando as informações segundo as seguintes pressuposições:  

(D) os direitos = créditos do investigado a receber de terceiros, tais como 

notas promissórias, saldos a receber, cadernetas de poupança, 

recebimentos de investimentos, restituições, etc;  

(O) obrigações = créditos de terceiros, a pagar pelo investigado, dívidas, 

investimentos a realizar, etc;  

                                                            
104É  interessante notar, dentro do movimento de universalização e transplante institucional, como a sistemática 

apontada é a mesma entendida por organismos internacionais para o levantamento de débitos fiscais, como se 

observa no artigo do ex-Auditor de Finanças da Austrália e membro do Departamento de assuntos Fiscais do 

FMI, Edmund Biber, onde consta orientação técnica dos métodos para o levantamento de auditoria para 

determinação e verificação indireta da renda do contribuinte e que são relevantes para a determinação do 

patrimônio. Dentro desta metodologia indireta, o texto aponta para os seguintes métodos: a) Método de depósitos 

bancários e despesas de caixa (Bank deposits and cash expenditure method) - é baseado na premissa de que todo 

o dinheiro recebido deve ser gasto ou depositado, apontando que tal como ocorre com a maioria dos métodos 

indiretos de levantamento fiscal, o ônus probatório é do contribuinte para provar que as receitas são oriundas de 

fontes não tributáveis; b) Método de despesas excessivas (excess expenditure method) - é baseado na premissa 

de que se a despesa for superior rendimentos declarados, acrescido dos rendimentos a partir de fontes não 

declaradas em um determinado período fiscal, esse excesso de despesas representa lucro não declarado de fontes 

tributáveis. Ou seja, os fundos aplicados não podem exceder os fundos disponíveis a menos que existam fontes 

não reveladas de renda; c) Método do patrimônio líquido (Net worth method) - parte da premissa de que os 

aumentos dos ativos líquidos, após os ajustes de despesas não dedutíveis e receitas não-tributáveis, representam 

o lucro tributável; d) Método de marcação de percentagem (Percentage mark-up method) - baseia-se em aplicar 

razão lógica empírica à declaração efetuada pelo devedor. É o lançamento efetuado em casos de subvalorização 

dos bens ou sobrevalorização das despesas do período efetuadas pelo devedor. (BIBER, 2010, 04-12). O que se 

percebe é que embora exista um maior detalhamento da sistemática contábil adotada (os métodos de depósitos 

bancários e despesas de caixa (bank deposits and cash expenditure method), de despesas excessivas (excess 

expenditure method) e o de marcação de percentagem (percentage mark-up method) correspondem a variações 

do indicador valor patrimonial a descoberto ou acréscimo patrimonial a descoberto. 
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(B) bens = conjunto de riquezas de propriedade de alguém, busca-se a 

identificação do patrimônio líquido (PL) disponível ao agente público.105  

 Conjugando os valores localizados do resultado dos bens disponíveis (B) ao agente 

público, acrescidos dos direitos que possui (D), menos as obrigações decorrentes de gastos e 

investimentos que realiza (O) obtém-se o patrimônio líquido (PL). Em outros dizeres PL= B+D-

O. (PADOVEZE, 2017, p.5) 

  Portanto, a análise do VPD é realizada sob o ponto de vista contábil dedutivo, a fim de 

verificar a existência de um equilíbrio patrimonial entre “bens e direitos” e “obrigações e 

patrimônio líquido acrescido das obrigações que possui” (B + D = O + PL), pois caso exista 

variação positiva desproporcional, existirá a dedução lógica de que o agente público está 

acumulando riquezas acima de sua capacidade financeira.  

  Por outro lado, caso exista variação negativa desproporcional, existirá a dedução lógica 

de que o agente público possui fontes de rendas não declaradas para sustentar gastos superiores 

à sua renda. 

  Nos dizeres de Clóvis Luís Padoveze:  

Define-se patrimônio líquido como a resultante aritmética do somatório dos 

bens e direitos (elementos patrimoniais positivos) diminuída do somatório das 

obrigações (elementos patrimoniais negativos). Patrimônio líquido significa a 

sobra, o resíduo, em valor, dos elementos patrimoniais. [...]. Com a criação da 

figura do patrimônio líquido, ao lado da colocação dos sinais aritméticos nos 

elementos patrimoniais, pudemos criar a seguinte equação, que é chamada de 

equação fundamental da contabilidade. PL = B + D – O. [...] Depois de 

encontrar a equação fundamental da contabilidade (PL = B + D - O), houveram 

por bem transformá-la, colocando-se em cada lado da equação de igualdade 

os valores positivos, sem misturá-los, com os valores negativos. Assim, 

passou-se o PL para o lado direito, montando-se o que foi denominado de 

equação de equilíbrio patrimonial. [...] O lado esquerdo da equação de 

equilíbrio denominamos ativo e o lado esquerdo denominamos passivo. Assim 

o ativo compreende os elementos patrimoniais positivos, ou seja, os bens e 

direitos, e o passivo compreende os elementos patrimoniais negativos (as 

obrigações) bem como a riqueza efetiva (PADOVEZE, 2017, p. 5 - 7). 

  

  Se os bens declarados não são equivalentes ou proporcionalmente inferiores ao valor 

disponível ao agente público, identifica-se que existem fontes não declaradas de renda que 

justificam os demais gastos do servidor, fazendo, portanto, prova do enriquecimento ilícito.  

                                                            
105 PADOVEZE, 2017, p.5 
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 Por óbvio, a dedução do enriquecimento ilícito não pode ser realizada sem alguma 

ponderação de variação marginal sobre os valores apresentados, de forma que não será qualquer 

alteração no VPD que poderá ser considerado o indicador do enriquecimento ilícito.   

  A identificação de alterações (positivas ou negativas) detectadas devem ser tidas como 

significativas, que realmente expressem a impossibilidade de um patrimônio ter se multiplicado 

de forma exponencial ou os gastos serem muito superiores a renda declarada. Caso contrário, o 

indicador enseja a dúvida razoável da possibilidade de algum desdobramento econômico não 

previsto, eventualmente justificar a renda encontrada.  

 

4.1.2 Quociente de Movimentação Financeira (QMF) 

 

  O QMF, é a verificação da movimentação financeira em relação aos rendimentos e 

patrimônio do servidor em um determinado período.  

  Com base em dados da DIMOF ou da e-Financeira a partir de julho de 2015, indica-se 

a quantidade de recursos que foram movimentados pelo agente público em determinado período 

fiscal, observando-se que índices muito significativos de movimentações financeiras são 

demonstrativos da existência de grande circulação de valores, o que é um indício de 

recebimento de fontes não declaradas. 

  A ponderação dos lançamentos da DIMOF deve levar em conta que, desde a edição da 

Instrução Normativa 811/2008 da Receita Federal do Brasil/Ministério da Fazenda, na   

apuração dos montantes globais mensalmente movimentados, as instituições financeiras não 

deverão considerar os lançamentos: I - a  débito ou a crédito referentes a estornos contábeis; II 

- de juros pagos ou creditados a título de rendimento de aplicações financeiras nas contas de 

poupança e III - de transferências entre contas de depósito e contas de poupança do mesmo 

titular.  

  Na hipótese em que a pessoa física ou jurídica seja titular de mais de uma conta de 

depósito ou de poupança na mesma instituição financeira, as informações sobre os montantes 

globais mensalmente movimentados deverão ser consolidadas, para fins de prestação de 

informações na DIMOF. 

  Ou seja, os estornos contábeis ou transferências entre contas de mesmo titular não são 

englobados na DIMOF, que somente considera os efetivos índices de movimentação líquida, 
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de forma que os valores constantes da referida movimentação significam efetivas transações de 

entrada e saída em nome do agente público.  

  A partir de 02 de julho de 2015, com a edição da Instrução Normativa 1571, a e-

Financeira que substituiu a DIMOF superando problemas anteriormente existentes e 

apresentando um quadro mais completo de arquivos digitais referentes a cadastro, abertura, 

fechamento e auxiliares, e pelos módulos de operações financeiras e de previdência privada. 

 Trata-se de sistemática de investigação poderosa, mas altamente delicada, pois exige do 

investigador responsabilidade quanto às deduções que produz.  

 

4.1.3 Movimentações financeiras incompatíveis (MFI) 

 

   Diante das diversas fontes de prova colhidas nos procedimentos disciplinares é possível 

que sejam encontradas provas robustas do recebimento de valores específicos por parte do 

agente público através de fontes não declaradas.  

  Tais recebimentos, se forem expressivos em relação ao fluxo patrimonial do agente 

público, impactam os indicadores patrimoniais VPD ou QMF já mencionados, caso em que já 

é possível deduzir a existência de indícios de enriquecimento a partir da sistemática acima 

apresentada. 

  A título de exemplo, imagine-se um Procurador Federal que não possui outras rendas 

declaradas, além dos subsídios públicos pagos pelo exercício de suas atribuições, aceite propina 

para que emita parecer de aprovação de grande obra de engenharia. Suponha-se que o suborno 

tenha sido pago em única parcela de 1 milhão de reais. 

  Nesse caso, o valor individualmente considerado é expressivo em relação aos 

rendimentos do Procurador, de forma que, quando lançado no fluxo patrimonial, dentro do ano 

fiscal, implicará em alteração do valor patrimonial disponível e identificação do enriquecimento 

ilícito com inversão do ônus da prova.  

  Ocorre que, paralelamente a metodologia indireta, é possível também a metodologia 

direta da prova, a qual deverá ser utilizada para depósitos que, embora não sejam expressivos 

como o apontado no exemplo acima, sejam incomuns dentre as rendas declaradas do acusado. 
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  Para esta hipótese, utilizando o mesmo exemplo acima referido do recebimento de 

propina, imagine-se que, ao revés de receber propina de R$ 1 milhão de reais, o valor da propina 

seja de R$ 40 mil reais.  

  Note-se que para um agente público que recebe um salário mensal de 20 mil reais, o 

recebimento de R$ 50 mil em um único mês é movimentação correspondente a dois meses e 

meio do salário mensal declarado, indicando movimentação financeira atípica, se 

individualmente considerada.  

  No entanto, considerando o valor global anual recebido pelo Procurador Federal, o valor 

não significa variação significativa ao patrimônio do acusado, podendo ser justificado como 

um empréstimo, doação ou outro ganho privado extraordinário não documentado.   

   Para essas situações de movimentações financeiras incompatíveis (MFI) que não afetem 

os indicadores de renda pelo fluxo de recursos anuais, a prova a ser revelada se refere à origem 

dos valores recebidos de fontes não declaradas e não na aferição por métodos indiretos.  

   Ou seja, nessa hipótese, o apontamento do enriquecimento não poderá ser realizado 

através da dedução contábil do enriquecimento por métodos indiretos, de forma que, agora, a 

Administração não se desincumbiu do ônus de provar, sob critérios matemáticos, que os valores 

patrimoniais localizados não decorrem da renda declarada do agente público, sendo necessária 

a demonstração da ilicitude do incremento patrimonial não justificado ou a existência de 

eventual conflito de interesses.  

  

4.1.4 Sinais exteriores de riqueza (SER) 

 

  Este é um indicador patrimonial fático, que procura identificar o comportamento do 

investigado diante das rendas que possui, já que o agente que pratica atos de corrupção o faz 

com o propósito de enriquecer e em algum momento, mesmo que de forma camuflada, gastar 

os ganhos ilícitos em bens ou valores de alguma natureza.  

  O foco da prova aqui é o comportamento do agente investigado, apontando um 

patrimônio inexplicável e de impossível realização diante das rendas declaradas do agente 

público.  

  Como salienta MUZILA, MORALES, MATHIAS e BERGER:  
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As verificações dos sinais exteriores de riqueza são indagações sobre o estilo 

de vida de um funcionário público e eventual desproporcionalidade à sua 

renda conhecida. São observações realizadas por ativos, atividades e despesas 

de um funcionário público. Isso pode incluir uma avaliação de bens imóveis e 

veículos, verificação de renda, estoques, natureza das escolas frequentadas por 

crianças, empréstimos e pagamentos de impostos, viagens, festas 

extravagantes e outras despesas. As verificações de estilo de vida também 

podem incluir reputação e verificações do comportamento dos familiares, que 

são um ponto de partida útil e estão sujeitas a corroboração. Para evitar abusos, 

devem ser desenvolvidos procedimentos operacionais padrões sobre como 

executar verificações do estilo de vida do investigado, seguindo limites legais 

(MUZILA, M., MORALES, M., MATHIAS, M. e BERGER, T., 2012.p.43, 

tradução livre) 

 

  É a manifestação mais característica do enriquecimento ilícito, vez que a corrupção 

propicia bens físicos e confortos extraordinários algum momento na vida do agente. Por tal 

característica, um importante instrumento de pesquisa deste indicador são as manifestações do 

investigado em mídias sociais e outros dados de acesso público. 106 107  

  Trata-se de uma abordagem substantiva, entendendo-se esta como uma manifestação 

fática, independente do conteúdo da declaração formalmente estabelecida, que identifique bens 

e direitos que, embora sejam do investigado, possam ter sido omitidos, subvalorizados ou 

declarados como de terceiros. (WILLEBOIS, E., HALTER, E., HARRISON, R., PARK, J., 

SHARMAN, JC., 2011, p.43).    

   Assim como a MFI, o valor individual atribuído ao bem material tem que possuir 

expressão financeira suficiente para alterar os indicadores do VPD ou QMF, já que valores 

menores, muito embora possam eventualmente configurar alguma infração ética no 

recebimento de presentes, não implicam na presunção de improbidade administrativa por 

enriquecimento ilícito.  

                                                            
106Dentro desse trabalho de verificação do enriquecimento ilícito é de grande utilidade a utilização de ferramentas 

de inteligência digital e investigações digitais em fontes abertas da internet (Open Source Intelligence - OSINT). 

O principal foco da Inteligência Digital é auxiliar na produção de conhecimentos, facilitando sua concepção e 

seu aprimoramento, principalmente com base em fontes abertas, sem prejuízo de outras fontes clássicas (prova 

testemunhal) ou de outras fontes existentes na internet. Sobre o tema, conferir Alessandro Gonçalves Barreto, 

Emerson Wendt e Guilherme Caseli em “Investigação digital em fontes abertas. Busca de dados em redes sociais 

(2017).  
107 Nesta questão é importante registrar o advento da Lei 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei de Proteção de 

Dados), que, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, disciplinou a forma como devem ser gerenciados os dados 

pessoais. Consoante os termos desse diploma normativo, a proteção dos dados tem por fundamentos, dentre 

outros, o respeito à privacidade, a inviolabilidade da intimidade, honra e imagem, devendo observar os princípios 

da finalidade, adequação, necessidade, livre acesso ao interessado, qualidade dos dados, transparência, não 

discriminação e responsabilidade, devendo a investigação ser realizada exclusivamente para o atendimento de 

sua finalidade pública, na persecução do interesse público e com o objetivo de executar as competências legais 

ou de cumprir as atribuições legais do serviço público. 
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  Também neste caso a prudência da investigação é um aspecto relevante no apontamento 

da propriedade de bens e direitos que possam, efetivamente, representar uma 

desproporcionalidade da renda do investigado, ou que não estejam registrados em seu nome.  

  Acusações imprecisas e suposições dedutivas falhas não conduzem a certeza de 

propriedade de um determinado bem, devendo a prova ser robusta o suficiente para conferir 

algum nível de confiança da imputação.  

  

4.2 Métodos diretos e indiretos e o ônus da prova no enriquecimento ilícito 

 

  A definição das provas identificadas como diretas ou indiretas, longe de ser questão 

classificatória meramente acadêmica, tem relevância à compreensão da dinâmica do ônus da 

prova nos casos de reconhecimento do enriquecimento ilícito.  

  Para compreender a distinção proposta, partindo do pressuposto que a prova cumpre 

função de demonstração de verdade a ser captada pelo investigador, embora tenha referência 

com a lógica das provas em matéria criminal, é oportuna e aplicável a definição de Nicola 

Framarino Dei Malatesta, que diz: 

Ora, isto posto, a prova pode referir-se, como objeto imediato ao delito, 

mesmo em um dos seus mínimos elementos ou constituir no próprio elemento 

delituoso, sendo chamada, agora, de prova direta. Pode, ao contrário, a prova 

como objeto imediato se referir a coisa diversa do delito, referindo-se, assim, 

a este mediatamente ou pode consistir diretamente nessa coisa diversa, sendo 

chamada, agora, de prova indireta (MALATESTA, 1996, p. 143).  

 

  Portanto, a prova, seja ela direta ou indireta, induz a verdade sobre determinado fato, 

que apresentado em meio a um contexto processual, tem o condão de embasar condenação ou 

absolvição em relação a determinada conduta.  

  No caso dos indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito elencados, têm o condão 

de demonstrar a aquisição de bens de qualquer natureza, cujo valor é desproporcional à 

evolução patrimonial ou à renda do agente público (objeto da prova), por métodos indiretos, 

contudo, essa referência não é absoluta.  

  Havendo expediente de investigação patrimonial e sendo constatada a alteração 

significativa dos indicadores valor patrimonial disponível – VPD (de forma positiva ou 

negativa) e quociente de movimentação financeira – QMF, tem-se demonstrado que os 

rendimentos que estão à disposição do investigado não decorrem de seus proventos declarados. 



92 
 

 
 

  O enunciado do inciso VII do artigo 9.º, da Lei 8.429/92 obriga o Estado a provar a 

correspondência da evolução desse patrimônio com as rendas declaradas do agente público, o 

que se perfaz de forma objetiva pelos indicadores referidos. 

  No caso de identificação de uma movimentação financeira incompatível – MFI ou a 

localização de um sinal exterior de riqueza – SER, os valores devem ser suficientemente 

expressivos para alterar os indicadores VPD e/ou QMF, caso contrário não afastam a 

possibilidade de decorrerem das rendas declaradas do investigado.  

  Assim, se os indicadores MFI e SER, individualmente considerados, não alterarem os 

indicadores VPD e QMF, o Estado não se desincumbiu de comprovar a origem ilícita do 

recebimento, pois não existe nenhum indicativo contábil que aquelas rendas localizadas não 

possam eventualmente decorrer dos valores declarados pelo agente público, devendo a prova 

do procedimento administrativo adentar a origem do indicador para apontar a ilicitude da 

conduta. 

  Ocorre que, ao se exigir a identificação da origem do ato ilícito que provocou o 

enriquecimento nos indicadores MFI e SER, faz-se necessária a prova da ilicitude da operação 

de onde provém o enriquecimento combatido, o que implica na consideração do ato de 

corrupção em si e não do enriquecimento.  

  Nesse caminho, havendo a necessidade de identificação da operação que ensejou o 

enriquecimento, a imputação da improbidade não será mais o inciso VII do artigo 9.º, mas outra 

conduta corrupta prevista na Lei 8.429/92.  

 Exemplificando essa passagem, imagine-se um determinado agente público pratique ato 

ilícito mediante o recebimento de propina em dinheiro ou tenha recebido um carro. Tratando-

se de MFI (recebimento de dinheiro) ou SER (aquisição de um carro), caberá à ponderação da 

comissão de PAD ou SINPA, diante do contexto contábil do investigado, verificar se os bens e 

valores identificados alteram os indicadores VPD e QMF.  

   Caso seja localizada uma alteração dos indicadores VPD e QMF, haverá a comprovação 

do enriquecimento ilícito, em razão da alteração contábil do fluxo patrimonial do agente 

público, cabendo ao investigado comprovar a origem lícita dos valores identificados.  

  Em outro contexto, se os bens e valores identificados – MFI (recebimento de dinheiro) 

ou um SER (aquisição de um carro) – não implicarem na alteração dos indicadores VPD e 

QMF, o Estado não terá comprovado que os bens e valores encontrados possuem origem ilícita. 
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  Na hipótese da CPAD localizar provas do ato de corrupção diretamente relacionado aos 

indicadores apontados, tem-se um procedimento que demonstrou um ato de corrupção, e o 

enriquecimento ilícito se tornará mero exaurimento da conduta, deixando de ser aplicado sob 

pena de bis in idem. 

  A afirmação supra não se confunde com a autonomia do reconhecimento do ato de 

improbidade administrativa por enriquecimento ilícito independentemente de comprovação da 

conduta corrupta que lhe deu causa.  

  Na hipótese referida, o enriquecimento ilícito não está caracterizado pelo contexto da 

renda do investigado, mas pelos bens e valores específicos recebidos, cujo montante não 

representou alteração objetiva sobre suas rendas declaradas. Agora, havendo a especificidade 

da conduta, não há como dissociar a demonstração da ilicitude do recebimento para fins de 

configuração do delito.  

  Nesse sentido, se em determinada hipótese dois Procuradores Federais aceitam propina 

para a produção de parecer jurídico de mesma natureza, em que um deles receberá 10 mil reais 

pela prática do ato e o outro receberá 1 milhão de reais pela prática do mesmo ato, eventual 

investigação patrimonial por enriquecimento ilícito com base no inciso VII, do artigo 9.º da 

LIA somente seria eficaz em face do segundo Procurador, já que em relação ao primeiro a renda 

não é suficiente para alterar os indicadores QMF e VPD.108   

  Essa consideração acerca da metodologia direta ou indireta da prova produzida para fins 

de identificação do enriquecimento ilícito tem estreita relação com a determinação do ônus da 

prova, pois no enriquecimento ilícito, ainda permanece vivo na doutrina e jurisprudência, o 

debate sobre a possibilidade, ou não, da presunção de ilicitude do enriquecimento ilícito.  

                                                            
108 Conforme ressalva Edmund Biber, tratando dos indicadores patrimoniais para fins de levantamento de ilícitos 

tributários, mas perfeitamente aplicáveis ao levantamento de ilícitos de corrupção, ressalva que os métodos 

indiretos devem ser aplicados com alguma precisão, não se limitando a meras estimativas desprovidas de 

embasamento dedutivo: “Os métodos indiretos fornecem aos administradores ferramenta muito valiosa para 

estabelecer a veracidade das declarações do contribuinte, incentivar a conformidade e estabelecer a 

responsabilidade do contribuinte quando os registros não refletem adequadamente os assuntos financeiros e, 

portanto, devem ser incorporados em todos os programas de auditoria. No entanto, eles nem sempre são adotados 

pelos administradores tributários devido a limitações de precisão, falta de apoio legislativo (particularmente em 

sistemas jurídicos subdesenvolvidos), requisitos de recursos, desafios dos contribuintes, conjuntos de habilidades 

exigentes, falta de entendimento e dificuldades em persuadir o judiciário. Para garantir a eficácia, métodos 

indiretos devem ser aplicados com alguma precisão, em vez de serem meras estimativas de renda. Portanto, as 

administrações precisam garantir que os auditores recebam a estrutura legislativa necessária, dados e 

informações sobre operações comerciais, orientação sobre políticas e procedimentos e treinamento, para permitir 

a aplicação competente de métodos indiretos (BIBER, 2010, p. 12, tradução livre). 
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  Sobre a divergência doutrinária existente no tema, Ricardo Marques Martins adverte os 

posicionamentos de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias Rosa, Francisco Octavio 

de Almeida Prado e Waldo Fazzio Júnior sobre a impossibilidade de inversão do ônus da prova. 

Em sentido contrário, o autor aponta Wallace Paiva Martins, Marcelo Figueiredo e Fábio 

Medina Osório (MARTINS, 2010, p.4-5).  

  Ao analisar o delito de enriquecimento ilícito no continente americano, Néstor Baragli 

contextualiza a problemática da constitucionalidade da inversão do ônus da prova, enumerando 

os argumentos contra essa sistemática de combate à corrupção. 

  Como salientado por BARAGLI, a inversão do ônus probatório ofenderia o princípio da 

legalidade ao prever uma conduta vaga (enriquecimento), tornando indeterminada a estrutura 

objetiva do tipo, dada a aparente incerteza sobre o verbo típico e o momento em que o crime é 

consumado. (BARAGLI, 2013, p.03. tradução livre). 

  Assim, algumas das expressões comumente usadas, tais como "aumento significativo", 

"enriquecimento apreciável", "razoavelmente justificado", "devidamente requerido" e no caso 

brasileiro “evolução desproporcional a renda declarada” ofenderiam a definição constitucional 

de objetividade da descrição típica. (BARAGLI, 2013, p.03. tradução livre) 

  Acrescenta ainda que a definição da ilicitude do enriquecimento ilícito estabeleceria um 

“crime de suspeita”, pois no caso de enriquecimento sem a comprovação da origem da renda, 

suspeita-se que tenha sido por suborno, exação ou algo semelhante. (BARAGLI, 2013, p.03. 

tradução livre) 

  Nesse sentido, o enriquecimento tem caráter subsidiário, suplementar ou residual, ou 

seja, criado pelo legislador diante de dificuldades práticas para provar outras figuras criminais 

(suborno, peculato, administração fraudulenta etc.). (BARAGLI, 2013, p.03. tradução livre)  

  Outro argumento relevante seria o princípio da presunção de inocência, que estaria 

sendo violado com a reversão do ônus da prova. A premissa é que em qualquer lógica 

constitucional, a presunção de culpa de que o funcionário, que seria obrigado a reverter através 

da eventual justificação de seus ativos, violaria o direito de abster-se de declarar-se culpado, 

uma vez que o silêncio do acusado poderia eventualmente ser levado contra ele.  

  Por fim, o direito à igualdade perante a lei seria violado, uma vez que, em princípio, a 

inversão do ônus da prova sujeitaria os funcionários a uma imposição adicional pelo único fato 

de serem tais agentes estarem prestando serviços ao Estado, estabelecendo uma espécie de 

“discriminação invertida”. (BARAGLI, 2013, p.03, tradução livre) 
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No Brasil, a CGU firmou entendimento intermediário acerca do ônus da prova, 

conforme enunciado n.º 8 de 9 de dezembro de 2014, de seguinte teor:  

Art. 132, IV, Lei nº 8.112/90 c\c. art. 9º, VII, da Lei nº 8.429/92.Ônus da 

Administração. Demonstração da desproporcionalidade. 

Nos casos de ato de improbidade que importem em enriquecimento ilícito pelo 

agente público, cujo valor seja desproporcional à evolução do seu patrimônio 

ou à sua renda, compete à Administração Pública apenas demonstrá-lo, não 

sendo necessário provar que os bens foram adquiridos com numerário obtido 

através de atividade ilícita. 

 

  Com o advento do novo CPC (Lei 13.105/2015) essa questão valorativa do ônus 

probatório ganhou novos contornos, já que o artigo 14 prevê a aplicação do CPC a processos 

de natureza administrativa de forma subsidiária.  

No caso, o § 1o do artigo 373 estabelece que, diante de peculiaridades da causa 

relacionada à impossibilidade, à excessiva dificuldade de cumprir o encargo probatório ou à 

maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova 

de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte 

a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.  

Tal entendimento, embora relevante, não constitui o argumento que apresento neste 

texto, já que a disposição do artigo 373 do CPC aplicável aqui, não é a distribuição dinâmica 

do ônus probatório diante de peculiaridades da causa, senão apenas sua distribuição por ônus 

legal.  

Apresentando-se o ônus probatório ao autor, a quem caberia fazer prova do alegado, 

pela metodologia indireta de indicadores patrimoniais de enriquecimento ilícito, tem-se como 

realizada a prova, demonstrando que as rendas encontradas não decorrem das rendas declaradas 

pelo agente público, restando ao investigado apresentar provas da regularidade de seus 

rendimentos.  

A inversão do ônus recai apenas sobre a licitude ou ilicitude da origem dos rendimentos, 

que podem ser demonstrados pelo investigado. 

  Por outro lado, nos casos em que os indicadores referentes a valores patrimoniais 

disponíveis (VPD) e quociente de movimentação financeira (QMF) apresentem valores 

regulares às rendas declaradas do acusado, eventuais indicadores movimentações financeiras 

incompatíveis (MFI) e sinais exteriores de riqueza (SER) identificados, necessitarão de provas 

diretas do ato que ensejou o enriquecimento.   
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  Nesse caso, o ônus da prova permanece com o Estado e, caso seja possível a realização 

da prova, a capitulação não tratar-se-á do inciso VII do artigo 9.º da Lei 8.429/92, mas outro 

dispositivo legal decorrente de conduta ímproba.  

   Trata-se, portanto, de alteração da capitulação normativa pela alteração do ônus da 

prova, definido um “estrangulamento” da relação supostamente estanque entre direito material 

e direito processual (DINAMARCO, 2001, p. 225-227).  

  Digo “supostamente estanque”, pois diferentemente do que se poderia deduzir nesta 

separação entre direito adjetivo e substantivo, o Direito Processual e o Direito Material estão 

intimamente ligados, não apenas quanto aos seus objetivos finais, mas também quanto à sua 

formação.  

  Como ressaltado por Cândido Rangel Dinamarco,  

Se ao longo de sua estrutura os dois planos do ordenamento jurídico se 

mantêm paralelos e afastados a boa distância, com separação razoavelmente 

nítida para os entendidos, em pelo menos três momentos eles se aproximam 

tanto que alguma confusão é possível, gerando dúvidas e polêmicas a envolver 

os ainda mais preparados. Trata-se das condições da ação, da disciplina da 

prova e da responsabilidade patrimonial. [...] A pertinência da disciplina da 

prova integralmente ao direito processual ou em parte ao direito substancial 

(admissibilidade, ônus da prova) é um tormento que ainda não se aplacou. Não 

se trata como na tradicional colocação, de indagar se as normas sobre a prova 

desfrutam de natureza processual ou pertencem ao direito civil; o estágio atual 

da cultura jurídica permite ver que o que se opõe ao direito processual não é o 

civil, o direito privado, mas o substancial globalmente considerado. [...] Mal 

não há, ou erro metodológico, ou inconveniente prático, nessa ubiquação de 

normas específicas sobre a prova junto a disciplina os institutos jurídico-

materiais. Ela corresponde, até a linha instrumentalista que vai ganhando 

corpo no direito processual, porque permite que o trato substancial e o 

processual de certos instrumentos vivam em harmonia, de modo que se 

tenham normas de processo compatíveis com as exigências peculiares `a 

situação jurídico-substancial considerada [...] (DINAMARCO, 2001, p. 225-

227). 

 

  Nesse sentido, a definição do ônus probatório do enriquecimento ilícito não pode ser 

definida de forma absoluta, dependendo sempre do resultado dos indicadores patrimoniais que 

tenham sido localizados, em processo específico em que esteja sendo investigada a conduta.   

 Expondo graficamente o comportamento do ônus da prova do enriquecimento ilícito 

como um pêndulo entre investigado e Administração de acordo com o indicador adotado, 

sugerindo-se a cor vermelha para variação desproporcional do indicador e verde para o 

indicador regular, imagine-se determinada situação em que os indicadores VPD e QMF tenham 

sido identificados como alterados pelos dados fiscais e bancários do agente público.  
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  Nessa hipótese, independentemente do comportamento dos indicadores MFI e SER, que 

podem ou não estar presentes na composição probatória dos autos, o ônus da prova será do 

acusado, já que agora, de forma contábil, os indicadores localizados demonstram que as rendas 

encontradas não decorrem das rendas declaradas pelo agente público:  

Quadro 4 – Ônus da prova do acusado. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 

  Note-se que o pêndulo constante da demonstração gráfica teria idêntico comportamento, 

com ônus da prova ao acusado, mesmo que existisse apenas um dos indicadores referidos 

alterado, já que contabilmente, a regularidade da renda restaria alterada tanto pela demonstração 

da desproporcionalidade do VPD ou do QMF.      

  Em outra situação, imagine-se que inexista variação patrimonial a descoberto ou 

quociente de movimentação financeira alterado, todavia os indicadores movimentação 

financeira incompatível e sinais exteriores de riqueza não possuem valores elevados ou, mesmo 

que eventualmente incompatíveis com a renda do investigado ou logicamente improváveis, 

como empréstimos ou doações desprovidas de comprovantes contratuais, não são expressivos 

para alterar os indicadores contábeis VPD ou QMF.  

  Agora, o ônus da prova do ato de improbidade administrativa permanece com o Estado, 

já que, a movimentação financeira ou o bem localizado não tem expressão econômica suficiente 

para alterar os índices contábeis que justificam a afirmação de desproporcionalidade da renda.  

ônus da prova 
ao acusado

ônus da prova à 
Administração
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Gráfico 5 – Ônus da prova da Administração. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 

  Essa consideração tem um aspecto empírico relevante, vez que abarca a maior parte das 

absolvições encontradas nos processos pesquisados.  

  Ou seja, a eficiência ou ineficiência do sistema de indicadores de enriquecimento ilícito 

será maior ou menor de acordo com o volume de recursos encontrados com o agente público 

quando confrontado com sua renda.  

  No caso, em um sistema escasso de recursos para combater a corrupção, até pelos custos 

de implementação do controle, o enriquecimento ilícito tem o potencial de focar exclusivamente 

nos maiores casos, cujos recebimentos de valores e correspondente prejuízo seja mais 

significativo e prejudicial ao Estado.   

  

  

ônus da prova ao 
acusado

ônus da prova à 
Administração
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5  DAS INVESTIGAÇÕES PATRIMONIAIS NO ÂMBITO DA PROCURADORIA-

GERAL FEDERAL 

 

5.1 Metodologia da seleção de casos 

 

  Adentrando ao estudo empírico realizado, importante decisão de pesquisa diz respeito 

ao número de processos que seriam verificados, pois sendo um procedimento altamente 

complexo e ainda em fase inicial de estruturação dentro da instituição, haveriam poucos casos 

a serem analisados nesta pesquisa.  

  Nesse sentido, foi relativamente fácil a decisão de afastar eventual recorte temporal, 

oportunizando a análise a todos os casos relativos a investigações patrimoniais que estejam 

encerrados e tiveram tramitação na PGF, exatamente pela forma inaugural como o tema está 

sendo tratado e se desenvolveu.109  

  Esta estratégia possibilitou a análise qualitativa dos expedientes, sendo possível solicitar 

cada um dos pareceres de julgamento dos PADs encerrados até o momento da confecção dessa 

dissertação.  

  Nessa tarefa, devido aos sigilos que envolvem análises patrimoniais, a fim de 

estabelecer um material de análise seguro e que não ofenda a direitos constitucionais dos 

envolvidos, foram solicitadas informações devidamente tratadas. 

  Portanto, no momento de responder aos questionamentos formulados nessa pesquisa, 

foram omitidos dados eventualmente identificadores dos casos, com supressão do nome do 

investigado e detalhamentos irrelevantes acerca das informações gerenciais que pretendo 

apresentar nessa dissertação.  

  A partir dessas medidas foi possível verificar os quantitativos totais e qualitativos dos 

procedimentos disciplinares, bem como os resultados obtidos até o presente momento.   

   

5.2 Resultados empíricos 

                                                            
109 Nos casos analisados verifica-se que a primeira decisão conclusiva realizada no âmbito da DAD/PGF, relativa 

a um procedimento disciplinar que tenha por objeto investigação patrimonial, foi proferida somente no ano de 

2017. 
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  Estabelecidas as premissas, no intuito de apresentar informações acerca do contexto 

atual das investigações patrimoniais, identifiquei como questionamentos relevantes a serem 

respondidos nessa dissertação:   

1. Qual o número de Procedimentos Disciplinares (PAD e SINPA) que já 

foram instaurados no âmbito da DAD/PGF, que tenham por objeto 

investigações patrimoniais? 

 

2. Em relação aos processos encontrados, excluindo-se aqueles que ainda 

estão em andamento e com exclusão das informações identificadoras do 

investigado ou especificidades do caso, qual o conteúdo dos pareceres de 

julgamento dos processos administrativos disciplinares? 

 

3. Qual o número total de procedimentos disciplinares (PADs e 

Sindicâncias Investigativas e Punitivas), independentemente da matéria, que 

tramitam na Divisão de Assuntos Disciplinares da Procuradoria-Geral Federal 

nos anos de 2018 e 2019, até a presente data?  

 

 Para responder a esses questionamentos, foram enviados diversos e mail´s para agentes 

administrativos da Divisão de Assuntos Disciplinares.110  

  Considerando o material encaminhado em resposta, verificou-se, em relação ao número 

de Procedimentos disciplinares (PAD e SINPA) que tenham por objeto investigações 

patrimoniais, o total de 12 expedientes, dos quais, excluídos os que ainda estão em tramitação, 

restaram 8 processos cujos pareceres de julgamento são passíveis de serem analisados com 

maior profundidade nessa dissertação. 

  Quanto ao número total de procedimentos disciplinares (PADs e sindicâncias 

investigativas e punitivas), independentemente da matéria, que tramitaram na Divisão de 

Assuntos Disciplinares da Procuradoria-Geral Federal nos anos de 2018 e 2019, conforme o 

                                                            
110Destacam-se as mensagens enviadas pela DAD/PGF, subscrita pela Auditora de Finanças e Controle Renata 

Coelho Ferreira Bartos Matos, enviadas em 30 de agosto, 04 e 05 de setembro  de 2019, que, em respostas aos 

meus questionamentos acerca dos procedimentos de natureza disciplinar que tinham como objeto matéria 

patrimonial, informou os NUP´s 00408.034662/2019-19, 00408.084434/2017-28, 00407.000756/2017-32, 

00405.020742/2015-93, 00190.008719/2011-60, 00406.000135/2005-25, 00407.000886/2015-11, 

00407.000395/2014-81, 00407.004256/2014-27, 00406.000509/2013-12, 00407.008062/2013-10, 

00407.026444/2017-59, 00407.002570/2013-94 e 00407.002571/2013-39. Analisando o material encaminhado, 

que foi devidamente modificado para ocultar dados identificadores dos casos, selecionei que apenas 08 pareceres 

de julgamento eram passíveis de serem analisados nessa dissertação devido ao enceramento e total exaurimento 

de seus recursos, quais sejam: 00405.020742/2015-93, 00406.000135/2005-25, 00407.004256/2014-27, 

00190.008719/2011-60, 00406.000509/2013-12, 00407.026444/2017-59, 00407.002570/2013-94 e 

00407.002571/2013-39. No que pertine ao quantitativo total dos processos administrativos disciplinares em 

tramitação dentro na DAD/PGF entre 2018 e 2019, a informação foi prestada pelo Procurador Federal Dr. Jorge 

Luís de Camargo, responsável pela distribuição dos procedimentos, nos termos da Portaria 947/2018, em e mail 

datado de 30 de agosto de 2019. Ademais, o conteúdo anexo do despacho 00187/2018/DAD/PGF/AGU, 

constante da Seq.17 do processo administrativo PGF/AGU 00407.000218/2018-29, relativo ao plano de 

integridade DAD/PGF 2018/2019 constava dos meus registros pessoais, pois fui um dos autores do documento.   
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controle individual da distribuição realizada entre 01 março de 2018 e 30 agosto de 2019, foram 

distribuídos 80 Processos.  

 A partir da leitura dos documentos encaminhados, posso extrair uma primeira conclusão 

que, embora esteja previsto no plano de ação da PGF 2018/2019 e no referencial de combate à 

corrupção do TCU, a instauração de investigações patrimoniais independentes não foi 

providência adotada pela instituição, já que todos os expedientes analisados se iniciaram por 

provocação da Polícia Federal ou outro órgão de controle, em alguma atividade voltada ao 

combate à corrupção. 

  Em que pese a ausência dessa linha de atuação em atinência ao previsto no plano de 

integridade da instituição, essa situação acabou sendo oportuna sob o ponto de vista de 

segurança jurídica da apuração, notadamente pelos debates em torno da matéria ocorridos no 

ano de 2019, que contestaram a sistemática de investigação patrimonial, fundadas unicamente 

na gestão de risco de corrupção111.  

  Outra ponderação relevante é que na data de confecção da presente pesquisa, estavam 

em tramitação 80 procedimentos de natureza disciplinar, instaurados de março de 2018 a agosto 

de 2019, dos quais apenas 06 se referem a expedientes de natureza patrimonial, ou seja, o 

número de expedientes focados em investigação patrimonial corresponde a apenas 7,5% do 

total dos expedientes em tramitação na DAD/PGF.  

  Realizadas essas considerações, elencando apenas a metodologia de indicadores 

patrimoniais apontados nesta pesquisa (valor patrimonial disponível – VPD, quociente de 

movimentação financeira – QMF, sinais exteriores de riqueza – SER e movimentações 

financeiras incompatíveis – MFI) em cada um dos processos, bem como o resultado obtido pelo 

expediente após a dilação probatória, tem-se:  

 

1 - NUP 00405.020742/2015-93  

VPD – incompatível com a renda 

QMF – compatível com a renda 

SER – compatível com a renda 

MFI – compatível com a renda.  

Resultado: instauração da CPAD na qual o acusado apresentou defesa justificando as 

fontes de renda não declaradas anteriormente. Absolvição e arquivamento.  

 

                                                            
111 Ver capítulo 2 desta pesquisa.  
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2 - NUP 00406.000135/2005-25  

MFI – positivo com detecção de lançamentos bancários injustificados 

VPD – compatível com a renda.  

QMF – compatível com a renda  

SER – compatível com a renda 

Resultado: Absolvição por falta de provas e arquivamento. 

 

3 - NUP 00407.004256/2014-27  

Apuração prejudicada. A DAD/PGF considerou inócua a instauração de procedimento 

de investigação disciplinar em relação a suposto enriquecimento ilícito ocorrido há 

mais de 20 anos, passados mais de 14 anos da aposentadoria do investigado. Em razão 

do decurso do tempo, não existem documentos da época que possibilitem uma 

investigação pela CPAD. Arquivamento por falta de provas.  

 

4 - NUP 00190.008719/2011-60 

SER – positivo pela existência de denúncia informando que o investigado seria 

milionário com a negociação de aeronaves. 

VPD – incompatível com a renda declarada.  

MFI – no valor de 90 mil em três empréstimos não declarados e valor de 60 mil reais 

declarado como empréstimo pessoal. 

QMF – superior a 3 vezes a renda declarada em 2004, 2008 e 2009. 

Resultado: Houve quebra dos sigilos fiscais, mas não houve quebra dos sigilos 

bancários do investigado. Após análise dos argumentos aprestados pelo acusado e 

juntada de documentos comprobatórios do alegado, não foram encontrados VPD e 

QMF relevantes para configuração do enriquecimento ilícito; e, em relação às duas 

MFIs, embora não tenham sido encontrados documentos que comprovem as alegações 

do investigado, não foram encontrados outros elementos que justificassem a 

manutenção do expediente patrimonial. Absolvição por falta de provas e 

arquivamento. 

 

5 - NUP 00406.000509/2013-12   

MFI – positivo com detecção de lançamentos bancários injustificados e pagamentos 

de boletos por terceiros em nome do acusado.  

VPD – compatível com a renda.  

QMF – compatível com a renda  

SER – compatível com a renda 

Resultado: Instauração de PAD em que o acusado não justificou o MFI apontado, 

todavia a CPAD também não identificou a ilicitude específica do depósito. 

Absolvição por falta de provas e arquivamento. 
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6 - NUP 00407.026444/2017-59   

Declarada a nulidade da ação penal em razão de provas ilícitas, e tendo sido essas 

mesmas provas a base probatória do Processo Administrativo Disciplinar, impõe-se 

também, em sede de revisão, que este seja declarado nulo, bem como a Investigação 

Patrimonial decorrente, diante da prescrição. 

 

7 - NUP 00407.002570/2013-94 

MFI – positivo com detecção de lançamentos bancários atípicos injustificados. 

VPD – incompatível com a renda.  

QMF – incompatível com a renda  

SER – compatível com a renda 

Resultado: Instauração de PAD em que o acusado justificou a VPD e QMF apontado. 

Absolvição e arquivamento. 

 

8 - NUP 00407.002571/2013-39 

MFI – positivo com detecção de lançamentos bancários atípicos injustificados.  

VPD – compatível com a renda.  

QMF – compatível com a renda  

SER – compatível com a renda 

Resultado: Instauração de PAD em que o acusado não justificou o MFI apontado, 

todavia a CPAD também não identificou a ilicitude específica do depósito. 

Absolvição por falta de provas e arquivamento. 

 

  Em análise aos procedimentos administrativos encerrados, verificou-se que, salvo o 

NUP 00407.004256/2014-27 (que foi tido como prejudicado pela impossibilidade de coleta dos 

dados diante do decurso do tempo), todos os demais processos, inicialmente, apontaram 

alteração em um ou mais de um dos indicadores QMF, VPD, MFI e SER.  

   Entretanto, após dilação probatória, à exceção do processo 00407.002570/2013-94 – em 

que houve a exclusão de todos os indicadores – nos demais processos somente o indicador MFI 

permaneceu pendente de esclarecimento. 

 Para essas situações, como o Estado não se desincumbiu de produzir as provas 

necessárias à condenação por critérios contábeis demonstrativos da incompatibilidade da renda 
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declarada, e tampouco identificou especificamente a ilicitude da operação questionada, restou 

necessária a absolvição dos acusados, pela prevalência do princípio da presunção de inocência.  

  A absolvição dos acusados por insuficiência de provas aqui é a medida adequada, 

mesmo que eventualmente o valor tenha baixa possibilidade de decorrer das rendas declaradas 

do acusado, já que agora, ainda que seja incompreensível o crédito, inexistindo alteração do 

valor patrimonial a descoberto e do quociente de movimentação financeira, a Administração 

tem que apontar a origem ilícita da operação.  

  A movimentação financeira incompatível e os sinais exteriores de riquezas, por si, não 

justificam a sugestão de condenação por enriquecimento ilícito se não forem expressivos o 

suficiente para alterar os indicadores QMF e VPD.  

  Retomando-se a apresentação da conjectura encontrada pela balança do ônus da prova 

exposta no capítulo anterior:  

Gráfico 6 – Ônus da prova da DAD/PGF.  

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2019). 

 

  A leitura precipitada dos resultados obtidos nesta pesquisa poderia ensejar a dedução 

equivocada de aparente contradição com os fundamentos expostos nessa dissertação, em 

especial minha afirmação da efetividade dos procedimentos disciplinares que tenham como 

ônus da prova ao 
acusado

ônus da prova à 
Administração
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foco a investigação patrimonial, já que não foram localizadas condenações com fundamento no 

inciso VII do art.9.º da Lei 8429/92 no âmbito da DAD/PGF.  

  Também poderia refletir algum corporativismo ou incompetência da unidade de 

controle interna em relação aos Procuradores Federais ou, em outro viés, algum tipo de atestado 

ético da carreira ou excepcional talento para ocultação ilícita dos bens dos Procuradores 

Federais, pela não localização de padrões de enriquecimento ilícito, restando necessário 

verificar se esta ausência de condenações reflete alguma eficiência ou ineficiência da unidade, 

ou um problema do instituto. 

   

5.3. Das investigações patrimoniais no âmbito da Controladoria-Geral da União. 

 

Com o objetivo de analisar os resultados obtidos e ponderar o momento em que se 

encontra o desenvolvimento da DAD/PGF na investigação patrimonial dos Procuradores 

Federais, uma estratégia útil a ser adotada é estabelecer um paradigma de avaliação, para que 

possam ser comparados os resultados sob aspectos percentuais.  

Nesse propósito, guardadas as devidas adaptações de estrutura, abrangência e foco de 

atuação, é oportuno comparar os resultados encontrados na DAD/PGF, com dados da 

Controladoria-Geral da União.  

  A comparação leva em consideração a centralidade da Controladoria-Geral da União 

dentro do sistema de combate à corrupção no Poder Executivo Federal, com número de casos 

significativamente maior sob atribuição deste órgão, servindo de referência as unidades de 

controle interno do Executivo Federal112. 

  Conforme dados obtidos junto a instituição113 foram instauradas 129 sindicâncias 

patrimoniais, as quais resultaram a abertura de 37 Processos Administrativos Disciplinares.    

                                                            
112 Vide nota 50. 
113 Conforme mensagem enviada pelo Dr. Fabian Gilbert Saraiva Silva Maia, atual Corregedor-Geral da União, 

datada de 24 de janeiro de 2020, em resposta aos meus questionamentos, enviou os seguintes dizeres: “1 – 

quantidade de procedimentos investigativos disciplinares já instauradas no âmbito da CGU? R: No que se 

referem a procedimentos investigativos, foram instaurados, no âmbito da CGU 59 sindicâncias investigativas e 

129 sindicâncias patrimoniais; 2 – quantidade de SINPA’s que foram convertidas em PAD´s no âmbito da CGU? 

R: Constam 37 registros de agentes que foram submetidos a PAD a partir de alguma das 129 sindicâncias 

patrimoniais registradas; 3 – quantidade de condenações em PAD´s que tenham como objeto a investigação 

patrimonial para configuração do artigo 9.º inciso VII da Lei 9784? R: Constam 76 registros de procedimentos 
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  Porém, como a abertura de um PAD que tenha como objeto uma investigação sobre 

desproporção entre renda e patrimônio não pressupõe a abertura de uma sindicância 

investigativa patrimonial, em outra informação prestada pela CGU, foi dito que em seu sistema 

constam 76 registros de procedimentos disciplinares conduzidos pela CGU (52 concluídos e 24 

em andamento) que, dentre os assuntos, há menção do assunto “desproporção entre patrimônio 

e renda”.  

  Analisando apenas os processos concluídos, tem-se que, dos 52 PAD´s localizados, 

apenas 4 resultaram em sanções expulsórias sob a motivação de “desproporção entre patrimônio 

e renda”.  

  Por outro lado, a CGU apresentou o número de 7.900 total de agentes públicos demitidos 

do serviço público114, dos quais 65% (5.135) se referem a casos de corrupção. Portanto, o 

número de demissões com fundamento no enriquecimento ilícito é uma ínfima fração da ação 

anti corrupção interna do Estado.  

  Sobre essa consideração, é necessário ressalvar que a classificação como ‘corrupção’ 

para fins de identificação dos 5.135 casos apontados, levou em consideração os atos 

enquadrados na Lei 8112/90, 117, incisos IX -  valer-se do cargo para lograr proveito pessoal 

ou de outrem, em detrimento da dignidade da função pública; XII - receber propina, comissão, 

presente ou vantagem de qualquer espécie, em razão de suas atribuições e XVI - utilizar pessoal 

                                                            
disciplinares (52 concluídos e 24 em andamento) conduzidos pela CGU que, dentre os assuntos, há menção do 

assunto “desproporção entre patrimônio e renda”. Dos concluídos, há apenas 4 sanções expulsórias cadastradas 

com o assunto “desproporção entre patrimônio e renda”; 4 – qual o tempo médio de duração de uma investigação 

patrimonial no âmbito da CGU? R: O tempo médio dos procedimentos (PAD’s, PAD’s – Empregados Públicos, 

SINPAS) conduzidos pela CGU que tratam do assunto “desproporção entre patrimônio e renda” corresponde há 

756 dias. A nova metodologia de trabalho da Corregedoria-Geral da União pretende reduzir esse tempo para, no 

máximo, 180 dias. Já há resultados nesse sentido em outros tipos de processos disciplinares. Ainda não temos 

esse tipo de número em processos com viés patrimonial; 5 – qual o sistema de identificação de casos que 

possibilitem a abertura de uma investigação patrimonial? R: Por ora, não existe um sistema propriamente dito, 

no âmbito federal, para fazer esse tipo de identificação. Atualmente, a CGU trabalha a partir de casos concretos, 

decorrentes, por regra, de denúncias, operações policiais, sinais exteriores de riqueza ou atuações em situações 

tida como de elevado risco. A boa notícia é que, até março de 2020, a CGU editará um Decreto que cria o e-

patri, sistema que permitirá a realização de auditorias patrimoniais. O Decreto está em fase final de revisão; 6 – 

quais são os indicadores patrimoniais adotados para justificação a desproporcionalidade do patrimônio? R: A 

CGU costuma utilizar dois indicadores principais: a) o patrimônio a descoberto, feito a partir de fluxo de caixa 

e b) o quociente resultante da movimentação financeira/rendas declaradas; 7 – existem outros dados estatísticos 

eventualmente existentes nos sistemas de gestão da CGU que possam colaborar com o objeto desta pesquisa? 

Em caso afirmativo, é possível o encaminhamento? R: É possível encontrar outros dados estatísticos no painel 

de corregedorias, localizado no endereço eletrônico corregedorias.gov.br; 8 – adotando a sistemática de omissão 

dos dados identificadores do acusado, bem como o encerramento do expediente, é possível o encaminhamento 

dos pareceres de julgamento dos PAD´s que tiveram uma condenação com base no inciso VII do artigo 9.º da 

Lei 8429? R: É possível. Os enviaremos em breve”. Acerca desta resposta, até o momento do depósito desta 

monografia não foram enviados novos documentos para análise.  
114 Informação disponível em http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm, acesso em 24 de janeiro de 2020.  

http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm
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ou recursos materiais da repartição em serviços ou atividades particulares;  o artigo 132, incisos 

IV - improbidade administrativa, X - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio 

nacional e XI – corrupção e Lei 4878/73, inciso LXI - cobrar carceragem, custas, emolumentos 

ou qualquer outra despesa que não tenha apoio em lei.115  

  Observe-se que algumas condutas apontadas como corrupção não implicam 

necessariamente em algum indício de recebimento de valores, ou, quando significam algum 

recebimento de valor, muitas vezes, se referem a um ato de corrupção eventual e de pequeno 

valor. 

  Os motivos desta conjectura refletem os problemas apresentados nessa dissertação, em 

especial as questões da detecção do enriquecimento ilícito, já que a corrupção atacada pela 

Administração, pelas próprias características do fenômeno, além de carecer de maior eficiência 

pelos problemas de assimetria de informações dos órgãos de controle, quando identificada, não 

possui relação direta com o ato de corrupção mais significativo sob o ponto de vista econômico. 

 Em outros dizeres, a Administração encontra grande dificuldade em identificar atos de 

corrupção por seus instrumentos de controle interno, e, quando tais atos são identificados, 

inexiste um sistema de direcionamento da atividade de controle aos atos mais significativos sob 

o ponto de vista econômico.  

  Paralelamente, a investigação patrimonial, que seria uma alternativa ou um 

complemento a atividade de investigação de atos de corrupção não tem o poder detectar atos de 

corrupção de pequeno valor, pois alterações econômicas marginais não alteram os indicadores 

patrimoniais para fins de inversão do ônus da prova no reconhecimento do enriquecimento 

ilícito.  

  Tendo como fator justificador de sua atuação unicamente critérios dependentes da 

existência de outra apuração acerca do ato de corrupção, todos os problemas de identificação 

da conduta corrupta, que seriam evitados pela verificação econômica do agente público, são 

incorporados no procedimento patrimonial e, ao revés de estabelecer um passo ao lado no 

combate à corrupção, a Administração continua no mesmo lugar.  

                                                            
115 Vide nota 114.  
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  Em texto do corpo técnico da iniciativa STAR do Banco Mundial intitulado “escritório 

público, interesses privados”, ressalva-se exatamente a necessidade de estabelecer um sistema 

de detecção eficiente ao enriquecimento ilícito e da relevância dos alertas de atuação:  

Para ser eficaz, um sistema de enriquecimento ilícito precisa estabelecer uma 

ameaça crível de detecção. Um aspecto vital do sistema, portanto, é sua 

capacidade de verificar declarações para detectar possíveis “bandeiras 

vermelhas” para enriquecimento ilícito. (STAR, 2012, p.32, tradução livre).  

 

  ROSSI, POP E BERGER também foram enfáticos em advertir que a existência de 

problemas de efetivação de um sistema de transparência patrimonial amplo no combate à 

corrupção, pode frustrar as iniciativas de efetividade desta medida (ROSSI, I. M.; POP, L.; 

BERGER, 2017, p.17). 

  Para os autores, o sistema de verificação patrimonial deve levar em conta uma visão 

honesta do impacto esperado, reconhecendo que essas ferramentas, por si, podem ajudar a 

detectar ou evitar conflitos de interesse e enriquecimento ilícito, mas não é capaz de, 

autonomamente, combater a corrupção.  

  As medidas necessitam estar integradas dentro de uma estrutura de luta contra 

corrupção, identificando e priorizando objetivos, sendo realista desde o início sobre objetivos 

e expectativas possíveis, em especial para estabelecer credibilidade do sistema e uma cultura 

de integridade.  

  Contudo, salientam que, embora não seja um sistema absoluto de luta contra corrupção 

possui a significativa diferença de outros mecanismos contra a corrupção, já que as declarações 

jurídicas abordam simultaneamente a prevenção e a detecção, o que permite uma rede muito 

ampla. (ROSSI, I. M.; POP, L.; BERGER, 2017, p.17). 

 Trata-se de uma falha no sistema de detecção do modelo de investigação patrimonial de 

agentes públicos no Brasil, já que, embora o sistema possibilite aos órgãos de controle o acesso 

direto as declarações fiscais de renda em substituição a declaração espontânea de mesmo teor 

do agente público, essas informações somente são utilizadas de forma dependente a outra 

investigação relacionada a um ato de corrupção.  

  É oportuno ressalvar que, da leitura das informações prestadas pela CGU é possível 

identificar o reconhecimento pelo Estado desta problemática, já que no questionamento sobre 
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o sistema de identificação de casos que possibilitem a abertura de uma investigação patrimonial, 

o Corregedor-Geral da União foi enfático em responder que:  

“por ora, não existe um sistema propriamente dito, no âmbito federal, para 

fazer esse tipo de identificação. A CGU trabalha a partir de casos concretos, 

decorrentes, por regra, de denúncias, operações policiais, sinais exteriores de 

riqueza ou atuações em situações tida como de elevado risco. A boa notícia é 

que, até março de 2020, a CGU editará um Decreto que cria o e-patri, sistema 

que permitirá a realização de auditorias patrimoniais. O Decreto está em fase 

final de revisão”.116117 

  A alteração das formas de detecção de riscos ensejadores de uma investigação 

patrimoniais, para torna-la autônoma em relação a denúncias ou operações policiais, tanto na 

DAD/PGF quanto na CGU, é uma medida que, ao menos potencialmente, pode possibilitar uma 

maior articulação entre os sistemas de controle, passando a tratar o instituto em toda 

independência que o sistema jurídico lhe atribui, de forma complementar a outros sistemas de 

combate à corrupção.   

 

5.4. Dos caminhos de aprimoramento.  

 

  A previsão de edição de um novo marco normativo amplo que estruture a avaliação 

patrimonial de agentes públicos, é uma oportunidade para regulamentar de forma mais efetiva 

o instituto, e adequar o sistema brasileiro ao modelo de transparência patrimonial recomendado 

nos estudos da iniciativa STAR, quais sejam (STAR, 2012, p.38):  

   1 – Quais os comportamentos que o sistema pretende combater?  

Para a obtenção de um resultado eficiente é necessário ter em mente, exatamente, que 

condutas praticadas por agentes públicos se pretende atingir com o controle realizado. 

                                                            
116 Vide nota 113.  
117 A informação da intenção da Administração em alterar o sistema de transparência patrimonial dos agentes 

públicos no Brasil também foi apresentada pelo Ministro da CGU Wagner Rosário, no Fórum de Combate à 

Corrupção, realizado em Brasília no dia 03 de dezembro de 2019. Durante a exposição do Ministro, a meta de 

editar um Decreto que altere o sistema de avaliação patrimonial de agentes públicos foi apresentada como uma 

perspectiva a ser concretizada em 2020. (Disponível em https://www.cgu.gov.br/noticias/2019/12/cgu-apresenta-

resultados-de-2019-na-abertura-do-forum-201co-controle-no-combate-a-corrupcao201d/apresentacao-forum-

fcc.pdf, publicado em 03 de dezembro de 2019, acesso em 27 de janeiro de 2020). 

https://www.cgu.gov.br/noticias/2019/12/cgu-apresenta-resultados-de-2019-na-abertura-do-forum-201co-controle-no-combate-a-corrupcao201d/apresentacao-forum-fcc.pdf
https://www.cgu.gov.br/noticias/2019/12/cgu-apresenta-resultados-de-2019-na-abertura-do-forum-201co-controle-no-combate-a-corrupcao201d/apresentacao-forum-fcc.pdf
https://www.cgu.gov.br/noticias/2019/12/cgu-apresenta-resultados-de-2019-na-abertura-do-forum-201co-controle-no-combate-a-corrupcao201d/apresentacao-forum-fcc.pdf


110 
 

 
 

Tratando-se de questões patrimoniais, é comum este tipo de atuação ter uma implicação 

significativa na privacidade dos agentes públicos submetidos a esse regime, expondo 

relações privadas que não são proibidas ou com objeto relacionado a corrupção.  

 

2 – Qual será a quantidade de dados que se pretende recolher e com que frequência esta 

informação será prestada?  

Esta recomendação já possui uma regulamentação no sistema brasileiro no âmbito 

federal, pois a declaração de rendas dos agentes públicos está atrelada a declaração fiscal 

para fins de imposto de renda, sendo prestada anualmente. Nesse aspecto, o sistema 

brasileiro é muito mais ágil do que o adotado em outros países, em que a forma, 

frequência e guarda desses dados precisa de uma regulamentação autônoma e 

independente de outras declarações efetuadas pelo agente público.  

 

3 – Quais serão as informações patrimoniais dos agentes públicos que podem ser 

fornecidas a terceiros?  

Desconsiderando o sigilo bancário e telemático (pessoal), que dependem de ordem 

judicial para serem acessados, o compartilhamento das informações coletadas a partir 

dos dados fiscais dos agentes públicos pode ser compartilhada a partir de requisições do 

MP, TCU e CGU, nos termos da recente decisão do STF RE 1055941. Todavia, esse 

acesso é exclusivo aos órgãos de controle para o desempenho de suas atividades e tratada 

a matéria de forma sigilosa, não podendo, em nenhuma hipótese, ser compartilhada com 

terceiros sob pena de violação do sigilo dos investigados.  

 

4 – Quais tipos de sanções devem ser aplicadas em caso de não conformidade?  

Na presente pesquisa estamos tratando, exclusivamente, da imposição de penalidades 

administrativas limitadas a demissão dos agentes públicos, nos termos da Lei 8112/90. 

Em todo caso, é possível a propositura de ação de improbidade administrativa para que 

sejam aplicados todos os efeitos da Lei 8429/92. Todavia, a aplicação dos efeitos penais 

do enriquecimento ilícito é uma medida ainda não implementada no ordenamento 

jurídico brasileiro e que necessitará de uma maior ponderação política acerca de sua 

viabilidade.   

 

5 – Compreensão do contexto patrimonial do agente público.  
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Trata-se de ressalva para prudência e razoabilidade na análise da evolução patrimonial 

de investigados, notadamente a possibilidade de detecção de variações marginais da 

evolução dos rendimentos em decorrência de gastos ou implementos remuneratórios não 

previstos. A análise precipitada de determinados comportamentos sociais, operações 

financeiras e gastos podem ensejar um direcionamento da investigação e 

constrangimentos desnecessários aos investigados.  

 

6 – Capacitação dos investigadores.  

A investigação patrimonial é uma atividade de investigação complexa, que exige dos 

agentes públicos que a realizam um cuidado redobrado com o acesso a informações 

sigilosas ou, mesmo que de conhecimento público, de múltiplas fontes, para serem 

conjugadas na construção de contexto probatório hábil à dedução da situação 

patrimonial do agente público. Esta tarefa, para além da capacidade técnica de coleta e 

interpretação dos dados, exige prudência, razoabilidade e impessoalidade do 

investigador na análise dos dados, a fim de conferir o necessário respeito ao acusado, 

para que não se pratiquem injustiças na implementação da investigação. Nesse sentido, 

as capacidades necessárias a esta atuação, não são as mesmas extraídas de uma atuação 

investigativa comum, ou depreendidas pela simples leitura de manuais, necessitando de 

capacitação específica para o sucesso da investigação.  

 

7  – Gerenciar expectativas e estabelecer a credibilidade do sistema com as partes 

interessadas.  

A recomendação é relevante à Administração para a correta leitura dos resultados  

existentes no sistema brasileiro. Um sistema efetivo de avaliação patrimonial dos 

agentes públicos tem o potencial de promover um ambiente de confiança, alterar índice 

de percepção da corrupção. Todavia, o processo de desenvolvimento desta sistemática 

requer vontade política e um longo e paciente processo de implementação. Este tempo 

de maturação do instituto no ordenamento, mais do que significar um retardo no 

combate à corrupção, tem o condão de adequar o instrumento ao rule of law, tornando-

o mais efetivo dia a dia. A precipitação deste processo com a formulação de promessas 

milagrosas de combate à corrupção pode resultar em decepção quando não são obtidos 

resultados rápidos e abrangentes e invalidar a utilidade do instituto.  

 



112 
 

 
 

8 – Quando o conteúdo das declarações deve ser verificado?  

Este é mais um dos problemas identificados que merecem ser observados. Como uma 

regra geral, o sistema de investigação patrimonial deve estabelecer uma ameaça crível 

de detecção de enriquecimento ilícito, para viabilizar algum tipo de análise das 

declarações. Esse sistema de detecção de riscos pode ser dependente de alguma 

investigação em andamento sobre corrupção ou independente de qualquer investigação 

em andamento, quando fatores de risco objetivos e previamente estabelecidos em um 

programa de compliance público, apontarem pela necessidade de verificação mais 

detalhada do patrimônio do investigado.  

 

  As orientações da iniciativa STAR apontam que a metodologia de investigação 

patrimonial adotada na DAD/PGF, que também é realizada pela CGU e por outros órgãos de 

controle interno da Administração, possuem diversos pontos positivos, em especial a facilidade 

de coleta dos dados com o aproveitamento das declarações fiscais, todavia, ainda carece de um 

maior detalhamento e sistematização, com a prudência que o tema exige, para que obtenha 

resultados significativos no combate à corrupção.  
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6 CONCLUSÕES 

 

A noção de Direito e Desenvolvimento olha para o paradigma rule of law como um 

veículo promotor de garantia, previsibilidade e calculabilidade da segurança jurídica, 

independência do judiciário e igualdade de condições entre os indivíduos. Tais metas passam, 

necessariamente, por sociedade que consiga manter os seus níveis de corrupção adequados. 

Ocorre que o problema da corrupção, embora não seja um fenômeno social recente, 

entrou na agenda mundial como um dos principais desafios das nações, que não poupam 

esforços para tentar remediar essa prática dentro dos governos, principalmente nos países em 

desenvolvimento.   

  No Brasil, o fenômeno da corrupção ganha foros ainda mais dramáticos, pois atinge de 

forma mais significativa os pilares democráticos, e as instituições republicanas escolhidas para 

remediar o problema, utilizam a burocracia de forma generalista e descoordenada e acabam por 

prejudicar ainda mais o desenvolvimento.  

  Reverter essa situação exige alteração de comportamento, deixando de lado a postura 

de intimidação do agente público e de burocratização das rotinas para enfrentar o problema de 

frente, olhando para suas raízes, que nem sempre podem ser identificadas pelo confronto direto 

do ato, senão por ótica mais racional de atuação, como é a identificação do enriquecimento 

ilícito.  

  Com essa premissa, além da ação de improbidade e das penalidades impostas pelo 

Tribunal de Contas da União, a Administração Pública Federal pode, independentemente de 

ação judicial, abrir um expediente administrativo por meio de um PAD ou SINPA, para 

verificação da compatibilidade patrimonial do agente público nos termos do artigo 9.º, inciso 

VII da Lei 8.429/92.  

  Essa estratégia tem como foco atuar sobre agentes públicos que tenham praticado atos 

de corrupção com habitualidade e/ou de com maiores aportes financeiros, eis que quanto 

maiores forem os recursos ilícitos adquiridos pelo agente, mais efetiva será a investigação 

patrimonial.  

  Para sua implementação, é relevante edificar um sistema de compliance público, 

estabelecendo critérios objetivos de edificação dos riscos de corrupção.  
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  Na Procuradoria-Geral Federal, conforme indicado no Plano de Integridade da 

PGF/AGU 2018/2019, estão previstas duas estratégias para o tratamento de riscos de corrupção 

através da verificação patrimonial de agentes públicos.  

  A primeira, que está implementada, refere-se a uma atuação dependente da existência 

de expedientes voltados a investigar agentes públicos envolvidos em fatos relacionados à 

improbidade administrativa e à corrupção; já a segunda, em uma ação independente da 

existência de outros expedientes investigativos, está prevista mas não foi implementada e busca 

identificar Procuradores Federais, que tenham exercício em atividades de risco e possuam 

movimentação bancária anual superior a 5 milhões de reais.  

  Quanto a metodologia de investigação utilizada nas investigações patrimoniais, é 

baseada em indicadores da evolução patrimonial, quais sejam: valor patrimonial a descoberto 

(VPD), quociente de movimentação financeira (QMF), movimentações financeiras 

incompatíveis (MFI) e sinais exteriores de riqueza (SER).  

  Considerando a natureza contábil dos indicadores VPD e QMF em relação ao 

patrimônio do Procurador Federal, sua alteração implica logicamente, por critérios contábeis, 

que os rendimentos que estão à disposição do investigado não decorrem integralmente de seus 

proventos declarados.  

  Partindo dessa hipótese, e olhando para a descrição típica do dispositivo, partindo do 

enunciado do inciso VII do artigo 9.º da Lei 8429/92, o Estado deve provar a correspondência 

da evolução desse patrimônio com as rendas declaradas do agente público, o que se perfaz de 

forma objetiva pelos indicadores referidos, cabendo ao particular comprovar a regularidade dos 

recebimentos.  

No entanto, no caso dos indicadores MFI e SER, os valores incompatíveis individuais 

e/ou os sinais exteriores de riqueza identificados devem ser suficientemente expressivos para 

alterarem os indicadores VPD e/ou QMF, caso contrário, não afastam a possibilidade, mesmo 

que improvável, de decorrerem das rendas declaradas do investigado, militando o ônus da prova 

em favor do investigado.  

  Nesse caso, o Estado não se desincumbe de comprovar a origem ilícita do recebimento, 

pois não existe nenhum imperativo contábil que os valores identificados não possam decorrer 

dos valores declarados, devendo a Administração provar o ato de corrupção como que reflita a 

ilicitude da conduta. 
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Em análise aos procedimentos administrativos encerrados, verificou-se que todos eles 

inicialmente apontaram alteração em um ou mais indicadores QMF, VPD, MFI e SER. 

Entretanto, após dilação probatória, salvo em um caso em que houve a exclusão de todos os 

indicadores, somente o indicador MFI permaneceu pendente de esclarecimento.  

  Nessas situações, como o Estado não se desincumbiu de produzir as provas necessárias 

à condenação por critérios contábeis, e tampouco identificou especificamente a operação 

questionada, restou necessária a absolvição dos acusados, pela prevalência do princípio da 

presunção de inocência.  

  A absolvição dos acusados por insuficiência de provas nesses casos foi a medida 

adequada, mesmo que tenha sido encontrado valor ou sinal exterior de riqueza com baixa 

probabilidade de decorrer das rendas declaradas do acusado, já que agora, mesmo que 

incompreensível o crédito.  

  Os resultados obtidos da DAD/PGF poderiam, eventualmente, sugerir alguma 

ineficiência da unidade, todavia, quando comparados com os dados da Controladoria-Geral da 

União se verifica que os resultados são muito próximos sob o ponto de vista estatístico.  

  Conclui-se que a investigação patrimonial possui limites quanto a possibilidade de 

inversão do ônus da prova, e que, no sistema brasileiro, carrega uma ineficiência quanto ao 

sistema de detecção de riscos que enseja sua realização, merecendo uma reforma para que 

efetivamente complemente os sistemas de combate à corrupção já existentes.  

   Todavia, em que pese os aprimoramentos necessários, a investigação focada em critérios 

patrimoniais possui grande possibilidade de produzir efeitos significativos no combate à 

corrupção.  
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